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Este capítulo do Diagnóstico Zona Oeste – refere-se
aos estudos socioeconômicos e institucionais no

âmbito do Zoneamento Ecológico-Econômico - insere-se
no trabalho de construção de conhecimento sobre essa
imensa região a oeste do Pará, para fins de planejamento e de
formulação de estratégias de ações. Será a primeira experiên-
cia de aplicação do Plano Amazônia Sustentável (PAS).

O PAS é formado por um conjunto de estratégias e
orientações para as políticas de governos federal, estaduais
e municipais e sinaliza caminhos para o desenvolvimento
da Amazônia a serem considerados pelos setores produti-
vos e a sociedade. Certamente ele dialoga com os planos e
programas de governos anteriores em função dos impactos
gerados por aquelas políticas de desenvolvimento e dos
modelos adotados de desenvolvimento regional, corres-
pondendo, como aquelas, a macro intervenções. Diferen-
cia-se, porém, daquelas ao orientar-se por um paradigma
de ordenamento territorial, regulamentando e formali-
zando direitos e deveres fundiários, produtivos e de preser-
vação, potencializando os seus recursos e a participação da
sociedade no processo de elaboração e de controle.

Perspectiva completada pela formulação integrada
entre vinte ministérios, sob coordenação da Casa Civil e
com envolvimento direto dos Ministérios de Integração
Nacional e de Meio Ambiente, responsáveis por ações de
alta implicação no desenvolvimento regional e de acom-
panhamento dos seus impactos. O processo de desenvol-
vimento para o PAS é considerado altamente dependente
da construção de instituições adequadas e da mobilização
de sinergias entre Estado e sociedade.

O PAS enquanto instrumento do planejamento está
integrado à Política Nacional de Desenvolvimento Regional
(PNDR) e reconhece que o desenvolvimento do capitalismo
no Brasil “resultou em dramática desigualdade na distribui-
ção de renda entre pessoas e regiões” e que os desafios de
superação desses que são estruturais tornam-se maiores com
a intensa competição em mercados globais que tende a pro-
duzir impactos maiores em áreas periféricas, caracterizadas

por excessiva especialização em produtos primários.
Expressa a proposta de estratégria macro regional da PNDR
para a Amazônia, refletindo a abordagem proposta em múlti-
plas escalas, em base includente e sustentável, valorizando a
magnífica diversidade reegional por meio das dimensões
socioeconômica e cultural” (PAS, 2006).

A possibilidade de sucesso na implementação de polí-
ticas públicas de desenvolvimento integrado e sustentável
depende de uma série de fatores entre eles: a capacidade do
Estado em conduzir o processo levando os atores (locais,
nacionais e internacionais) a respeitarem o contrato social,
entendendo aí a incorporação também do contrato natural, o
que implica um nível de governabilidade das instâncias de
poder, um investimento em capital social em busca de
amplos consensos, a busca de convergência de interesses, e a
geração de novas parcerias entre setores sociais, e entre estes
e o Estado, pontos assinalados a serem incorporados nas prá-
ticas de planejamento e ordenamento territorial, no PAS.

As seis diretrizes do Plano que atendem ao objetivo
geral de implementar un novo modelo de desenvolvimento
na Amazônia brasileira, pautado na valorização das poten-
cialidades de seu enorme patrimônio natural e sócio-cultu-
ral, voltado para a geração de emprego e renda, a redução
das desigualdades regionais, a viabilização das atividades
econômicas, dinâmicas e inovadoras, com inserção em
mercados regionais, nacionais e internacionais e uso sus-
tentável dos recursos naturais com a manutenção do equilí-
brio ecológico, podem ser sintetizadas em: 1. promoção do
ordenamento do território; 2. minimização do desmata-
mento ilegal; 3. capacitação tecnológica dos setores tradici-
onais; 4. estímulo ao desenvolvimento com eqüidade; 5.
estímulo à cooperação entre os entes federativos; e 6. forta-
lecimento e empoderamento da sociedade civil da região.

Outra dimensão destacada no PAS é a gestão inte-
grada dos recursos naturais. Por meio dela o documento
abre a possibilidade de antever e prevenir os problemas
ambientais; regular as relações entre os sistemas sócio-cul-
turais e o meio ambiente biofísico, e garantir a renovação ou

Capítulo 1



preservação desses recursos. As instâncias locais têm um
papel fundamental na condução e implementação e avalia-
ção dos resultados das ações. Acima de tudo, a noção de
gestão integrada aparece como um modo de conciliar pre-
servação e desenvolvimento.

Como um elemento decisivo do desenvolvimento sus-
tentável aparece então o ordenamento territorial, entendido
como “a busca de um equilíbrio entre os equipamentos habi-
tacionais e de produção e a distribuição fundamental da
população”, ou seja, o ordenamento só pode funcionar atra-
vés da gestão do uso dos recursos naturais.

A Carta de Santarém, aprovada publicamente em
março de 2004, em evento naquela cidade, retrata um
certo consenso entre autoridades públicas, atores locais e
agentes econômicos em torno de algumas ações de planeja-
mento a serem direcionadas à Área de Infuência Zona
Oeste, a partir de uma decisão de asfaltamento da BR-163.
Acatada pelos Ministros Marina Silva e Ciro Gomes, deu
origem à institucionalização de um instrumento de discus-
são e definição de orientações que foi o Consórcio pelo
Desenvolvimnto Socioambiental - Zona Oeste.

O Plano Zona Oeste Sustentável tem uma finalidade
estratégica de acompanhar as dinâmicas sócioeconômicas e ter-
ritoriais, controlar e corrigir seus impactos sobre questões sociais
e ambientais, como o desmatamento e a produção de desigual-
dade e pobreza, como tem sido observado com a implantação
de outras grandes obras na Amazônia.

Por decisão dos ministérios envolvidos no PAS, a pri-
meira experiência de planejamento regional sob os paradig-
mas anteriormente referidos foi o Plano de Desenvolvimento
Regional Sustentável para a área de influência Zona Oeste.

Estrutura do diagnóstico

Este Diagnóstico divide-se em três partes. Os capítu-
los que compõem a Parte I dedicam-se à análise do pro-
cesso de ocupação da Amazônia, dinâmicas demográfica e
territorial – rural/urbano, infra-estrutura e desenvolvi-
mento social, problemática fundiária e legal-institucional.

Na Parte II os capítulos descrevem as dinâmicas
sócioeconômicas sob dois principais ângulos: econô-
mico-social e territorial, tratando de forma integrada a
ação de atores sociais e econômicos, ação de políticas
públicas e integração entre interesses de agentes de seto-
res econômicos diferentes, a exemplo dos setores pecuá-
ria, madeira, garimpo e agricultura – familiar e
mecanizada. Enfocamos o problema da regularização fun-
diária e ordenamento territorial para o Zoneamento Eco-
logico-Econômico (ZEE) sob o ângulo do direito,

tratando dos mecanismos jurídicos e dos institutos dispo-
níveis na legislação, e fazendo algumas propostas que
associem a questão da repartição das terras à questão
ambiental, de acordo com um modelo democrático de
acesso à propriedade.

Na Parte III encontra-se uma síntese das principais
dinâmicas sócioeconômicas e institucionais na Área de
Abrangência do ZEE-Zona Oeste.

Verificou-se ao longo dos 11 capítulos que compõem
este Diagnóstico Socioeconômico e Jurídico-Institucional
convergências e também dispersões significativas na evolução
das dinâmicas entre as sub-regiões e ao interior das mesmas, na
comparação entre os municípios ao interior de cada subregião.

Nas séries analisadas por diversas perspectivas con-
firma-se algumas sínteses como de transformações acelera-
das nos últimos 10 anos - demográficas, econômicas, sociais
e territoriais – potencializando as disputas pelos recursos
naturais, seccionamento de atores e concepções de desen-
volvimento, cerne do conflito desencadeado em início de
junho em Santarém interpondo atores globais (Cargill e Gre-
enpeace) e locais (segmentos em defesa de propostas de uso
da terra não convergentes), que espelha de certa forma a situ-
ação e as dinâmicas tratadas no Diagnóstico, porém esten-
tendo-se por uma grande região, ao sul por toda a rodovia
BR-163 e a oeste do território paraense.

É interessante notar que enquanto na literatura inter-
nacional a categoria utilizada é ordenamento territorial, no
Brasil, desde a década de 1970, a burocracia estatal come-
çou a utilizar a nomenclatura “zoneamento ecológico-eco-
nômico”, que veio a se consolidar no final da década de
1990 como termo oficial.

A Constituição Federal, no seu art. 21, IX, fala em
“elaborar e executar planos nacionais e regionais de orde-
nação do território e de desenvolvimento econômico e
social” (grifo nosso). Fenômeno semelhante ocorreu com a
categoria “área protegida”, utilizada pela bibliografia inter-
nacional, enquanto no Brasil a burocracia preferiu o termo
“unidade de conservação”, também consolidado na biblio-
grafia brasileira.

Contemporaneamente, considera-se que o ordena-
mento territorial implica o envolvimento tanto dos agentes
estatais quanto da sociedade local, tendo em vista que nele
se realizam ações de curto, médio e longo prazos que
devem integrar-se às particularidades das diferentes zonas a
serem ordenadas.

Nesse sentido, o processo de ordenamento territorial
requer uma descentralização que tanto possibilite articular
os propósitos estabelecidos nacionalmente com as necessi-
dades e realidades regionais, quanto levantar as informa-
ções relevantes para esse processo - o que se expressa pela
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participação de todas as organizações governamentais e
não-governamentais que atuam na área ambiental em um
dado território e também da própria população.

Um dos caminhos para garantir a eficácia do zonea-
mento é a descentralização. De um modo geral, podemos
dizer que a descentralização significa a transferência de um
nível central para um nível intermediário ou local, seja do
comando (descentralização política), da execução (descen-
tralização administrativa) ou dos recursos (descentraliza-
ção financeira) referentes a um conjunto de ações.

No caso do Estado Federal, as formas características
de descentralização podem ser resumidas em duas: a) des-
locamento da capacidade de decidir e implementar políti-
cas para esferas de governo infra-nacionais; b) transferência
para outras esferas de governo da implementação e admi-
nistração de políticas definidas no plano federal. Enfim, a
descentralização também tem sido apontada como favore-
cedora da participação popular, especialmente quando sig-
nifica a transferência de poder decisório para o nível local.

Essa descentralização, no entanto, não tem evoluído
no sentido indicado pela Constituição Federal, pois a rea-
lidade do ordenamento territorial na Amazônia brasileira
ainda caracteriza-se pela sobreposição de atribuições de
agências dos diferentes níveis de governo e pelo predomí-
nio da atuação do Governo Federal. Conduzindo a resul-
tados pouco satisfatórios, esse quadro requer um estudo
aprofundado que permita uma maior racionalização e efi-
cácia da política ambiental nessa área.

Não basta porém limitarmo-nos aqui a enunciar
competências administrativas, pois as decisões efetiva-
mente tomadas e implementadas raramente seguem
parâmetros racionais, independentemente das relações
de interesse que se estabelecem entre os atores na econo-
mia e na política. A análise do contexto institucional nos
obriga a tratar do estabelecimento de um sistema com-
plexo de relações. Faremos isso através da análise de
situações num primeiro capítulo, em que tentaremos
identificar os principais componentes sociológicos dos
problemas enfrentados por uma ação institucional de
ordenamento territorial.

Base de informações
consultadas

A Área do Plano Zona Oeste Sustentável é formada
por 73 municípios que estão localizados nos seguintes esta-
dos: 28 no Pará, 6 no Amazonas e 39 no Mato Grosso. Este
Diagnóstico Socioeconômico e Jurídico-Institucional
recobre os 19 municípios que correspondem à regionaliza-

ção definida como Área de Abrangência do ZEE – Zona
Oeste, por indicação dos Ministérios de Meio Ambiente e
de Integração Nacional, e da Agência de Desenvolvimento
da Amazônia (ADA), coordenadora do projeto, e que
foram tratados neste Diagnóstico como unidades munici-
pais ou agrupados em subáreas de acordo com suas carte-
rísticas socioeconômicas, geográficas e culturais. Resulta
portanto no seguinte universo de municípios estruturados
por subáreas:

• Calha do Rio Amazonas: Santarém; Belterra;
Juruti e Prainha.

• Baixo Tapajós: Itaituba; Trairão; Aveiro e
Rurópolis.

• Transamazônia Oriental: Altamira; Senador
José Porfírio; Uruará; Vitória do Xingu; Brasil
Novo; Porto de Moz; Anapu; Medicilândia e
Placas.

• Vale do Jamamxim: Jacareacanga e Novo
Progresso.

Adotou-se assim, neste Diagnóstico, a regionalização do
PAS do Ministério da Integração que é em Área de Abrangên-
cia do ZEE em subáreas; trabalhou-se na escala de 1:250.000,
que é a escala definida pelo Consórcio ZEE Brasil – e ainda uti-
lizou-se outras bases cartográficas para demonstrar a dinâmica
da socioeconomia da Área de Influência Zona Oeste que ultra-
passa os limites da área de abrangência.

Dotou-se, por opção metodológica, a focalização
sobre a área de abrangência definido no Consórcio ZEE,
porém também incorporando a análise da Área de de
Influência Zona Oeste, mais ampla, em função da análise
dos processos sociais que geram dinâmicas específicas e
não restritas à divisão municipal.

Inúmeras fontes foram consultadas no processo de
elaboração deste Diagnóstico. Da literatura publicada,
documentos oficiais ou não oficiais em fase de elaboração,
dados quantitativos secundários ou produzidos pelo traba-
lho de campo da equipe transdisciplinar que trabalhou na
produção deste Diagnóstico – sociólogos, economistas,
geógrafos, assistentes sociais, cientista político, historiador,
estatístico, entre outros - foi possível montar uma estrutura
de informação da sócioeconomia da região estudada, fun-
damental para a execução do PAS na região, via PNDR.

Foram consultadas, entre eles, os dados censitários
do IBGE por municipio e setor censitário; estatísticas
municipais; censo agropecuário do Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE); dados do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária (Incra), do Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis (Ibama); do Instituto Nacional de Pesquisas
Espaciais (Inpe), da Agência de Defesa Agropecuária do 35
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Estado do Pará (Adepará), dados do Projeto Prodes;
Ministério de Integração Nacional (MI), Ministério das
Cidades, Ministério do Meio Ambiente (MMA), Ministério
de Planejamento, dados municipais das Secretarias de
Estado do Pará: de Planejamento, Orçamento e Finanças,
Secretaria de Produção, Secretaria de Ciência, Tecnologia
e Meio Ambiente, Estatísticas Municipais, além de dados
fornecidos por entidades de classe, em particular Federa-
ção da Agricultura do Estado do Pará (Faepa), Federação
das Indústrias do Estado do Pará (Fiepa) e Federação dos
Trabalhadores na Agricultura do Pará (Fetagri).

Procedeu-se a realização de entrevistas com gestores
municipais de prefeituras e de secretarias dos municípios
da Área de Abrangência do ZEE, com diretores e técnicos
de órgãos de governo e de entidades de classe dos setores
econômicos presentes na área de estudo, instituições res-
ponsáveis pelo aparato legal, ordenamento territorial, fun-
diária e policial.

Foram ainda consultadas as análises produzidas por
instituições de pesquisa, fundações – Fundação Viver, Pro-
duzir e Preservar, Saúde e Alegria, Adepará, sindicatos, asso-
ciações e cooperativas de trabalhadores rurais, sindicatos de
produtores agropecuários, sindicatos de empresas de made-
ira, Paratur, empresas municipais de turismo, lideranças de
movimentos sociais, entrevistas com gerentes de estruturas
portuárias, empresas de infra-estrutura de transporte, ener-
gia e serviços urbanos e entrevistas com empresários dos
diversos setores que atuam na região de estudo.

Do Plano da Amazônia Sustentável ao ZEE-Zona
Oeste confirma-se o entendimento de que é necessário
tratar essa região como múltipla, diversa e ao mesmo
tempo singular, derivando, no plano das políticas públi-
cas, de orientações que não minimisem sua complexi-
dade. Esta é uma das sínteses extraídas das pesquisas e das
avaliações de planos de desenvolvimento anteriores que,
seguidamente, têm sido inviáveis no ordenamento territo-
rial construído com a participação da sociedade.

Estrutura espacial e
formação territorial dos
municípios

A ocupação humana na Amazônia tem sido o resul-
tado de um longo processo histórico. Resultados de pes-
quisas indicam que esse processo histórico de ocupação e
construção do espaço da Amazônia tem início bem antes
do colonizador europeu. No entanto, é mister afirmar que
a partir do século 16 esse processo se acelera definindo a
atual configuração espacial regional.

Pelo menos três grandes períodos encerram a constru-
ção histórica e geográfica da Amazônia brasileira: “a forma-
ção territorial da Amazônia (1616-1930), o planejamento
regional e federalização do território (1930-1985) e o
período atual, denominado ‘uma fronteira experimental’
(BECKER, 1992) de gestão compartilhada e negociada”.

Os séculos 15 e 16 constituem o patamar inicial do
processo de colonização pelos portugueses. Nesse período
a apropriação do território amazônico se estende para além
da Linha de Tordesilhas. Alicerçada nas “drogas do ser-
tão” e através de várias estratégias de ocupação territorial,
entre as quais a construção de fortificações ao longo da
calha da rede de drenagem regional. Durante o período
pombalino, denominação advinda do interventor Marquês
de Pombal, as visões dos Jesuítas, que defendia a autono-
mia local sob influência da igreja, são substituídas pela visão
estratégia e de controle territorial e de seus recursos pelo
Estado português. Pombal passa a privilegiar as relações
com a metrópole portuguesa.

Após longo período de estagnação econômica, já no
século 19, especificamente a partir de 1850 se delineia uma
nova forma de apropriação e ocupação da Amazônia que se
estende até 1930. A segunda metade do século 19, sob o
domínio de um Brasil independente e imperial, define-se
igualmente a configuração territorial da Amazônia brasileira.

Naquele período, considerado de grande prosperi-
dade econômica regional a dinâmica do espaço amazônico
se alicerça na exploração extrativista da borracha. Os regis-
tros históricos apontam 1840 o início dessa atividade econô-
mica. A partir da segunda metade do século 19, inicia-se a
internacionalização da navegação do rio Amazonas e mobi-
liza-se substancialmente força-de- trabalho com a migração
nordestina para a Amazônia. A exploração ainda que aden-
trada no território se circunscrevia, em muito, ao longo da
calha dos rios, principalmente nos vales dos rios Juruá,
Purus e Madeira. O "boom" da borracha se intensifica até
1914 e vive seu apogeu entre 1908 e 1917. A partir de 1920
até os anos de 1950, vivencia-se crise e estagnação econô-
mica, em grande parte motivada pelo declínio da borracha.
Nesse período de estagnação novos produtos extrativos,
como a castanha, juta malva, são valorizados após a crise da
borracha sem o mesmo ímpeto.

Ao mesmo tempo em que o uso do espaço se con-
substancia no extrativo, a apropriação política do territó-
rio procura definir os seus limites. A configuração e as
fronteiras e limites territoriais da Amazônia brasileira
foram definidos igualmente entre o final do século 19 e
início do século 20. O século 20, a partir de então será
expresso, em muito, por ações estratégicas cujo objetivo
maior será a consolidação dessa apropriação da região.
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Destacam-se aqui, na época do Estado Novo de Getúlio
Vargas a criação, em 1944, da Fundação Brasil Central;
na Constituição de 1946, é criada a Superintendência do
Plano de Valorização Econômica da Amazônia (SPVEA)
e a definição de Amazônia Legal. Sucessão de órgãos e
instituições executivas, financeiras e de pesquisas são cri-
ados, moldando a feição de ação política e institucional do
estado brasileiro na região: Instituto Agronômico do
Norte, Banco de Crédito da Borracha1, Serviço Especial
de Saúde Pública, etc2.

A partir dos anos de 1950, inicia-se um processo de
transformação gradativa da estrutura espacial regional.
Se, por um lado, até então, a exploração econômica se ali-
cerçava mais nos produtos regionais e tinha um caráter
mais adaptativo, pouco alterando a dinâmica da natureza
e dos ambientes originais, com um padrão de ocupação
linear ao longo das terras baixas, várzeas e terras firmes,
margeantes a ampla rede hidrográfica e no litoral, por
outro lado, as políticas de integração nacional, objetivo
perseguido desde o império, irão imprimir uma nova
dinâmica. Novos vetores de ocupação e povoamento se
instalam no espaço amazônico, trazendo modificações
substanciais nas formas de apropriação e uso dos recursos
naturais e na organização social e política regional.

No âmbito dessas políticas a integração física pela
construção de rodovias constituiu prioridade. A projeção e
sua posterior construção de estradas interioriza o povoa-
mento alterando drasticamente o padrão de organização do
espaço. Ainda no Governo Juscelino Kubistcheck é constru-
ída a rodovia – símbolo de integração nacional, a rodovia
Belém-Brasília viabilizando fluxos de pessoas e mercadorias.

Nos governos sucessivos, principalmente a partir
dos militares que tomaram o poder em 1964, as rodovias
foram priorizadas, fundamentadas, em grande parte no
lema segurança e desenvolvimento. Um controle da Ama-
zônia3 através de uma efetiva ocupação de seu território.
As estratégias adotadas a partir de 1966 se apoiaram na
modernização de algumas organizações (criação do Basa
e da Sudam, criação da Zona Franca de Manaus) e em
programas e projetos denominados “malha programada”,
composta por:

grandes obras de infra-estrutura de integração espacial
(rodovias como a Transamazônica e a Santarém-Cuiabá);

grandes projetos hidrelétricos e minerais como a UHE
Tucuruí e o complexo uruti-metalúrgico de Carajás, que
transformam a região em grande fronteira de recursos em
escala global;

superposição de territórios federais sobre os estadu-
ais, criados por decreto, a partir de então sob jurisdição
direta do Governo Federal – como as faixas de 100 km ao
longo de rodovias federais;

indução à migração para povoamento do território e
formação de mão-de-obra regional;

projetos de colonização agrícola – Plano de Integra-
ção Nacional (PIN) e Programa de Redistribuição de Ter-
ras e Estímulo à Agroindústria nas Regiões Norte e
Nordeste (Proterra);

incentivos fiscais e financeiros para instalação de
grandes projetos agropecuários e projetos industriais,
como o parque de bens eletro-eletrônicos na Zona Franca
de Manaus.

No caso do estado do Pará, assim são descritas as
transformações4: “[...] as formas tradicionais de exploração
econômica – o extrativismo vegetal voltado para a exporta-
ção, à agricultura itinerante de base familiar e a incipiente
indústria local – passaram por intensas mudanças induzi-
das pela política de transportes, centrada na abertura de
estradas e pela política de incentivos fiscais”.

No Estado, implantam-se grandes complexos mine-
rometalúrgicos e uma gigantesca infra-estrutura para lhes
dar suporte, ensejada pela descoberta de expressivas reser-
vas de ferro, bauxita, e outros bens minerais, bem assim
pela estratégia dos países industrializados de transferir para
o “terceiro mundo” a produção de semi-elaborados – pro-
dutos altamente consumidores de energia e potencialmente
geradores de danos ambientais.

Do mesmo modo como se deu na grande região
Amazônica, o processo de ocupação da área de influência
Zona Oeste apresenta dois grandes períodos que podem
ser identificados com significativa relevância na formação
territorial municipal, são eles:

O primeiro anterior à construção da Transamazônica
e à Cuiabá – Santarém, é um período caracterizado por uma
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1 Em 1966 transformado em Banco da Amazônia (Basa).
2 Em 1966 transformada em Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia (Sudam), por sua vez extinta em agosto de 2001 e substituída

pela Agência de Desenvolvimento da Amazônia (ADA) .
3 No âmbito interno, Becker menciona a preocupação com focos revolucionários na região. No âmbito internacional, “(...) duas preocupações se

apresentavam: a migração nos países vizinhos para suas respectivas Amazônias que, pela dimensão desses países, localizam-se muito mais
próximo dos seus centros vitais, e a construção da Carretera Bolivariana Marginal de la Selva, artéria longitudinal que se estende pela face do
Pacífico na América do Sul, significando a possibilidade de vir a capturar a Amazônia continental para a órbita do Caribe e do Pacífico,
reduzindo a influência do Brasil no coração do continente. Finalmente, vale lembrar a proposta do Instituto Hudson, de transformar a
Amazônia num grande lago para facilitar a circulação e a exploração de recursos, o que certamente não interessava ao projeto nacional.”
(BECKER, 2001 a, p.9)

4 Diagnóstico gestão ambiental relatório final Estado do Pará”, MMA, 2001



estrutura espacial herdada do período colonial e que se
expandiu e se consolidou no "boom" da borracha, até mea-
dos da década de 1960. Trata-se de um período iniciado
com a conquista e ocupação portuguesa do Vale das Amazo-
nas e de seus afluentes – implantação de fortificações milita-
res e missões religiosas – moldado pela exploração
extrativista, alicerçado no sistema de aviamento e tendo
como suporte uma rede de núcleos articulados pela circula-
ção fluvial. Vários núcleos urbanos são remanescentes desse
período: Santarém, Juruti, Prainha, Porto de Moz, Itaituba,
Aveiro, Altamira, Vitória do Xingu e Senador José Porfírio.

O segundo período, posterior à construção da
Transamazônica e da Cuiabá – Santarém, é caracteri-
zado pela ruptura e redefinição da estrutura anterior e
que se alicerça na agropecuária, na colonização oficial e
na interiorização do povoamento por meio de um sis-
tema planejado e misto de ocupação do território – urba-
nismo rural – tendo no transporte rodoviário o principal
eixo articulador da espacialidade regional. O processo
de colonização do INCRA, baseado na estrutura pree-
xistente de cidades como Altamira, Itaituba e Santarém,
induziu revigoramento e estimulou como centros de
polarização do conjunto de novos núcleos urbanos (na
“área de influência Zona Oeste”), planejados e espontâ-
neos, emergentes do Plano Integrado de Colonização
(PIC) e dos processos migratórios da região sul e

sudeste para as bordas da Transamazônica e da Cuiabá –
Santarém. Veja na Figura 1 da área de influência da
rodovia Cuiabá-Santarém dentro da Amazônia Legal.

Área antes das rodovias
Transamazônica (BR-230) e
Cuiabá–Santarém (BR-163)

Do povoamento à ocupação

produtiva no Baixo Amazonas,

no Tapajós e no Xingu:

1650 – 1850

A história territorial da região Amazônica, teve, em
grande medida sua realização em função da extensa rede de
canais de drenagem que compõem a sua bacia hidrográfica.
A penetração, o povoamento e a circulação de pessoas e
mercadorias no espaço regional dependeram, durante
parte da vida da Amazônia, dos rios, furos e igarapés.
Foram, nesse sentido, vias que desempenharam papel fun-
damental na estruturação da vida econômica até à atuali-
dade. Desde, pelo menos os últimos cinqüenta anos, as
rodovias começaram a interiorizar o povoamento, inaugu-
rando um novo momento da história regional.
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Fonte: UFPA/NAEA/NUMA/MPEG - Projeto Diagnóstico ZEE-BR-163 (2006)



A existência dessa imensa bacia hidrográfica facilitou,
em meados dos séculos 15 e 16, o início do povoamento,
ocupação do território e de sua exploração. Na verdade, as
estratégias de controle territorial, advindas do Estado
Colonial português imprimiram ações cujo objetivo último
era a apropriação econômica dos recursos existentes. As
drogas do sertão, entre outros produtos do extrativismo
regional, muito valorizado no contexto internacional da
época, estimularam as expedições científicas e a construção
de formas de ocupação e de gestão territorial.

No Baixo Amazonas e no oeste do estado do Pará,
durante o período colonial, estratégias de ocupação territo-
rial se sucederam entre o século 16 ao século 18 e inicio do
século 19. Em primeiro lugar, as ordens religiosas da Com-
panhia de Jesus, os jesuítas em fins do século 16 e início do
século 17. No século 18, com a substituição do poder reli-
gioso e missionário inaugurou-se a era pombalina.

Os religiosos inauguram, inicialmente, a ocupação do
território através das fortificações ao longo da Calha do
Amazonas e afluentes. Além de controlar os fluxos ascen-
dentes e descendentes, o objetivo era pacificar os índios.

Nesse contexto da história regional, vários núcleos
emergiram com destaque para Santarém, Altamira e Itai-
tuba. Os jesuítas foram os pioneiros na penetração e con-
quista do Baixo Amazonas, Baixo Tapajós e Xingu ainda
em 17505. No Baixo Xingu construíram vias de penetração
onde não havia condições de acessibilidade pelos cursos
d’água. Vitória do Xingu assim como a Vila de Altamira
emergiram nesse contexto, a primeira como porto e a
segunda como centro na época. A partir de 1755, se firmou
na Amazônia um novo sistema de controle territorial apoi-
ado em elementos da geopolítica pombalina: as fortifica-
ções, o povoamento nuclear, a criação de unidades
administrativas e o conhecimento geográfico do território.

O Município de Santarém, teria sido criado em 1754,
ou por Carta Régia de 6 de junho de 1756. Só haveria rece-
bido a designação de Santarém a 14 de março de 1758,
data que, para alguns, corresponde à de sua instituição e
instalação. Em 1761, deu-se a criação do distrito-sede, cuja
instalação se teria efetuado a 1.° de junho de 1829. A Lei
provincial n.º 145, de 24 de outubro de 1848, concedeu
foros de cidade à sede do Município. Este, na Divisão
Administrativa de 1911, aparece dividido em 4 distritos:
Santarém, Boim, Alter do Chão e Curuai.

Nesse mesmo contexto, fundamenta-se a criação de
município de Itaituba. Ligado a conquista do rio Tapajós
pelos portugueses. A primeira expedição que atingiu a
região onde se encontra o atual município foi a do capitão

Pedro Teixeira, em 1626. Em seguida, chegaram os jesuí-
tas que ali fundaram vários aldeamentos após Francisco da
Costa Falcão ter iniciado a construção do forte na foz do rio
Tapajós em 1697. Os aldeamentos, então criados, se
desenvolveram e em 1754 os jesuítas foram afastados da
direção das aldeias e Santarém foi elevado à condição de
vila. Em 1812, já existia um lugar com o nome de Itaituba.
Nessa ocasião, era um aglomerado de barracões e um entre-
posto comercial. Em 1856, Itaituba tornou-se sede do
município, cuja instalação ocorreu em 1857, com a procla-
mação da republica em 1900, obteve foro de cidade. O
município era formado de dois distritos: Jacareacanga e São
Luis do Tapajós.

Economia extrativista,

aviamento e “boom” da

borracha: 1850 – 1912

A partir de meados e do final do século 19, a região
Amazônica entra numa nova fase de ocupação e de uso dos
recursos naturais regionais. A seringueira (Hévea brasilien-
sis) possibilitou o "boom" da borracha. A demanda dos
mercados da Europa e Estados Unidos dinamizaram a eco-
nomia regional. Um novo padrão de organização do espaço
regional emergiu, no qual a exploração extrativista consti-
tuiu a mola propulsora do dinamismo econômico que se
asseverava. A configuração física e geográfica do território,
em muito, contribuiu para se efetivar da extração do látex.

Ao longo dos vales, nas áreas de várzea e terras firmes
a extração se multiplicou. Barracões, às margens dos rios,
vilas e cidades emergiram para dar suporte a produção eco-
nômica. Emergiu, a partir de então, uma nova estrutura
espacial fundada na exploração extrativista da borracha
cujo funcionamento se circunscrevia no sistema de financi-
amento chamado aviamento, mecanismo de drenagem de
recursos alicerçado nas altas margens de lucros envolvidos
nas transações comerciais. Veja na Figura 2, referente ao
espaço-tempo da área de influência Zona Oeste.

A economia gomífera engendrou uma nova geografia.
O espaço, então, construído era a expressão das necessida-
des do processo produtivo da borracha: os locais de extração
com os centros exportadores de Belém se articulavam por
meio de uma rede de pequenos núcleos de povoamento cuja
função primordial era, além de servir de moradia para a força
de trabalho, ser ponto de comércio e concentração da pro-
dução na bacia hidrográfica, extrair o excedente econômico
gerado. (CORREA, 1992).
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5 O núcleo que deu origem a Altamira, à margem esquerda do importante tributário do Amazonas, foi fundado em maio de 1894. Por efeito da
Lei estadual n.°1 234, de 6 de novembro de 1911, foram criados o distrito e o Município de Altamira, com território desmembrado do antigo
Município de Souzel.



A rede de núcleos que deu origem à rede urbana
dendrítica de caráter redistributivo teve, nas interações
entre os centros, de natureza comercial atacadista, a dinâ-
mica que assegurava a participação de cada núcleo no
âmbito da divisão do trabalho. No processo de circulação
da produção, cada núcleo da rede recebe e envia para um
núcleo maior e mais próximo da cidade primaz. A rede
urbana da Amazônia, na época, se deveu à cristalização,
no espaço geográfico, do sistema de aviamento.

Muitos núcleos emergiram e/ou se desenvolveram no
âmbito dessa dinâmica econômica regional. Aveiro, Juruti e
Porto de Moz são exemplares. O atual município de Juruti
localizado no Baixo Amazonas, segundo o historiador
Domingos Álvares Ferreira Pena, foi primitivamente, uma
aldeia dos índios mundurucus, fundada em 1818 e sujeita a
administração de um missionário com poderes paroquiais.

Com a divisão provincial em 1832 e 1833, a localidade
adquiriu a categoria de freguesia, ficando integrada ao termo
de Faro. Em 1879, Juruti passou a ser ponto de escala da nave-

gação a vapor, subvencionada pela província do Pará. A
influência de moradores e o desenvolvimento da indústria
agrícola e pastoril fizeram com que, em 1883, a freguesia fosse
elevada a condição de município, instalado em 18856

Porto de Moz, por sua vez, localizado no Baixo Ama-
zonas, data de 1639, quando os capuchos de José lançaram
as bases da atual sede, com a denominação de aldeamento
Muturutu. Com a exploração do Baixo Xingu e desenvolvi-
mento do aldeamento instalou-se em 1758 a vila de Porto
de Moz. Em 1890, Porto Moz adquiriu a categoria de
cidade, extinta em 1930 passando a integrar o território de
Gurupá, restabelecendo-se três anos depois na qualidade
de subprefeitura, sendo que só vai ganhar definitivamente
sua condição de município em 1933.

A freguesia de Nossa Senhora da Conceição de Aveiro7

foi elevada a categoria de vila em 1871, sendo que em 1848 a
vila foi extinta e seu território foi anexado pelo município de
Itaituba. Em 1883 a vila é desmembrada de Itaituba, sendo
que sua instalação ocorreu em 1884.
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Figura 2. Área de Influência Zona Oeste na Amazônia Legal

Fonte: UFPA/NAEA/NUMA/MPEG - Projeto Diagnóstico ZEE-BR-163 (2006)

6 Entretanto, em 1900 (advento republica), veio a ser extinto, ficando o seu território anexado aos municípios de Faro e Óbidos. Treze anos
depois readquiriu sua categoria, vindo a reinstalar-se em 1914, ficou também sob administração direta do Estado em 1930 (revolução), quando
sofreu novamente nova supressão. A emancipação político-administrativa do município de Juruti ocorreu definitivamente em 1938. A origem
do município de Juruti remonta aos anos 1818, quando foi fundado o povoado de “Juruti Velho”, local onde anteriormente existiu um
aldeamento comandado por religiosos. Em 1865 Juruti passou a condição de vila, porem somente em 1914 é que começou apresentar
condições de capacidade para a vida política e autonomia administrativa, tendo sido instalado em 3 de 5 de 1914, antes Juruti pertenceu até
1870 a Faro e até 1912 a Óbidos. Em 1938 o município e elevado a sua atual categoria.

7 Em 1892, são criados os distritos de Pinhel, Rio Cupari e Urucaqui. Novamente em 1930 o município de Aveiro foi extinto e seu território
incorporado pelo município de Santarém. Em 1938 Aveiro é elevado a condição de município sendo seu território retirado de Santarém e
Alter do Chão, sendo que o distrito de Aveiro em 1950 permanecia no município de Santarém. Novamente em 1955 Aveiro é elevado a
categoria de município sendo seu território desmembrado de Santarém e Itaituba. Sendo sua sede no antigo distrito de Aveiro e tendo dois
distritos: Aveiro e Brasília legal, no entanto o STF anulou neste mesmo ano sua criação voltando para o município de Santarém e Itaituba.
Em 1961, novamente é elevado a condição de município, com sede em Aveiro e dispondo de três distritos: Aveiro, Brasília Legal e Pinhal.
Sua instalação deu-se em 1962.



O Declínio e o Segundo Período

da Produção da Borracha: a

repercussão regional

O período entre o colapso da economia gomífera e
meados da década de 1960 é marcado por um longo
período de estagnação econômica. Os sintomas da crise são
manifestados na perda de dinamismo econômico em todo o
Estado do Pará. Em alguns locais, entretanto, tentativas ocor-
reram no sentido de buscar o revigoramento econômico.

As tentativas se circunscreveram na diversificação
das atividades produtivas e na substituição da borracha
pela castanha–do-Pará. Paralelamente à extração e explora-
ção do látex, existiam outras atividades complementares
nas margens dos rios e em terras consideradas boas para a
roça e a criação.

A castanha–do-Pará respondeu como o principal
produto que alicerçava a economia do Estado do Pará. A
região de Altamira, no baixo curso do rio Xingu, de Santa-
rém no Baixo Amazonas conheceram “revigoramento” em
função dessa atividade. A coleta da castanha se tornou a
principal atividade dos moradores da região. No âmbito da
economia estadual, a região se tornou o terceiro produtor
de Castanha-do-Pará.

Posteriormente, com a eclosão da Segunda grande
guerra mundial, de 1939 a 1945, e o bloqueio do comércio
da borracha com os países asiáticos, foi retomada a procura
pela borracha amazônica. Os EUA passaram a demandar e
investir na produção de látex visando o suprimento da
indústria bélica dos países aliados, durante o conflito mun-
dial, já que havia o impedimento dos seringais asiáticos
pelos japoneses.

Em 1942 foram assinados os Acordos de Washington,
segundo os quais o Brasil se comprometia a enviar a produ-
ção gomífera para os Estados Unidos. Isto significou o
monopólio do Estado no que concerne à compra e venda da
borracha, ou seja, a intervenção direta do Governo na pro-
dução do látex, desta vez, sem a presença das casas aviadoras.

A retomada da exploração gomífera ocorreu com o
apoio do governo brasileiro que, para tanto, determinou
um conjunto de medidas políticas para apoiar a extração
do látex: criou o Banco da Borracha para o financiamento
da exploração e estimulou a constituição de um mercado
de trabalho através do estímulo à migração de nordesti-
nos para a Amazônia – a conhecida campanha dos “solda-
dos da borracha”. Era a Segunda tentativa de retomada da
economia gomífera, o segundo período da borracha. Com
a chegada dos soldados da borracha aumentou grande-
mente a população do Xingu.

A partir de 1940, Altamira se constituiu em principal
núcleo da região produtora do gênero. Como ponto de
concentração da força de trabalho remobilizada – os “sol-
dados da borracha”, que se dirigiam aos seringais do alto
Xingu e Iriri, e os garimpeiros, em busca de ouro na Volta
Grande do Xingu, Altamira conheceu significativo cresci-
mento urbano.

Com a expansão do comércio da borracha, por volta
de 1940, iniciou-se uma nova fase de ocupação da Amazô-
nia. Por causa da grande procura pelas seringueiras quase
toda a região foi explorada. A origem do município de Bel-
terra está intimamente ligada a essa época. O milionário
Henry Ford queria transformar mais um dos seus sonhos
em realidade. O objetivo do dono da Companhia Ford,
líder na indústria automobilística nos Estados Unidos, era
implantar um cultivo racional de seringueiras na Amazô-
nia, transformando-a na maior produtora de borracha
natural do mundo.

Nascia, então, a Fordlândia, localizada entre os muni-
cípios de Itaituba e Aveiro, que tinha cerca de um milhão
de hectares de terras que o governo brasileiro teria cedido a
Ford. A vila teria toda a infra-estrutura de uma cidade
moderna “made in” EUA. Mas, o sonho não aconteceu,
pois a Fordlândia não era uma área propícia para ser base
de implantação do projeto. Por isso, técnicos da Holanda e
EUA iniciaram intensas investigações para encontrar uma
área que fosse ideal para o projeto da Companhia Ford.

A descoberta era perfeita: uma planície elevada às
margens do Rio Tapajós, coberta por densa floresta. A essa
área Ford chamou de ‘Bela Terra’, que depois passou a ser
chamada de ‘Belterra’. A partir daí, o projeto começava a se
tornar realidade, e Belterra ficou conhecida como “a
cidade americana no coração da Amazônia”. O projeto teve
início e uma estrutura nunca antes montada em toda a
região foi dando vida à futura cidade modelo. Hospitais,
escolas, casas no estilo americano, mercearias, portos pró-
ximos à praia foram construídos para abrigar as famílias de
todos os empregados que estavam trabalhando no projeto.
Grande parte dos trabalhadores braçais vinham do sertão
nordestino, fugindo da seca, e encontravam no projeto de
Henry Ford a “salvação”.

Em cinco anos, o projeto ganhou dimensões inco-
muns para a região naquela época: campos de atletismo,
lojas, prédios de recreação, clube de sinuca, cinema. De
1938 a 1940, Belterra viveu o seu período áureo e foi con-
siderado o maior produtor individual de seringa do
mundo. No entanto, o final da 2ª Guerra Mundial, a morte
do filho de Henry Ford, a grande incidência de doenças
nos seringais e, principalmente, a descoberta da borracha
sintética foram fulminantes para a decadência do projeto 41
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em Belterra. A partir daí, a área foi negociada para o Brasil e
a Companhia Ford abandonou o seu sonho.

Durante 39 anos, Belterra foi esquecida e a “cidade ame-
ricana” foi transformada, entre outras denominações, em Esta-
belecimento Rural do Tapajós (ERT), ficando sob jurisdição
o Ministério da Agricultura. Somente em 1997, os moradores
de Belterra conseguiram a emancipação do município.

Nesse período igualmente a atividade aurífera e de
garimpagem se evidenciaram no Tapajós. Iniciada em
1958, a partir das descobertas de Nilson Pinheiro, no rio
das Tropas, município de Itaituba, desenvolveu-se através
de técnicas rudimentares de exploração (manual). Essas
condições propiciaram a apropriação da renda diferencial
pelos donos de garimpo.

Região após a construção da
Transamazônica e da Cuiabá
– Santarém

A Transamazônica e a

implantação da colonização

oficial: 1970 – 1974

O final da década de 1960 um conjunto de medidas
do Estado brasileiro de caráter político – institucional, dá
início à implementação de uma miríade de ações que irão
transformar a estrutura espacial remontante do período
colonial na Amazônia. A integração de natureza econô-
mica e os anseios geopolíticos e militares eram objetivos
presentes no âmbito da política nacional e territorial do
Estado brasileiro.

A primeira medida políticas, com o objetivo de asse-
gurar a ação federal na região foi a “Operação Amazônia”,
lançada em 1968. Reconstruiu-se o efetivo institucional
federal na região. A criação do Incra e da Sudam são exem-
plos do novo quadro institucional criado.

Em 1970, pelo Decreto-Lei nº 1.106, foi criado o
Programa de Integração Nacional – PIN, com a finalidade
de financiar a construção de infraestrutura nas áreas de atu-
ação da Sudam e da Sudene, e promover a rápida integra-
ção do Nordeste e da Amazônia à economia e à estrutura

espacial nacional. Igualmente, pelo Decreto nº 1.164/71,
foram tomadas, como indispensáveis à segurança e ao
desenvolvimento nacional, as terras devolutas situadas na
faixa de 100 km de largura de cada margem das rodovias,
construídas, em construção ou projetadas, integrantes do
Plano Rodoviário Nacional e do Fundo de Integração
Nacional. A federalização do território, no Pará, açambar-
cava 66,26% do território estadual. Veja na Figura 3.

Numa primeira etapa do PIN foi construída a rodovia
Transamazônica e, além disso, implantados Projetos Inte-
grados de Colonização – PICs ao longo da rodovia. Para
tanto, o Decreto Lei n.º68.443/71 determinava, como de
interesse social, para fins de desapropriação, as terras de
propriedade particular situadas na Transamazônica, no
trecho entre Altamira e Itaituba, configurando um polí-
gono de 64.000 km2 de área para ocupação por pequenos
produtores. Foi instaurado, também em 1971, o Programa
de Redistribuição de Terras (Proterra), com o propósito
de facilitar a aquisição de terras, melhorar as condições de
trabalho e igualmente promover a agroindústria no Nor-
deste e na Amazônia.

A implantação do projeto integrado de colonização
de Altamira estabeleceu um padrão em que se associava o
assentamento de colonos nos lotes rurais e em lotes urba-
nos no plano urbano-rural previsto. O padrão de coloniza-
ção estabelecido prioritariamente era destinado a pequenos
proprietários e o assentamento se faria na faixa de 10 Km
das margens esquerda e direita da rodovia principal, a
BR-230 ou Transamazônica.

Um sistema urbano projetado completava o projeto.
A colonização ao longo da Transamazônica previa um sis-
tema composto de três pequenos núcleos urbanos hierar-
quicamente posicionados e com funções diferentes e
complementares: Rurópolis, Agrópolis e Agrovilas. No
PIC – Altamira, entretanto, baseado em sistema que teria
como ponto central de apoio uma cidade pré-existente,
foram construídas, apenas, as Agrópolis e Agrovilas8. Ao
longo da Transamazônica um conjunto de núcleos urba-
nos emergiram, como: Brasil Novo, Medicilândia, Uruará,
Placas e Rurópolis.
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8 Agrovila: é a menor unidade urbana do sistema de colonização. É onde deveriam morar os parceleiros que assim o desejassem e de onde
partiriam para os lotes localizados dentro dos travessões, que partem da estrada principal para o interior da floresta. Como infra-estrutura
possuía, além das moradias dos colonos (48 a 100) habitantes, um centro administrativo, uma escola primária, um templo ecumênico, um
pequeno comercio (seção de uma cooperativa), e uma área para circulação, esporte, praça. Agrópolis: um centro urbano agro - industrial e
administrativo que tem por finalidade dar apoio à integração social no meio rural. É formada por um conjunto de Agrovilas e exerce influência
socioeconômica e administrativa numa área em que podem estar situadas até 22 Agrovilas. Possuía moradias para técnicos, colonos, posto
médico, mercado, clubes e um mais amplo setor administrativo, assim como diversos escritórios de entidades que atuam na área como Incra,
Acar, FSESP. É uma área para receber colonos que chegam de outras regiões para trabalhar (Camargo,1973). As Agrópolis deveriam ser
comunidades com capacidade para comportar até 1.000 famílias, numa hierarquia urbano - rural, situadas a cada dez quilômetros, que seriam
centros administrativos equipados com escola de segundo grau, um hospital, indústrias leves e depósito da Cibrazem. A Rurópolis seria a mais
elevada na hierarquia e deveria servir como sede administrativa, numa distância de 200 Km, e com capacidade para abrigar aproximadamente
200.000, pessoas com serviços ampliados de escolas técnicas, bancos, hotéis e aeroporto.



Brasil Novo: a origem do município tem a haver
com o PIN (Plano de Integração Nacional), instituído
pelo Governo Federal, através do Decreto-Lei nº 1.106
de 16/07/1970. Um dos objetivos do PIN era desenvol-
ver uma grande colonização dirigida na Amazônia, tra-
zendo trabalhadores sem terras de diversos pontos do
Brasil, e em especial do Nordeste, uma vez que os confli-
tos fundiários estavam aumentando gradativamente nas
regiões sul e nordeste.

O trecho da Rodovia Transamazônica, situado entre
Altamira e Itaituba, estava o programa para a construção
das agrovilas, constituído por um conjunto de 48 ou 64
lotes urbanos, com igual número de casas que seriam desti-
nados aos colonos assentados no local, os quais receberiam
também lotes de 100 há, para desenvolve atividades econô-
micas. Cada agrovila deveria contar com o serviço de 01
escola, 01 posto médico e em alguns casos um armazém
para guardar a produção agrícola.

Também fazia parte do projeto a construção de agró-
polis, em torno das quais gravitariam de 01 a 12 agrovilas.
A agrópolis teria um posto bancário, correios, telefone,
escola de 2º grau, etc. O objetivo da agrópolis era comple-
mentar o atendimento dos serviços básicos prestados pelas

agrovilas situadas na área de colonização dirigida do Incra.
Na verdade foram implantadas várias agrovilas, porém ape-
nas uma agrópolis, a de Brasil Novo no KM-46 do trecho
Altamira-Itaituba da Tranzamazônia. Ali foi instalado a
sede do Projeto Integrado de Colonização de Altamira,
contando com serrarias, hotel, residência de funcionários,
escolas, e alguns outros serviços infra-estruturais. Após 17
anos de existência, a agrópolis de Brasil Novo transfor-
mou-se em um núcleo populoso, passando mais recente-
mente (1988) a condição de município.

A origem do município de Medicilândia, tem como
motinador o PIN instituído pelo decreto federal nº 1.106,
de 16/07/1970. O objetivo do PIN era desenvolver um
grande programa de colonização dirigida na Transamazô-
nica, entre Marabá-Altamira e Altamira-Itaituba. O desen-
volvimento da Agrovila, que posteriormente, possibilitou a
criação do município, se deu a vários fatores, dentre os
quais se destaca a fertilidade dos solos nesse trecho, do que
resultou o dinamismo do setor agrícola dessa área. Outro
elemento propulsor do desenvolvimento foi à implantação
do Projeto Agrocanavieiro Abranham Lincoln (projeto
PACAL), da qual fazia parte uma usina de beneficiamento
de cana-de-açúcar para produção de açúcar e álcool. O
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Figura 3. Federalização do território e áreas de colonização pública dos programas especiais e traçado

das rodovias

Fonte: NAPIAM – BIM (NAM – HT, 1998).



núcleo urbano surgiu quando determinado colono, cujo
lote se situava exatamente de frente para a estrada, resolveu
instalar um serviço de bar e restaurante, que acabou ser-
vindo de ponto de apoio para caminhões e ônibus que cir-
culavam naquele trecho. Com a implantação do projeto
canavieiro e a plantação de cana-de-açúcar, houve a neces-
sidade de mão-de-obra para desmatamento, roçagem,
plantio, obras, construção civil da usina, e outros, o que
atraiu população que buscavam trabalho e pousavam
naquele lugar, enquanto aguardavam oportunidade de
emprego. Novos serviços foram paulatinamente demanda-
dos, sendo construídos pequenos restaurantes, dormitó-
rios, postos de gasolina, etc.

Por volta de 1975 os moradores de Medicilândia
começaram a luta pela emancipação, em razão do cresci-
mento demográfico acelerado daquela região e da falta de
assistência por parte de Prainha. Através da lei nº 5.438,
em 10 de maio de 1988, Medicilândia foi elevada à catego-
ria de município, com sede na vila de Medicilândia, que
passou a categoria de cidade, com a mesma denominação.
A ocupação do município esteve ligada ao projeto
PACAL, e de um modo geral, a construção da rodovia
Transamazônica, que propiciou a formação de povoados
tais como, Agrovilas e Agrópolis, decorrente do projeto de
colonização realizado pelo Incra.

A evolução econômica e o processo histórico de ocu-
pação do recém criado município de Rurópolis confun-
dem-se, em grande parte, igualmente, com a Juruti história
da implantação e desenvolvimento do PIC-Itaituba. Este
PIC foi criado pelo Decreto nº 67.557, de 12 de novembro
de 1970, teve sua implantação iniciada no ano de 1972.
Possuía inicialmente, 1.026.679 habitantes e, atualmente
abrange 6.341.750 habitantes. Na área do polígono desa-
propriado já foram ocupados 3.546.500 habitantes e, fora
do polígono, 215.100 habitantes, perfazendo um total de
3.761.600 habitantes (INCRA, 1986).

A área de ação do projeto compreende terras dos
municípios de Aveiro, Santarém, Itaituba e Rurópolis.
Teve como a primeira sede administrativa a comunidade
de Miritituba pertencente ao município de Itaituba. Poste-
riormente a administração foi transferida para a Rurópolis,
Presidente Médici, que atendendo as especificações do sis-
tema de urbanização rural hierarquizado incorporou,
durante sua construção, concluída em 1974, a infra-estru-
tura básica necessária para transforma-se em pólo de
desenvolvimento regional.

Outro município erguido desse amplo processo de
colonização oficial foi Uruará. Com a implantação da Agró-
polis de Uruará pelo Incra, a localidade pré-existente se
urbanizou e sua crescente expansão se tornou organizada.

Em 1983, começaram os movimentos para que o povoado
de Uruará se tornasse distrito de Prainha. O que só foi efeti-
vado em 1985, quando o povoado de Nossa Senhora de
Fátima de Uruará, passou a se chamado de Vila de Uruará.

Com a alta dos preços do cacau e da
pimenta-do-reino no mercado mundial, em 1985 e 1986,
produtos largamente cultivados na região, a comunidade
passou por fluxo de prosperidade decorrente dessas ativi-
dades levando também o comércio a se fortalecer.

Uruará surgiu num local, onde o Incra pretendia
implantar uma Agrópolis. Contudo, o povoamento de
Uruará foi espontâneo, antecedendo a ação governamental,
partindo de um ponto da parada de ônibus e caminhonei-
ros que aguardavam contratação de fretes. Primeiramente
surgiu no lote n° 10 da Gleba 67, num boteco, que um
colono colocou para atender os motoristas e transeuntes da
Transamazônica. A seguir, foram surgindo outros barracos
que serviam de restaurantes e pousadas aos motoristas e
foram se agregando colonos que abandonavam seus lotes
em outras áreas ou chegavam em busca de trabalho, ou de
um terreno onde ficar, uma vez que as terras da região de
Uruará são favoráveis à exploração agrícola.

Os lotes circunvizinhos ao nº 10 foram sendo ocupa-
dos e os proprietários, por iniciativa própria, os foram divi-
dindo em lotes urbanos e os vendiam aos interessados que
queriam implantar novos serviços ou fixar residência. Por
volta de 1973, os moradores da pequena localidade de
Nossa Senhora de Fátima de Uruará sentiram a necessi-
dade de construir uma capela e uma escola. A partir de
1978, o Incra começou a implantação da Agrópolis em
Uruará regularizando os posseiros com títulos de proprie-
dade urbana, promovendo a implantação dos serviços de
arruamento, organizando os loteamentos, reservando áreas
para escolas, construindo campo de futebol, centro comu-
nitário e a primeira escola.

Os municípios ao longo da Cuiabá – Santarém emer-
giram de um processo de ocupação do território diferente
do eixo da Transamazônica. A população de Novo Pro-
gresso é composta basicamente por imigrantes dos estados
do Paraná; Santa Catarina e Rio Grande do Sul, uns vindo
à procura de terra para plantar, além de outras razões.

O primeiro morador da área, seu Furino Ribeiro,
aventurou-se, em 1979, pela Santarém-Cuiabá em busca
de terra fértil para plantar, instalando-se primeiramente no
km -1014 por ter encontrado o conhecido seu ali, posteri-
ormente em função de conflitos pela posse da terra, se ins-
talou no km 1085, onde é hoje a sede do município de
Novo Progresso.
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No início a principal atividade econômica de Novo
Progresso era a agricultura de subsistência, somente em
1982 é que começaram a chegar os primeiros pecuaristas na
região, mas foi com a descoberta do ouro que o crescimento
da cidade passou a ser acelerado. Servindo de entreposto
comercial, abastecia os garimpos e os garimpeiros da região
levando muitos comerciantes a se instalarem em Novo Pro-
gresso; as mercadorias vinham dos estados do sul.

O município de Trairão criado pela lei nº 5.695, de
13 dezembro de 91, está localizado no sudoeste do Estado
do Pará, na microregião de Itaituba. Seu território foi des-
membrado do município de Itaituba. Sua área territorial é
de 10.808,98 km2 onde se encontra uma população esti-
mada em 1993 segundo o IBGE de 8.884 habitantes,
representando 0,82 hab/km2 de densidade populacional.

O processo de ocupação da área onde está Trairão
teve inicio em 1972, com a abertura do Ramal sul da rodo-
via BR-163 (rodovia Santarém-Cuiabá). Já em 1974 os pri-
meiros colonos que lá chegaram reivindicaram do Incra,
responsável pela colonização, uma área que servisse de
apoio para a instalação de escola, posto de saúde, igreja,
local para comercialização dos produtos agrícolas. Em
1975, mesmo sem autorização de Incra, foi realizado o pri-
meiro loteamento urbano e construída a primeira escola
pela comunidade, os lotes tinham 15x30m nessa área que
anos depois foi a doada a comunidade (100 hab.).

Em 1976, o processo migratório se intensificou
(principalmente do nordeste do Brasil), tendo como atra-
tivo a abundância de terras agrícolas. Esses colonos mesmo
tendo lotes rurais, residiam na vila.

Nesse período teve início o financiamento agrícola
para agricultura de subsistência, acompanhada pela assis-
tência técnica da Acar-PA, hoje Emater. Dois anos depois
teve a introdução do cacau incentivado pela Ceplac em
convênio com a Sagri. Mas o processo de colonização vai se
intensificar a partir de 1982 com a abertura das vicinais.

Com o início da produção de frutos em 1983, associ-
ado com as culturas de arroz, feijão, milhos a região conhe-
ceu um relativo progresso. Os colonos do sul só chegam à
região a partir de 1985 e vão ser responsáveis pela introdu-
ção da pecuária e pela exploração madeireira.A população
de Trairão, é composta quase na sua totalidade, por imi-
grantes vindos do nordeste (Maranhão e Piauí) e do sul e
sudeste (Minas, Sta Catarina, Paraná e Rio Grande Sul). O
embrião do município é as 100 hab que foi doado pelo
Incra aos primeiros moradores que passou para adminis-
tração da comunidade de Trairão em 1987.

O Polamazônia: o Pólo Altamira

e o Pólo Tapajós – a ocupação

espontânea e agropecuária:

974 – 1980

A partir de 1974, o redirecionamento da política
estatal com relação à Amazônia e ao processo de ocupa-
ção e exploração de seus recursos, deu ensejo a um pro-
cesso de mudança que influiu, decisivamente, no destino
da colonização.

Ao formular uma nova política para o desenvolvi-
mento regional, o Governo Federal promoveu uma política
direcionada à empresa agropecuária e selecionou, no
âmbito regional, espaços que iriam concentrar os investi-
mentos. Foi criado, assim, o Polamazônia, programa de
pólos agropecuários e agro-minerais da Amazônia. Dos 15
pólos projetados para o Estado do Pará, um foi para a
região de Altamira – o pólo Altamira.

Em um primeiro momento, a colonização oficial
trouxe mudanças substanciais para a região de Altamira,
sobretudo, no que concerne a uma ruptura brusca no ritmo
da vida econômica local e regional, já que o peso dos inves-
timentos em setores infraestruturais – Agrovilas, Agrópolis,
estradas e na agropecuária alteraram o padrão não somente
da ocupação do espaço, mas igualmente, redirecionaram a
economia do extrativismo para atividades agrícolas e
pecuárias. Altamira, nessa ocasião, iniciou um processo de
revigoramento urbano e assumiu, novamente, a função de
centro polarizador sub-regional, alicerçado em uma nova
base econômica. De fato, Altamira passou a sustentar
expressiva produção de cana-de-açúcar, pimenta e cacau
para consumo extra-regional e teve grande expansão de
serviços e equipamentos para atender os colonos. Nesse
contexto, a estrutura física da cidade se expandiu, com o
espaço da produção de um novo setor central de comércio
e serviços e bancos, novos bairros residenciais, além dos
tradicionais bairros de beira-rio (BECKER,1992).

Dada a mudança de política de terras em 1974 – o que
favoreceu a grande empresa e os colonos selecionados –
novos bairros surgiram na periferia urbana, habitados por
migrantes sem terra, assalariados urbano-rurais, bem como,
no centro ou próximo a ele, loteamentos espontâneos ocupa-
dos por ex-colonos empregados no setor terciário.

A partir do abandono do projeto de colonização e do
apoio à ocupação do espaço via empresa e projeto agrope-
cuário, ocorreram algumas mudanças de importância na
compreensão da estrutura espacial sub-regional: as áreas pri-
oritariamente destinadas à ocupação por pequenos produto-
res foram ampliadas; a espontaneidade da ocupação
extravasou os travessões, as estradas vicinais, ampliando a 45
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área do projeto de colonização. Ao lado das Agrovilas e
Agrópolis planejadas surgiram novos núcleos, agora de cará-
ter espontâneo, como Anapu, Pacajá e Belo Monte, rom-
pendo com o modelo de urbanização dirigida pelo Estado.

Por outro lado, iniciou-se um processo de concentra-
ção de terras com a expulsão/expropriação de colonos
assentados nos anos 1970. A adoção de novas medidas
pela administração do projeto foram direcionadas pela
nova política do Estado. Entre elas, a permissão de que, em
certas áreas, fossem criados lotes de 500ha, a liberação de
glebas para lotes de 1.000 a 3.000 hab dentro do polígono
de desapropriação – prevista para a expansão futura do
projeto de colonização.

Tal medida contrariou o espírito pelo qual foram
desapropriadas as terras e o objetivo da colonização no ini-
cio da década de 1970 (MIRANDA,1992). Isto implicou
na ampliação da mobilidade da população intra-regional-
mente, proporcionando o deslocamento rural-urbano –
um êxodo rural. Altamira, novamente, viu ampliada a sua
área urbana mediante um processo de ocupação das áreas
alagadiças, assim como da periferização urbana.

A década de 1970 mostrou-se expansiva: econômica,
demográfica e espacial. Em síntese, apresentou um volume
de investimento privado e/ou governamental, produção
crescente de bens e serviço e saldo migratório positivo,
com crescimento populacional nunca vistos na região. A
dinâmica deste processo de conformação espacial da região
tem sido determinada pelos investimentos estatais em infra-
estrutura e pelas expectativas de produção agropecuária,
ou seja, a Área de Influência Indireta, foi vista como, essen-
cialmente, fronteira agrícola.

Municipalização do território
na Área de Influência
Zona Oeste

Fatores gerais que estimularam a

criação dos novos municípios

Na área de influência Zona Oeste até meados da
década de 1980 a malha político – administrativa era cons-
tituída de 09 (nove municípios), a saber: Altamira, Santa-
rém, Itaituba, Aveiro, Jacareacanga, Juruti, Prainha,
Senador José Porfírio e Porto de Moz. Todos, conforme
exposto anteriormente, são expressões da estrutura espa-
cial herdada do período colonial.

Após a promulgação da Constituição Federal de
1988, 10 (dez) novos municípios foram criados: Anapu,
Vitória do Xingu, Brasil Novo, Medicilância, Uruará,
Rurópolis, Placas, Belterra, Novo Progresso e Trairão.

Segundo Rocha (1999; 2002; 2003), a criação dos
novos municípios é parte de um amplo processo de revisão
da malha político – administrativa e de reordenamento
político e institucional resultado de duas décadas de pro-
fundas transformações espaciais, em que a municipalização
do território é expressão. Alguns fatores da municipaliza-
ção do território são destacados por Rocha (2003):

Mudanças institucionais induzidas pela promulgação
da Constituição Federal de 1988.

A promulgação da Nova Constituição Federal de
1988 deu um impulso extraordinário na criação de novos
municípios no Brasil: de um lado transferiu para as Assem-
bléias Estaduais a competência legal para criar critério de
redivisão territorial, além de o Texto Legal ter definido o
município como ente federativo. De outro lado, estimulou
mudanças nas relações inter governamentais com a descen-
tralização político – administrativa e tributária.

No país como um todo houve um surto emancipacio-
nista. Entre 1988 e 2001 o Brasil presenciou um intenso
processo de revisão da sua malha político – administrativa. A
um total de 3.991 municípios existentes no Brasil em 1980,
segundo dados de 2001 do Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística, o Brasil conta com cerca de 5.562 municípios9.

Na Amazônia Legal esse processo também foi signifi-
cativo. O Estado do Pará é exemplar nesse sentido: Em
1970, existiam no Estado cerca de 83 unidades político –
administrativas: municípios. Atualmente, o Estado conta
com cento e quarenta e três (143) municípios. Um acréscimo
de 60 novas unidades. Desse total, vinte e um (21) emergi-
ram entre 1982 e 1988; vinte e seis (26) em 1991. Três (3)
em 1993; três (3) em 1994 e nove (9) em 1996. As emanci-
pações ocorreram de forma difusa em todo o território esta-
dual, sendo que indiscutivelmente a maioria dos novos
municípios localiza-se em espaços que sofreram os processos
de modernização. Veja Tabela 1.

A emergência de novas territorialidades e o rearranjo
espacial do poder na área de influência Zona Oeste.

A construção das rodovias Transamazônica e Cuiabá
– Santarém abriram a região e se constituíram em vias novas
de penetração e de ocupação do interior do território. Uma
nova onda migratória se estabeleceu nas décadas que suce-
deram o final da década de 1960. As alterações no perfil
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9 Em 1996, graças a emenda constitucional n. 15 de 12 de setembro de 1996 a criação de novos municípios passa a depender de estudos de

viabilidade municipal: “A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de Municípios, far-se-ão por lei estadual, dentro do período
determinado por lei complementar federal, e dependerão de consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos Municípios envolvidos,
após divulgação dos Estudos de Viabilidade Municipal, apresentados e publicados na forma da lei." Brasil, Constituição Federal de 1988,
Art. 18, § 4º



demográfico regional ensejaram mudanças na composição
da população e no perfil sócio – político e cultural regional.
Veja Figura 4. A emergência de novas territorialidades alte-
rou as formas de uso do território e passaram a ter peso sig-
nificativo na estrutura de poder local e regional. Os novos
municípios são em parte expressões desse rearranjo espa-
cial do poder na área.

O processo de urbanização e de surgimento de
novas cidades fruto das migrações e das políticas de ocu-
pação e de povoamento da área entre 1970 e 1990.

Segundo Rocha (2006), a municipalização do territó-
rio decorre, em muito, das necessidades de regulação polí-
tica do território. A urbanização e a formação de um
mercado de trabalho regional se entrelaçam na viabilização
da diversidade de empreendimentos implantados na região.
As cidades, criadas para viabilizá-los, também produziram

sua própria vida de relações ao apropriar-se politicamente de
seu pedaço de território.

Ademais, o município, frente às mudanças espaciais
engendradas pelas políticas públicas, passaram a ter impor-
tância nova, dado que minimizaram, em muito, os proble-
mas sociais. Os novos municípios participam ativamente
nesse contexto como elemento fundamental para a organi-
zação do mercado de trabalho e para a organização do terri-
tório. Pode-se mesmo dizer com Bertha Becker que tanto a
urbanização quanto a fundação de novas cidades foram
parte das estratégias e políticas públicas de ocupação e de
povoamento do território no período entre 1970 e 1990.

Dinâmicas socioeconômicas
e ordenamento territorial

A Área de Abrangência do Projeto Zoneamento Eco-
lógico-Econômico (ZEE) Zona Oeste, no Estado do Pará,
equivale a 334.000 km². Ela está localizada no oeste do
Pará e é constituída por 19 municípios, sujeitos a significa-
tivas transformações demográficas, em decorrência do
asfaltamento da rodovia Cuiabá-Santarém (BR-163). Veja
as Figura 5 e 6.

Ela encontra-se no cerne dos complexos fundiários
da Amazônia Oriental que foram definidos como áreas de
ocupação orientada pela ação do Estado, no Programa de
Integração Nacional dos anos 1970. É dizer, portanto, que
a maioria das dinâmicas territoriais aí presentes têm como
origem uma série de planos de ordenamento territorial
implementados pela União desde a época do regime mili-
tar, através da criação de órgãos oficiais e instrumentos jurí-
dico-administrativos de fomento e assistência técnica às
atividades econômicas, bem como de gestão fundiária, uso
e prospecção dos recursos naturais.

Apoiando-se na abertura de um sistema rodoviário e
na distribuição de terras, as ações da União atraíram uma
intensa imigração de populações extra-regionais, famílias
de “colonos” que vinham na esperança de encontrar assen-
tamento nas áreas dos “Projetos Integrados de Coloniza-
ção”. O Programa de Integração Nacional contribuiu assim
ao crescimento em volume e à diversificação da origem
regional dos fluxos migratórios que tinham como destino a
Região Norte. Iniciou-se desse modo um processo dura-
douro de concorrência pela terra e pelos recursos naturais
entre diversos atores, resultando em conflitos diversos à
medida que se assentavam e complexificavam as bases eco-
nômicas e políticas da ocupação da região.

Os dezenove municípios envolvidos no projeto
foram agrupados em subáreas de acordo com suas caracte- 47
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UF 1980 1991 1993 1997 2001

BRASIL 3.991 4.491 4.974 5.507 5.562

AMAZÔNIA 390 529 651 792 805

Rondônia 7 23 40 52 52

Acre 12 12 22 22 22

Amazonas 44 62 62 62 62

Roraima 2 8 8 15 15

Pará 83 105 128 143 14

Amapá 5 9 15 16 16

Tocantins 52 79 123 139 139

Maranhão* 130 136 136 217 217

Mato Grosso 55 95 117 126 139

Fontes: IBGE. DGC/DETRE. IBAM. Banco de Dados Municipais.

Ajustamento das bases territoriais. * Total dos municípios do

estado do Maranhão.

Tabela 1. Municípios da Amazônia Legal, segundo

período de instalação, por Unidades da Federação,

1980 a 2001

Figura 4. Densidade Demográfica na Área de

Influência da Zona Oeste – 2000

Fonte: UFPA/NAEA/NUMA/MPEG – Projeto Diagnóstico

ZEE-BR-163 (2006)
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Figura 5. Divisão Territorial da Área Zona Oeste: a)1960. b) 1970. c)1980. d)1990

Fonte: UFPA/NAEA/NUMA/MPEG – Projeto Diagnóstico ZEE-BR-163 (2006)

Figura 6. Divisão Territorial da Área de Influência da Zona Oeste – 2000

Fonte: UFPA/NAEA/NUMA/MPEG – Projeto Diagnóstico ZEE-BR-163 (2006)



rísticas sócio-econômicas e territoriais. Essa regionalização,
baseada no documento “Plano de Desenvolvimento Sus-
tentável para a Área de Influência da Zona Oeste” do
Ministério da Integração – MI, priorizou a dimensão histó-
rica de ocupação territorial dessa área, subdividido-a em
quatro subáreas: Calha do Amazonas, Baixo Tapajós,
Transamazônica Oriental, Vale do Jamanxim e Jacarea-
canga. Veja Tabela 2.

Características Demográficas da

Área de Influência Zona Oeste

1960 – 1970

• População Residente e Densidade Demográfica

Na área que hoje se defina como “Área de Influência
Zona Oeste”, em 1960, existiam somente seis municípios
com uma população residente de 149.020 habitantes. Uma
década depois, durante o censo de 1970, apenas dois
municípios haviam sido acrescidos e a população residente
alcançou 213.551 habitantes. Nessa época, Santarém já era
o município que mais se destacava populacionalmente, ou
seja, em 1960 a população residente desse município

girava em torno de 92 mil habitantes e na década seguinte
atingiu 135 mil.

Em 1960 e 1970, o Vale do Jamanxim e Novo Pro-
gresso faziam parte do município de Itaituba, por isso estão
representadas apenas três das quatro subáreas que com-
põem a Área de Influência Zona Oeste. Veja Figura 7.

Santarém, dentre os municípios da Área de Influên-
cia Zona Oeste apresenta a maior população absoluta, por
outro lado, sua extensão territorial é bastante inferior em
relação aos grandes municípios da referida área (Itaituba e
Altamira). Por isso, apresenta as maiores densidades demo-
gráficas (4 e 5 habitantes por quilômetro quadrado),
embora todos os municípios da Área de Influência Zona
Oeste, para os anos de 1960 e 1970, apresentem baixas
densidades demográficas.
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Período de Criação dos Municípios da Área de Influência da BR-163

Sub – áreas Municípios Ato de criação Data de instalação

Calha do Amazonas Santarém Res. 145 – 24/10/1948 1/1/1948

Juruti Lei 1295 – 09/03/1913 Restaurado em 1935

Prainha Lei 08 – 31/10/1935 Restaurado

Belterra Lei 5929 – 28/12/1995 1/1/1997

Baixo Tapajós Itaituba Lei 684 – 23/03/1900 15/11/2000

Aveiro Lei 2460 – 29/12/1961 Restaurado em 10/04/1962

Rurópolis Lei 5446 – 10/05/1988 1/1/1989

Trairão Lei 5695 – 13/12/1991 1/1/1993

Transamazônica Oriental Altamira Dec. 1234 – 06/11/1911 1/1/2012

Sen. J. Profirio Lei 2460 – 29/12/1961 Restaurado

Porto de Moz Dec. 2805 – 10/12/1937 Restaurado

Uruará Lei 5435 – 05/05/1988 1/1/1989

Medicilândia Lei 5438 -06/05/1988 1/1/1989

V. do Xingu Lei 5701 – 13/12/1991 1/1/1993

Brasil Novo Lei 5692 – 13/12/1991 1/1/1993

Placas Lei 5783 – 20/12/1993 1/1/1997

Anapu Lei 5929 – 28/12/1995 1/1/1993

Vale do Jamanxim e

Jacareacanga

N. Progresso Lei 5700 – 13/12/1991 1/1/1993

Jacareacanga Lei 5591 – 13/12/1991 1/1/1993

Fonte: Demografia ZEE Zona Oeste, a partir da Secretaria especial de Estado e Gestão: síntese dos municípios paraenses, 2000.

Tabela 2. Período de criação dos municípios da Área de Influência da Zona Oeste

Figura 7. Distribuição da População Residente na

Área de Influência da Zona Oeste – 1960 a 1970

Fonte: Demografia ZEE BR-163, a partir do IBGE- Censos: 1960 e

1970



• População Rural e Urbana

Em 1960 a população da Área de Influência Zona
Oeste era eminentemente rural com 72,06 % residindo no
campo e 27,94 % residindo nas cidades. Na década seguinte,
ocorreu uma significativa queda da população rural, frente à
população urbana, na ordem de 8,88 %. Nesse sentido,
podemos dizer que, antes da construção da rodovia Transa-
mazônica (BR-230) e da rodovia Cuiabá-Santarém
(BR-163), já havia uma tendência de urbanização da popula-
ção nessa região. Dentre os municípios que mais se destaca-
ram, estão: Itaituba (18,96 %), Altamira (14,08 %) e
Santarém (10,5 %).

• Composição Etária e Sexo

A composição por sexos (homens e mulheres) da
população da Área de Influência Zona Oeste caracteri-
zava-se, em 1960, por um ligeiro predomínio de homens
(50,96 %) sobre o de mulheres (49,04 %). Em 1970, a
razão de sexos evoluiu para (50,85 %) homens e (49,15 %)
mulheres, mantendo-se bem equilibrado entre as duas últi-
mas décadas.

Em 1960, as proporções de pessoas entre 0 – 14
anos, era de 49,86 % homens e 50,64 % mulheres,
enquanto que a proporção de idosos, 60 ou mais anos era
de 51,37 % homens e 48,63 % mulheres.

Em 1970, a faixa de 0 – 14 anos, era de 50,33 %
homens e 49,67 % mulheres, enquanto que os idosos, 65
ou mais anos, eram representados respectivamente por
48,33 % homens e 51,67 % mulheres.

• Fluxos Migratórios Intrarregional

O fluxo migratório interestadual para a Área de
Influência Zona Oeste, em 1960, foi de 15.021 imigrantes,
destes, 2.433 tiveram origem em estados da Amazônia
Legal. Santarém foi o município que recebeu o maior con-
tingente (61,57 %) do total de imigrantes oriundos dessa
região. Do total de imigrantes que se dirigiram para esse
município, destacaram-se os amazonenses (57,87 %), acre-
anos (18,62 %) e maranhenses (14,68 %). Os maranhenses
também se destacaram em outros municípios como Alta-
mira (69,96 %) e Itaituba (48,71 %).

Em 1970, a Área de Influência Zona Oeste recebeu
16.059 imigrantes, destes, 3.571 tiveram origem em esta-
dos da Amazônia Legal. Novamente o município de Santa-
rém obteve o maior fluxo com 61,29 % do total de
imigrantes e dentre eles se destacaram os amazonenses
(48,92 %), maranhenses (28,18 %) e acreanos (12,69 %).

Os maranhenses também tiveram destacada imigração para
os municípios de Altamira (73,63 %) e Itaituba (62,57 %) e
Senador José Porfírio (93,02 %).

• Fluxos Migratórios por Estados de
Maior Migração

Dos seis municípios (Juruti, Santarém, Prainha, Porto
de Moz, Altamira e Itaituba) que compunham, em 1960, o
que hoje se chama “Área de Influência Zona Oeste”, Santa-
rém foi o que mais recebeu migrantes, principalmente oriun-
dos do Ceará, conhecidos localmente como “arigós”. Eles
também se dirigiram para os demais municípios, principal-
mente para Altamira, Itaituba e Jurutí. Os maranhenses tam-
bém se destacaram nesse período de reaquecimento da
exploração da borracha e surgimento dos garimpos de ouro,
em 1958, no rio das Tropas, município de Itaituba.

1980 – 2005

• População Residente, Densidade e Cresci-
mento Demográfico

Na Área de Influência Zona Oeste, em 1980, exis-
tiam somente oito municípios com uma população resi-
dente de 375 915 habitantes. Uma década depois,
durante o censo de 1991, já eram 11 municípios com 643
744 habitantes; no censo de 2000 atingiram 767 994
habitantes distribuídos em 19 municípios e, na projeção
2005, 845 320 habitantes. Nesse período, os municípios
da Área de Influência Zona Oeste que mais ampliaram
seus contingentes populacionais foram: Santarém, Itai-
tuba e Altamira. Veja Figura 8.
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Figura 8. Distribuição da População Residente da

Área de Influência da Zona Oeste – 1980 a 2005

Fonte: Demografia ZEE BR – 163, a partir do IBGE_CENSOS de

1980 a 2000. Projeção 2005



Considerando o censo 2000, Santarém, dentre os
municípios da Área de Influência Zona Oeste, é a que
apresenta a maior densidade demográfica com 10,79
hab/km2, seguido de Belterra (5,55 hab/km2), Uruará
(4,18 hab/km2), Vitória do Xingu (3,76 hab/km2) e
Juruti (3,74 hab/km2). Os demais municípios apresen-
tam densidades entre 3,54 e 0,02 hab/km2. Nesse sen-
tido, pode-se dizer que existe certo vazio demográfico
na região, se comparada com áreas de alta concentração
populacional, como aquelas conhecidas na região
sudeste do Brasil. Veja Figura 9.

O município de menor concentração populacional é
Belterra (4,34 %). Não obstante, o processo de expansão do
cultivo de soja nesse município poderá promover significati-
vas mudanças do ponto de vista demográfico, pois, de
acordo com a Projeção populacional realizada pelo IBGE,
2005, a população desse município teve um incremento de
aproximadamente 18 % em cinco anos (2000-2005).

Outro aspecto importante relativo à temática do cresci-
mento populacional da Área de Influência Zona Oeste diz
respeito às taxas médias geométricas de crescimento anual
dos municípios. Essas taxas, com algumas exceções, promo-
vidas por situações especiais, que demandariam pesquisas
mais aprofundadas, geralmente são elevadas com comporta-
mento acima de 1 % ao ano. Isso é típico das áreas em pro-
cesso de expansão demográfico. Veja Figura 10.

População Rural e Urbana

Em 1980 a população da Área de Influência Zona
Oeste, conferia com o predomínio da população rural sobre
a urbana, ainda que com uma diferença percentual de apenas
14 %. Notadamente essa década já aponta para um fenômeno
de urbanização que se anunciava na Amazônia.

Entre 1980/2000, o crescimento da população
urbana na Área de Influência Zona Oeste foi em torno de
134 %. Portanto, reproduzindo a tendência de urbaniza-
ção que o Brasil conhece desde os anos de 1940. De
acordo com o último censo a população residente apre-
senta a seguinte situação: 45,80 % rural e 54,20 % urbana.

• Composição Etária e Sexo

A composição por sexos (homens e mulheres) da
população da Área de Influência Zona Oeste caracteri-
zava-se, em 1980, por um ligeiro predomínio de homens
51,40 % sobre o de mulheres 48,60 %. Em 1991, a razão de
sexos foi 51,73 % homens e 48,27 % mulheres. Em 2000, a
razão de sexos foi 51,78 % homens e 48,21 % mulheres. No
geral quando analisamos a composição etária se percebe
que há um ligeiro predomínio de homens sobre mulheres.

Em 1980, as proporções de pessoas entre 0 – 14
anos, era de 50,75 % homens e 49,25 % mulheres,
enquanto que a proporção de idosos, 65 ou mais anos era
de 49,71 % homens e 50,29 % mulheres.

Em 1991, a faixa de 0 – 14 anos, era de 50,68 %
homens e 49,32 % mulheres, enquanto que os idosos, 65
ou mais anos, eram representados respectivamente por
55,46 % homens e 44,54 % mulheres.

Em 2000, a faixa de 0 – 14 anos, era de 50,68 %
homens e 49,02 % mulheres, enquanto que os idosos, 65
ou mais anos, eram representados respectivamente por
52,12 % homens e 47,88 % mulheres. Veja Figura 11.

• Fluxos Migratórios Intrarregionais

O fluxo migratório interestadual para a Área de
Influência Zona Oeste, em 1980, foi de 90.129 imigrantes,
destes, 24.710 tiveram origem em estados da Amazônia
Legal. Itaituba foi o município que recebeu o maior contin- 51
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Figura 9. População Residente por Situação de

Domicílio na Área de Influência da Zona Oeste –

1980 a 2005

Fonte: Demografia ZEE BR-163, a partir do IBGE_CENSO:

1980,1991 e 2000. Contagem de 1996

Figura 10. Taxa Média Geométrica de Crescimento

Anual dos Municípios da Área de Influência da Zona

Oeste – 1991/2000 e 2000/2004

Fonte: Demografia ZEE BR- 163, a partir do IBGE. Tendências

Demográficas, 2004; SIDRA, 2006.



gente (40,70 %) do total de imigrantes oriundos dessa região.
Do total de imigrantes que se dirigiram para esse município,
destacaram-se os maranhenses (89,53 %), amazonenses
(4,97 %), mato grossense (3,62 %). Veja Figura 12.

Em 1991, a Área de Influência da Zona Oeste rece-
beu 167.592 imigrantes, destes, 71.070 tiveram origem
em estados da Amazônia Legal. Veja Figura 13). O muni-
cípio de Itaituba obteve o maior fluxo com 46,96 % do
total de imigrantes e dentre eles se destacaram os mara-
nhenses (93,23 %).

O fluxo migratório interestadual para a Área de
Influência Zona Oeste, em 2000, foi de 189.214 imigran-
tes, destes, 73.876 tiveram origem em estados da Amazô-
nia Legal. Novamente Itaituba foi o município que
recebeu o maior contingente (29,93 %) do total de imi-
grantes oriundos dessa região.

• Fluxos por Estados de Maior Migração

O período que antecede o censo de 1980 foi mar-
cado pela construção da BR-230 (Rodovia Transamazô-
nica) e pelo Programa Integrado de Colonização
(PIC/Incra), situação que promoveu, em larga escala, a
migração para essa região. Assim, os maiores fluxos migra-
tórios, por estado, para esse período, foram de cearenses,
maranhenses e paranaenses.

A migração dos anos de 1980, registrada no censo de
1991, cresceu consideravelmente em relação aos censos
anteriores. Os cearenses e maranhenses lideram o processo
migratório para a Área de Influência Zona Oeste, embora os
maranhenses tenham sido superiores aos cearenses em dez
dos doze municípios em questão.

No momento de realização do censo 2000, a Área de
Influência Zona Oeste, já apresentava 14 quartoze municí-
pios: Juruti, Santarém, Belterra, Prainha, Porto de Moz,
Senador José Porfírio, Vitória do Xingu, Anapu, Altamira,
Medicilândia, Uruará, Rurópolis, Itaituba e Aveiro. Por-
tanto, em três décadas (1970 a 2000), o número de municí-
pios dessa área cresceu de 14 quartoze para dezenove
municípios, logo, mais de 200 %. Nesse mesmo período a
migração se manteve em níveis elevados de crescimento.
Em 2000, os maranhenses se dirigiram para todos os muni-
cípios, com maior destaque para o município de Itaituba,
Jacareacanga, Aveiro, Rurópolis e Senador José Porfírio.

Processo de urbanização na Área

de Influência Zona Oeste

Analisando os dados censitários de 1960, 1970, 1980,
1991 e 2000 percebe-se na área de influência Zona Oeste
uma tendência crescente na taxa de urbanização. Em 1960 a
taxa de urbanização correspondia a 39,95 % da população
residente na área, em 2000 essa taxa passou para 53,57 % da
população, podendo se afirmar assim, que a maior parte da
população residente na área de influência Zona Oeste reside
em áreas urbanas.

Essa mudança que marca o processo de urbanização
da área mesmo ocorrendo desde a década de 1960, inten-
sifica-se a partir da década de 1980, sendo que a partir de
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Figura 11. População Residente por Sexo e Faixa

Etária: Área de Influência da BR-163 – 2000

Fonte: Demografia ZEE BR-163, a partir do Censo de 2000

Figura 12. Migração Intrarregional 1980

Fonte: UFPA/NAEA/NUMA/MPEG – Projeto Diagnóstico

ZEE-BR-163 (2006)

Figura 13. Migração Intrarregional 1991

Fonte: UFPA/NAEA/NUMA/MPEG – Projeto Diagnóstico

ZEE-BR-163 (2006)



1991 dos 688.744 habitantes residentes na área, 372.051
habitantes moravam em áreas urbanas representando
54,02 % da população. Não obstante, cabe ressaltar que
nesse ano, nem todas as subáreas apresentavam popula-
ção urbana superior à rural, essa taxa de urbanização era
puxada pela subárea da Calha do Amazonas que em 1991
se destacava das demais com 60,99 % da população resi-
dente em área urbana.

A tendência crescente na taxa de urbanização na área
de influência Zona Oeste reflete uma tendência mais geral.
Em 1970 a taxa de urbanização na região norte era de 45,13
% e no Pará era de 47,12 %, sendo que em 2000, essa taxa
passou para 69,97 % na região Norte e 66,55 % no Estado
do Pará. Veja a Tabela 3.

A distribuição espacial da população residente por
subárea na Área de Influência Zona Oeste entre os censos
de 1960 e 1970 demonstra uma concentração populacio-
nal na subárea da Calha do Amazonas. Em 1960 dos
181.459 habitantes da área de influência Zona Oeste,
116.810 residiam na Calha do Amazonas, sendo que o
município de Santarém se destacava com 93.440 habitan-
tes em 1960, e 133.919 habitantes em 1970. As demais
subáreas tinham uma população bem abaixo da população
desta subárea e do município de Santarém.

Nas décadas seguintes, ocorreu um significativo cres-
cimento e distribuição espacial da população residente na
Área de Influência Zona Oeste. Entre os censos de 1980 e
2000 percebe-se um crescimento da população residente
em todas as subáreas, sendo que acompanhado de um
maior crescimento da população urbana sobre a rural.
Segundo o censo de 2000 existiam na Área de Influência
Zona Oeste 752.696 habitantes, sendo 400.936 moravam
em áreas urbanas.

Dentre as subáreas da área de influência Zona Oeste a
Calha do Amazonas apresentou o maior crescimento abso-
luto e maior taxa de urbanização. Segundo o censo de 2000

esta subárea tinha o maior contingente populacional da
área influência Zona Oeste com 335.631 habitantes. Outra
subárea que se destaca do ponto de vista da evolução da
população absoluta e urbana é a Transamazônica Oriental.
Segundo censo de 2000 esta tinha 234.421 habitantes. A
subárea do Baixo Tapajós e do Vale Jamanxim apresenta-
ram uma evolução da população absoluta e rural mais está-
vel, sendo que no censo de 2000 apresentavam
respectivamente 148.970 habitantes e 48.972 habitantes.

Para um melhor aprofundamento dos dados referente
à taxa de urbanização na Área de Influência Zona Oeste, é
preciso que se analise também junto com a taxa de urbaniza-
ção por subárea, a taxa de urbanização por municípios. Isso
permitirá perceber que o processo de urbanização não é
homogêneo nas subáreas, havendo municípios que se desta-
cam mais do que outros, levando até certo ponto a afirmar
que a região não é tão urbanizada quanto parece.

Em síntese, na Área de Influência Zona Oeste,
segundo o censo 2000, a população urbana compreende
416.234 habitantes (54,20 %) e a população rural 351.760
habitantes (45,80 %). Desse modo, temos um ligeiro pre-
domínio da população urbana sobre a rural. Essa situação,
no entanto, é pressionada pela população dos três municí-
pios mais populosos e urbanizados dessa área: Santarém
(70,96 % urbana), Itaituba (68,06 % urbana) e Altamira
(80,43 % urbana).

Estrutura Fundiária

A assinatura do Decreto-Lei 1.106 de 1970, cri-
ando o Programa de Integração Nacional (PIN), parecia
mostrar que o Estado, a par dos privilégios concedidos
até então exclusivamente ao setor empresarial, garantiria
também espaço considerável à pequena produção agrí-
cola em seus projetos. Em 9 de julho de 1970, o Decreto
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Região / Estado / Sub-Área Taxa de urbanização

1960 1970 1980 1991 2000

Norte * 45,13 51,63 59,0 69,87

Pará * 47,12 48,98 52,45 66,55

Transamazônica Oriental 20,63 32,82 46,86 36,45 48,07

Calha do Amazonas 29,74 39,78 46,13 60,99 62,38

Baixo Tapajós 10,80 22,71 44,39 46,74 52,96

Vale do Jamanxim e

Jacareacanga

- - - - 31,24

Fonte: Demografia ZEE BR-163, a partir do IBGE_CENSOS: 1960 a 2000

* Dados não disponíveis

Tabela 3. Taxa de Urbanização da Área de Influência da BR-163 de 1960 a 2000



nº 1.110 criou o Instituto Nacional de Colonização e
Reforma Agrária (INCRA), resultado da fusão do IBRA
(Instituto Brasileiro de Reforma Agrária) e do INDA
(Instituto Nacional de Desenvolvimento Agrário). O
Incra recebeu a jurisdição sobre as áreas desapropriadas
pelo governo federal no Pará, através do Decreto-Lei
1.164, de 1º de abril de 1971, que transferia à União
todas as terras devolutas situadas numa faixa de 100 km
de cada lado das rodovias federais construídas, em cons-
trução ou projetadas, veja as Figuras 14 a 19.10

Foi então estabelecido um programa de quotas para a
instalação dos colonos, composto de 75 % de migrantes
nordestinos e 25 % de migrantes provenientes dos Estados
do Sul do País, onde a fragmentação extrema das proprie-
dades contribuía ao acirramento dos problemas fundiários.
O Incra ficaria encarregado da instalação de 100.000 famí-

lias numa primeira fase do projeto. A infra-estrutura neces-
sária seria completada pela criação e diversificação de
núcleos urbanos, hierarquizados de acordo com o tama-
nho e o tipo de equipamento social disponível: as “Agrópo-
lis” e as “Rurópolis”, construídas ad hoc – e pela injeção de
recursos nas cidades já existentes. O colono, residindo em
“Agrovilas”, encontraria nesses núcleos maior assistência
médica e apoio técnico, além de lugares onde poderia
“levar uma vida social” (sic).

Os terrenos destinados à colonização foram divididos
em lotes de 100 hab, e ligados à rodovia principal por estra-
das vicinais (travessões) quando não se encontravam às mar-
gens da Transamazônica. A distribuição dos lotes na área
do “Polígono desapropriado de Altamira”, compreen-
dendo os Projetos Integrados de Colonização (PIC) Alta-

Vo
lu

m
e

1
|

Zo
ne

am
en

to
Ec

ol
óg

ic
o-

Ec
on

ôm
ic

o
d

a
Zo

na
O

es
te

d
o

Es
ta

d
o

d
o

Pa
rá

54

Figura 14. Situação Fundiária em 1971

Fonte: ZEE- Arquivo Sócioeconomia (NAEA), 2006.

Figura 15. Situação Fundiária – 1972 a 1987

Fonte: ZEE- Arquivo Sócioeconomia (NAEA), 2006.

10 Em 10 de abril de 1971, o Governo Federal promulga o Decreto-Lei n.º 1.164, declarando indispensáveis à segurança e ao desenvolvimento
nacional as terras devolutas situadas na faixa de 100 km (cem quilômetros) de largura de cada lado do eixo de rodovias federais construídas, em
construção e/ou planejadas na Amazônia Legal. Cortado pelas Rodovias Transamazônica (BR-230) e pela Cuiabá-Santarém (BR-163), o
Município de ltaituba, em sua quase totalidade, excetuando-se em pequenas faixas de terra na porção central do município, compreendendo as
nascentes dos rios Piranhas e Surubim, passou a ter suas terras controladas pela União.
Posteriormente, o Decreto-Lei n.º 2.375, de 24 de novembro de 1987, publicado no Diário Oficial da União de 25 de novembro do mesmo
ano, revoga o Decreto-Lei n.º 1. 164 e dispõe sobre as faixas de terras públicas devolutas afetas ao Uso Especial do Ministério do Exército no
Estado do Pará (municípios de Altamira, Marabá e ltaituba) entre outros, além das terras contidas na faixa de fronteiras.
Em 22 de março de 1988 é sancionado pelo Presidente da República o Decreto-Lei n.º 95.859, que afeta ao Uso Especial do Ministério do
Exército, tomando por base a Exposição de Motivos n1 015 de 18 março de 1988, oito Glebas no Estado do Pará, sendo que, 5 destas (Cururu,
Juruena, Prata, Damião e parte da Limão), abrangem a área do município de ltaituba, com cerca de 1.763.751,4253 hectares, correspondendo a
10,6% da área do município.
A gleba Limão possui um total de 696.500,0000 hectares, mas no município de ltaituba possui apenas 234.134,0065 hectares, perfazendo
cerca de 1,4% da área do município. 0 restante encontra-se em terras do município de Altamira.
A gleba Cururu possui cerca de 439.583,2188 hectares, perfazendo 2,7% do território do município. Limita-se a leste com área pertencente ao
Estado Maior das Forças Armadas; ao norte com a Reserva Florestal de Mundurucânia; a noroeste com a Gleba Juruena, também afeta ao Uso
Especial do Exército; a sudeste com a Área Indígena Kayabi e se superpõe em cerca de 126.652,3269 hectares à Área Indígena Mundurucu.
A gleba Juruena, com seus 429.500,0000 hectares, perfaz cerca de 2,5% da área do município. Limita-se a sudeste com a gleba Cururu, ao sul
com a Área Indígena Kayabi e se superpõe totalmente à Área Indígena Mundurucu.
A gleba Prata possui cerca de 222.034,2000 hectares, perfazendo aproximadamente 1,3% do território do município. Limita-se ao sul com a
Reserva Garimpeira do Tapajós e ao norte com a gleba Damião. A Gleba Damião possui uma área de aproximadamente 440.500,0000 hectares
(cf. ww.seicom.pa.gov.br/diram/docs/ trab_public/camga/solo_sub/solo_sub02.doc -).



mira e Itaituba11, foi efetuada em três etapas iniciais. Por
volta dos dois primeiros anos da colonização (até 1972),
são ocupados os lotes de 100 hab da “faixa” da estrada. Os
migrantes começam então a avançar floresta adentro, cor-
tando picadas sinuosas no traçado das vicinais previstas
mas ainda não abertas pelo Incra. A distribuição dos lotes
de 100 e 500 hab, e a abertura de vicinais numa área de 12
km dos dois lados da estrada tal como previsto no projeto
original efetua-se em seguida, de forma mais lenta, na maior
parte dos casos para regularizar a situação dos migrantes já
residentes, e só terminaria ao final dos anos 1970.

Nos anos subseqüentes, assiste-se a um decrés-
cimo do afluxo de migrantes, ao abandono de lotes e/ou
à grande rotatividade das populações. Alguns, porém,
embora figurando como desistentes, em realidade ven-
deram o direito de ocupação de um terreno bem locali-
zado (contratando a transferência do título definitivo ao
comprador, quando de seu recebimento posterior), para
obter um pequeno capital que lhes permitisse recome-
çar em melhores condições ocupando áreas mais distan-
tes da rodovia.
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Figura 16. Situação Fundiária em 1988 a 1995

Fonte: ZEE- Arquivo Sócioeconomia (NAEA), 2006.

Figura 17. Situação Fundiária em 1996 a 2000

Fonte: ZEE- Arquivo Sócio Economia (NAEA), 2006.

Figura 18. Situação Fundiária em 2001 a 2005

Fonte: ZEE- Arquivo Sócio-economia (NAEA), 2006.

Figura 19. Situação Fundiária atual - 2006

Fonte: ZEE- Arquivo Sócioeconomia (NAEA), 2006.

11 O polígono desapropriado de Altamira tem suas bases no Decreto-Lei nº 68.443/71. Parte dessa área desapropriada foi destinada à
colonização, conforme registro nos Decretos-Leis de nºs 1.106/70 e 1.164/71. 0 PIC/Itaituba tem suas origens nos Decretos nºs 67.557/70,
68.443/71, 1.106/70, 1.164/71 e Portaria Incra nº 129/78, e encontrava-se sediado na Vila de Miritituba.



Dadas as péssimas condições de trafegabilidade da
Transamazônica e das vicinais, o que desde o início consti-
tuiu um dos mais graves problemas para o escoamento da
produção e o acesso a bens e a serviços pelos colonos, a
localização do terreno – além da fertilidade do solo – sem-
pre teve enorme influência sobre o valor da terra. Ado-
tando a estratégia de desfazer-se de um lote próximo da
“faixa” para capitalizar-se - ou diante da impossibilidade de
obtê-lo - muitos ocupantes vão se instalar bem além do
perímetro de 12 km da colonização, a 30 km ou 40 km da
estrada principal.

Na terceira fase, entre 1982 e 1984, o Incra libera reser-
vas florestais e demarca lotes para além do limite de 12 Km.

A colonização ao longo da Transamazônica mantém
uma estrutura agrária relativamente mais homogênea do que
outras zonas da área de abrangência, apesar de seguir uma
tendência à pecuarização dominante em toda a região, que
sempre acarreta maior concentração fundiária, mormente
em algums pontos (como por exemplo em torno do Km 140
direção Altamira-Itaituba, etc.). O sucesso obtido em certas
épocas por culturas perenes como o cacau e a
pimenta-do-reino, nos anos 1990, contribuiu substancial-
mente para a manutenção desta situação.

Em seus primórdios, no entanto, a colonização esteve
longe de atender às expectativas do ambicioso projeto do
governo militar. Em 1974, os custos de construção da
rodovia já haviam excedido em três vezes o orçamento ini-
cial, e as vicinais não eram abertas; as sementes de arroz for-
necidas aos colonos em 1972-73 não eram adaptadas ao
clima local, provocando a perda de colheitas inteiras, e uma
queda da produtividade agravada pelo declínio dos preços.
A região, dadas as suas características ecológicas face às téc-
nicas agrícolas então disponíveis jamais se tornaria o “cele-
iro do mundo” a curto prazo, como se esperava. Desde
1974, o governo volta então a privilegiar exclusivamente a
empresa privada para a ocupação da região, agora também
sob uma nova forma – a da “empresa rural familiar”.

Ordenamento territorial e

transformação das formas de

acesso à terra

O que estava em jogo nesse favorecimento da
empresa privada no desenvolvimento da Amazônia por
diversas instâncias governamentais, era uma progressiva,
porém definitiva metamorfose das formas de acesso à terra
nas áreas de fronteira do Norte. Essa transformação afetaria
tanto a pequena agricultura itinerante praticada por vagas
de migrantes provenientes do entorno da plantation nor-
destina que, desde os anos 1950, atravessavam no sentido
leste-oeste os vales dos grandes afluentes do Amazonas,
quanto o povoamento oriundo do período da borracha,
concentrado principalmente em áreas ribeirinhas (não só
em torno dos grandes rios, como o Xingu e o Tapajós, mas
também de afluentes menores explorados na época da bor-
racha, como o Iriri).

A relação de propriedade (no sentido de apropriação
individual da terra) sempre assumira na região um caráter
singular. Havia uma espécie de “reconhecimento prático”
de quem era ou não “dono” das áreas, independentemente
da existência de títulos legais. Esse “reconhecimento prá-
tico” era na verdade característico de uma sociedade em
que o fundamento das formas de dominação não era tanto
o controle sobre a terra, e sim o controle do acesso ao
mercado12 pelo capital mercantil, no regime do aviamento
(economia pouco monetarizada e mercado fundiário prati-
camente inexistente).

Embora assim a Lei de Terras de 1850 instaurasse a
possibilidade e criasse regras (largamente excludentes da
maioria das populações rurais) - posteriormente comple-
mentadas por legislações estaduais - para a constituição de
patrimônios fundiários privados, poucos títulos eram expe-
didos. Com algumas (notáveis) exceções13, o apossamento
de áreas não recebia tratamento jurídico por parte de mui-
tas populações de migrantes e/ou de regionais, em cujo seio
constituía não obstante objeto de acordos diversos que
incluíam alternância no uso de áreas de capoeira e de
outros espaços de exploração dos recursos naturais.

O fato é que os debates jurídicos sobre a legitimidade
da posse e de cadeias patrimoniais baseadas em documentos
paroquiais, ofícios cartoriais, etc. – surgem em decorrência
direta de um acirramento da apropriação de vastas áreas
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12 Cf. sobre uma forma de dominação baseada no controle do acesso ao mercado LÉNA, P.; GEFFRAY, C.; ARAÚJO, R. La domination
paternaliste au Brésil número spécial de Lusotopie

13 Desde os anos 1920, já na crise da borracha, o estado do Pará torna-se palco de uma transferência de terras públicas para as mãos de
particulares, através das leis estaduais 1741, de 1918 (permite compra de terras devolutas do estado) e 1947, de 1920 (aforamento perpétuo).
Essa transferência, que incide diretamente sobre os castanhais da região de Marabá, torna-se a base da constituição de oligarquias
(propriamente) fundiárias na região [os Mendonça – que, entre 1920 e 1940, retiram sua influência de Deodoro de Mendonça, secretário de
Lauro Sodré; e os Mutran, a partir de 1940, no governo de José Malcher, cujo apogeu político dá-se nos anos 1950 (UDN)], e demonstra de
forma particularmente límpida a importância nesse processo dos mecanismos de controle das instituições, bem como a inconsistência das
políticas estaduais no período (cf. Emmi, 1988).



devolutas (mas não necessariamente desocupadas) resul-
tando em expropriação de populações. De acordo com Lou-
reiro e Pinto (2005) a partir dos anos 1970 e 1980, a terra
pública, habitada secularmente por colonos, ribeirinhos,
índios, caboclos em geral, foi sendo colocada à venda em
lotes de grandes dimensões para os novos investidores, que
as adquiriam diretamente dos órgãos fundiários do governo
ou de particulares (que, em grande parte, re-vendiam a terra
pública como se ela fosse própria). Em ambos os casos, era
frequente que as terras fossem demarcadas pelos novos pro-
prietários numa extensão muito maior do que a dos lotes que
originalmente haviam adquirido.

O Estado por sua vez longe de combater esses delitos,
apoiava a grilagem de terras na Amazônia, tornando legal a
aquisição de terras demarcadas ou compradas fraudulenta-
mente, muitas delas já aquinhoadas com incentivos fiscais.
O Governo Federal regularizou (por meio das Medidas
Provisórias 005 e 006, de 6/6/1976 da Casa Militar da
Presidência da República) as terras griladas e deu à Justiça
os instrumentos legais de que esta precisava para lega-
lizá-las e, posteriormente, promover a expulsão dos antigos
moradores. (LOUREIRO; PINTO, idem). Mesmo nas
áreas de estabelecimento de projetos de colonização, onde
o módulo rural era de 100 hectares, o Incra “só registrava
como posse [de antigos moradores] as capoeiras e mesmo, não
raras vezes, só a roça que estava sendo cultivada quando da
visita de seus funcionários. Os lavradores, que foram assim
enganados pela perspectiva de serem donos, acabaram rece-
bendo uma licença de ocupação de 20, 10 e até 2 ou 3 hectares”
(LEROY, 1991:90). A própria criação de unidades de
conservação, estreitamente vinculada a projetos oficiais de
prospecção madeireira e mineral (durante a execução do
PIN), se fazia em detrimento via de regra daqueles que aí
vivessem. É o caso, por exemplo, da Flona do Tapajós, cuja
criação em 1974 acarretou a extinção de várias “comuni-
dades” de moradores, permanecendo ainda hoje numa
situação de indefinição relativamente a 18 povoados da
margem direita do Tapajós.

Caracterização da economia
regional

A conformação da economia dos municípios do
entorno Zona Oeste, está ligada diretamente aos diferen-
tes processos engendrados de maneira espontânea e/ou
planejada que marcaram a intervenção na região amazô-
nica, nas últimas três décadas e meia. Em verdade, o pro-
cesso de ocupação da região Amazônica, sempre esteve
relacionado a mecanismos de valorização econômica,

através do qual, a sua integração com o resto da economia
nacional, foi o próprio fator motivador das intervenções
dirigidas pelo Estado brasileiro.

Neste particular, a construção de estradas como a
Belém-Brasília (BR-316), Cuiabá-Porto Velho (BR-364),
Transamazônica (BR-230) e Cuiabá-Santarém (BR-163),
seria o próprio caminho que permitiria a penetração do
desenvolvimento econômico nas áreas mais distantes do
Brasil, ao mesmo tempo que se criaria a possibilidade de
um elo de ligação com as necessidades de crescimento da
economia brasileira, em que pese especialmente seu setor
exportador, localizado no centro-sul do país.

De fato, desde sua concepção, com o Programa de
Integração Nacional (PIN), as rodovias Transamazônica:
ligando o Nordeste e a Belém-Brasília à Amazônia Ociden-
tal – Rondônia e Acre, e a Cuiabá-Santarém, ligando Mato
Grosso à Transamazônica e ao Porto de Santarém, foram
idealizadas como instrumentos de ocupação, colonização e
expansão econômica do território brasileiro.

Assim, a configuração da BR-163, com trechos
comuns com a BR-364 e BR-230, visava criar um corre-
dor nacional de exportação de grãos no País, ao mesmo
tempo que permitiria o assentamento programado de
colonos em suas faixas de terras contínuas, previamente
definidas para esta finalidade.

Todavia, os projetos de assentamentos oficiais, foram
cedendo espaço para projetos de assentamento privados e
outras formas de ocupação da terra, quase sempre de mane-
ira ilícita, moldando a atual estrutura fundiária da região, à
medida que diferentes “ciclos econômicos” impunham a
necessidade de ocupação de terras e sua exploração econô-
mica. Cria-se, desse modo, um vínculo direto entre a ocupa-
ção dos espaços territoriais, em que se destaca a formação
dos núcleos urbanos, e a própria dinâmica de crescimento
das atividades econômicas que a impulsionam, e delimitam
seus espaços de atuação, inclusive, de poder político.

Dentro da perspectiva acima, as experiências de dife-
rentes ciclos de desenvolvimento econômico de algumas
atividades na região, segue esse eixo, do qual pode-se iden-
tificar a predominância de três diferentes tipos de econo-
mia, não necessariamente em ordem cronológica: a
economia mineral, em função das áreas de garimpo situa-
das principalmente no Baixo Tapajós; a economia da
pecuária e madeireira, envoltas em um mesmo tempo histó-
rico de ocupação; e mais recentemente, visualiza-se uma
economia do agronegócio, centralizada na agricultura
mecanizada, mas especificamente na produção de grãos:
soja, arroz e milho.

A análise a ser realizada, neste capítulo, terá como
objetivo considerar os municípios envolvidos na área 57
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Zona Oeste, segundo a regionalização feita pelo Plano
Amazônia Sustentável (PAS)14. A idéia é verificar a evolu-
ção da posição absoluta e relativa das economias desses
municípios, no contexto do estado do Pará e da economia
formada pelos municípios paraenses na chamada área de
influência Zona Oeste. Esta caracterização será feita a partir
da evolução agregada da economia desses municípios, des-
tacando-se, entretanto, àquelas atividades econômicas,
consideradas a priori como mais dinâmicas no desenvolvi-
mento da região como: agricultura e pecuária.

Em verdade, aspectos mais detalhados do funciona-
mento das atividades geradoras de maiores economias
externas ao crescimento e desenvolvimento econômico
dos municípios considerados, como pesca, extrativismo
mineral, extrativismo vegetal – exploração madeireira e de
produtos florestais não-madereiros; pecuária; turismo,
entre outros, serão objeto de estudo em capítulos específi-
cos neste relatório.

Por fim, há que se destacar nessa introdução o caráter
limitador dos dados em algumas situações, uma vez que
algumas variáveis econômicas para os municípios não pos-
suem uma série regular razoavelmente grande para se fazer
algumas ilações estatísticas (econométricas) mais rigorosas.
Assim, por exemplo, alguns indicadores econômicos
quanto o grau de mecanização das culturas agrícolas, ape-
nas existem como decorrência de extrapolações feitas pelo
Censo Agropecuário de 1995/1996 do IBGE.

Caracterização geral da

economia dos municípios

paraenses do entorno da

Zona Oeste

A caracterização da economia dos municípios para-
enses do entorno da Zona Oeste, passa necessariamente
pela definição de seu espaço de atuação. Uma primeira
delimitação espacial remonta a área compreendida pelo
Oeste Paraense, cuja estrutura territorial atrela-se aos rios
Amazonas, Tapajós e Xingu e ao percurso integrado das
rodovia BR-163 e BR-230. Esta grande região, em geral,
é tratada como formadora de duas grandes mesorregiões:
mesorregião do Baixo Amazonas e mesorregião do Sudo-
este do Pará. A primeira formada pelos municípios de
óbidos, Faro, Juruti, Oriximiná, Terra Santa, Alenquer,
Belterra, Curuá, Monte Alegre, Placas, Prainha, Santa-
rém, Almerim e Porto de Móz. A segunda formada pelos
municípios de Aveiro, Itaituba, Jacareacanga, Novo Pro-

gresso, Rurópolis, Trairão, Altamira, Anapú, Brasil
Novo, Medicilândia, Pacajá, Senador José Porfírio, Uru-
ará, e Vitória do Xingu.

Essas duas Mesorregiões: Baixo Amazonas e Sudoeste
do Pará contribuem com cerca de 9 % e 6 %, respectivamente,
com o PIB da economia paraense, perfazendo, portanto, ape-
nas 15 % do PIB do estado veja nas Figuras 20 e 21.

Esse valor, relativamente pequeno, encobre a impor-
tância que algumas atividades econômicas assumem nas
duas Mesorregiões, como a pecuária de corte de caráter
extensivo, a extração florestal, liderada pela exploração
madereira, inclusive, com uma incipiente, embora, cres-
cente indústria moveleira, a fruticultura do cacau e abacaxi,
a agricultura mecanizada voltada a produção de grãos
como arroz e soja e a extração mineral, assentada, princi-
palmente na exploração de ouro, calcário, caulim e bauxita.

A estrutura dessas duas Mesorregiões, entretanto,
apresenta-se diferenciada, em termos de sua composição
setorial. Assim, enquanto o sudoeste paraense apresenta
uma composição setorial altamente dependente do setor
primário da economia, seguido pelo setor serviços, a eco-
nomia do Baixo Amazonas, apresenta-se bastante balance-
ada, com uma leve predominância do setor serviços.Vo
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Figura 20. Participação relativa das Mesoregiões

do Estado do Pará no PIB do Estado

Fonte: SEPOF/DIEPI/GERES, 2006.

Figura 21. Participação relativa das Mesoregiões

do Estado do Pará no PIB do Estado

Fonte: SEPOF/DIEPI/GERES, 2006.

14 Cujas subáreas são as seguintes: Transamazônica Oriental; Calha do Rio Amazonas; Baixo Tapajós e Vale do Jamamxim e Jacareacanga. Em
seção posterior será esclarecido sobre esta regionalização.



Na primeira Mesorregião, destacam-se como princi-
pais atividades econômicas, as culturas permanentes da
banana e do cacau , as culturas temporárias da mandioca e
arroz, juntamente com a pecuária bovina (corte) e de aves.

Na segunda Mesorregião, o setor agropecuário tam-
bém é liderado pelas mesmas atividades que a mesorregião
do Sudoeste do Pará, embora a importância da produção
de cacau ceda lugar a produção de coco.

As Atividades do setor serviços, também, não apre-
sentem muita diferenciação, apesar de que no município de
Santarém, na Mesorregião do Baixo Amazonas esteja con-
centrada uma maior infra-estrutura em termos absolutos da
rede de serviços bancários e meios de hospedagem.

O diferencial efetivo é a maior participação do setor
industrial, em virtude da existência de uma indústria de
transformação, de característica francamente agroindus-
trial, bem como de beneficiamento mineral, além da cons-
trução civil, pelo maior adensamento populacional nesta
área do estado.

Todavia, a delimitação proposta no Plano de Desen-
volvimento Regional Sustentável para a Área de Influência
Zona Oeste, em consonância com a nova orientação do
desenvolvimento regional dada pelo governo federal para
Amazônia, materializada no Plano Amazônia Sustentável –
PAS, faz uma nova subregionalização da estrutura espacial
da região, levando em consideração três aspectos: similari-
dades quanto ao processo de ocupação, características bio-
físicas, estrutura e dinâmicas econômicas, dinâmica
demográfica, relação e organização social e política, nível
de desmatamento. Assim, foram delimitadas novas subá-
reas regionais, abrangendo os estados do Pará, Amazonas e
Mato Grosso, com os seguintes contornos: Mesoregião
Norte – Calha do Amazonas e da Transamazônia; Mesore-
gião Central – Médios Xingu e Tapajós e Mesoregião Sul –
Norte Matogrossense. A primeira é onde se situa a área de
abrangência que atinge o Pará, compreendendo a área da
Calha do Rio Amazonas, desde Almerim/Porto de Moz
(PA) até Parintins (AM) e o eixo da Transamazônia, desde
Altamira/Anapu até Itaituba (PA), com as seguintes subá-
reas e respectivos municípios: Transamazônica Oriental –
Altamira, Senador José Porfírio, Porto de Moz, Uruará,
Medicilândia, Vitória do Xingu, Brasil Novo, Placas e
Anapu; Calha do Rio Amazonas – Santarém, Juruti, Prai-
nha, Belterra; Baixo Tapajós – Itaituba, Aveiro, Rurópolis,
Trairão e Vale do Jamamxim e Jacareacanga – Novo Pro-
gresso e Jacareacanga.

A evolução agregada de cada

economia

A evolução do Produto Interno

Bruto (PIB)

O Estado do Pará, na área de influência Zona Oeste e,
respectivas Mesorregiões como definidas acima, possui
municípios com estruturas econômicas similares, muito
embora os municípios com maior expressão econômica
possuam características diferenciadas que os distinguem
do conjunto. Além disso, há de se observar que no con-
junto os municípios vêm experimentando nos últimos
anos, um crescimento não homogêneo entre si. Alguns
apresentando forte tendência de alta, especialmente nos
últimos dois anos da série 2002 e 2003, outros, tendo suas
economias encolhidas, nesse mesmo período.

A Tabela 4 apresenta a evolução do PIB a preços cor-
rentes, dos municípios em análise no período de 1999 a
2003. Verifica-se, como regra geral, para todos os municí-
pios, um crescimento especialmente a partir do ano de
2000. Comportamento este que se replica nas áreas das
Mesorregiões. Destoando deste movimento, encontra-se os
municípios de Medicilândia e Placas, que experimentaram
no último período da série (entre 2002 e 2003), uma queda
de 25 % e 18 %, respectivamente do seu PIB nominal.

Vale elencar as Mesorregiões em números absolu-
tos, segundo sua ordem de importância, Transamazônica
Oriental, Calha do Rio Amazonas, Baixo Tapajós e Vale
do Jamamxim.

Todavia, o comportamento visualizado abaixo muda
um pouco de figura quando se considera os dados a preços
constantes, tal qual apresentado na Tabela 5, onde se veri-
fica uma forte oscilação no período principalmente refe-
rente aos municípios de menor expressão econômica e
com maior dependência do setor agropecuário.

Importante destacar entre os municípios de maior
expressão econômica, tendências completamente distintas.
Desse modo, enquanto Santarém experimentou um forte
aumento, especialmente no último ano (2003), Itaituba
mantém uma tendência mais regular de crescimento,
enquanto Altamira se mantém mais ou menos estagnada
nos últimos anos, experimentando pequenas variações a
menor e a maior. Há de se destacar também o comporta-
mento de Medicilândia, que apresenta um comportamento
com variações muito acentuadas entre os anos da série,
revelando bastante instabilidade no período.

A despeito, dos movimentos acima assinalados,
entretanto, o comportamento para cada Mesorregião apre-
sentou uma certa estabilidade, com maior variação relativa 59
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1999 2000 2001 2002 2003

Pará 16.673.915 18.913.684 21.747.997 25.530.347 29.215.268

Transamazônia Oriental

Altamira 295.484 203.171 222.450 305.784 323.055

Senador José Porfírio 26.461 24.523 28.721 32.028 36.628

Uruará 86.064 96.733 130.165 226.032 200.338

Vitória do Xingu 39.788 41.740 58.749 76.535 78.841

Brasil Novo 53.085 57.702 62.426 93.766 95.629

Porto de Moz 30.478 36.235 44.500 57.116 60.356

Anapu 21.944 24.951 43.241 42.387 53.463

Medicilândia 144.596 117.842 118.332 323.459 241.088

Placas 44.242 48.613 57.577 98.593 81.070

Total Mesoregião 742.142 651.510 766.161 1.255.700 1.170.468

Baixo Tapajós

Itaituba 141.197 140.787 181.650 219.974 256.035

Trairão 39.240 39.383 49.363 53.676 59.279

Aveiro 15.061 17.192 17.843 20.916 23.824

Rurópolis 53.918 51.466 59.268 96.054 97.935

Total Mesoregião 249.416 248.828 308.124 390.620 437.073

Calha do Rio Amazonas

Santarém 409.904 431.809 524.213 645.114 923.519

Belterra 19.427 21.322 31.146 41.259 62.972

Juruti 37.539 42.386 48.018 55.435 68.757

Prainha 41.455 44.672 50.282 58.747 79.881

Total Mesoregião 508.325 540.189 653.659 800.555 1.135.129

Vale do Jamamxim

Jacareacanga 17.919 21.881 25.419 30.501 35.599

Novo Progresso 50.624 58.249 95.021 106.404 124.818

Total Mesoregião 68.543 80.130 120.440 136.905 160.417

Tabela 4. Produto Interno Bruto a Preços de Mercado, segundo os Municípios do Pará na Área de Influência

Zona Oeste. (1999-2003). R$1.000

Fonte: SEPOF/DIEPI/GERES, 2006.

1999 2000 2001 2002 2003

Transamazônia Oriental

Altamira 487.000 305.758 303.703 327.024 323.055

Senador J.Porfírio 43.612 36.905 39.212 34.253 36.628

Uruará 141.846 145.576 177.710 241.733 200.338

Vitória do Xingu 65.576 62.816 80.208 81.851 78.841

Brasil Novo 87.492 86.837 85.228 100.279 95.629

Porto de Moz 50.232 54.531 60.754 61.083 60.356

Anapu 36.167 37.550 59.035 45.331 53.463

Medicilândia 238.315 177.344 161.554 345.927 241.088

Placas 72.917 73.159 78.608 105.441 81.070

Total Mesoregião 1.223.158 980.477 1.046.012 1.342.923 1.170.468

Baixo Tapajós

Itaituba 232.713 211.875 248.000 235.254 256.035

Trairão 64.673 59.269 67.394 57.404 59.279

Aveiro 24.823 25.873 24.360 22.369 23.824

Rurópolis 88.865 77.453 80.916 102.726 97.935

Total Mesoregião 411.074 374.469 420.671 417.753 437.073

Calha do Rio Amazonas

Santarém 675.581 649.842 715.689 689.925 923.519

Belterra 32.019 32.088 42.523 44.125 62.972

Juruti 61.870 63.788 65.557 59.286 68.757

Prainha 68.324 67.228 68.648 62.828 79.881

Total Mesoregião 837.793 812.947 892.417 856.163 1.135.129

Vale do Jamamxim

Jacareacanga 29.533 32.929 34.704 32.620 35.599

Novo Progresso 83.436 87.661 129.729 113.795 124.818

Total Mesoregião 112.969 120.590 164.432 146.415 160.417

Tabela 5. Produto Interno Bruto dos Municípios a Preços Constantes (2003) na Área de Influência da Zona

Oeste (Pará), 1999 – 2002. (R$1.000)

Fonte: SEPOF/DIEPI/GERES, 2006.

Nota: IGP-DI (FGV) 1994=100.



para a Transamazônia Oriental, tendo está experimentado
um decrescimento de cerca de 6 % no último período da
série 2003/2002, puxado pela queda do PIB de seus muni-
cípios de maior expressão econômica: Altamira, Medici-
lândia e Uruará.

A Análise é completada verificando a mudança na
participação relativa do município em relação ao PIB esta-
dual e com relação ao PIB médio dos municípios da região.

A Tabela 6 que apresenta a participação dos municí-
pios da região em relação ao PIB do estado do Pará, mostra
em primeiro plano a pouca expressividade da maioria dos
municípios considerados no contexto da economia para-
ense. Isto pode ser constatado pelo fato que apenas os
municípios de Altamira e Santarém apresentarem uma par-
ticipação relativa no PIB do estado do Pará acima de 1 %.
Com destaque para este último município que vem aumen-
tando sua participação relativa no PIB estadual desde o ano
de 2000. Por outro lado, um destaque negativo pode ser
dado a evolução relativa do município de Medicilândia,
especialmente quanto ao último período da série corrobo-
rando a análise feita anteriormente.

Quanto ao comportamento relativo das Mesorregiões,
pela Tabela 7, observa-se comparando o primeiro ao último
ano da série, que enquanto as Mesorregiões da Transamazô-
nia Oriental e Baixo Tapajós tiveram perda de importância
relativa, as Mesorregiões da Calha do Rio Amazonas e Vale
do Jamanxim, aumentaram esta participação.

A posição relativa de cada município no contexto da
economia dos municípios paraense na área de influência
Zona Oeste, ao longo período considerado, pode também
ser visualizada a partir da média dos PIBs desses municí-
pios. Como pode ser visualizado na Figura 22, em termos
percentuais, observa-se que apenas os municípios de Alta-
mira, Itaituba, Medicilândia, Santarém e Uruará, se man-
tém acima da média em todo o período, estando os demais
municípios abaixo da média.

A importância desses municípios ficará melhor
entendida com a verificação de sua composição setorial,
como apresentado na Tabela 8. Por esta podem ser consta-
tados dois aspectos importantes. O primeiro é a grande
dependência do setor agropecuário dessas economias,
ocupando maior representatividade, os municípios de
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1999 2000 2001 2002 2003

Transamazônia Oriental 4,5 3,4 3,5 4,9 4,0

Altamira 1,772 1,074 1,023 1,198 1,106

Senador José Porfírio 0,159 0,130 0,132 0,125 0,125

Uruará 0,516 0,511 0,599 0,885 0,686

Vitória do Xingu 0,239 0,221 0,270 0,300 0,270

Brasil Novo 0,318 0,305 0,287 0,367 0,327

Porto de Moz 0,183 0,192 0,205 0,224 0,207

Anapu 0,132 0,132 0,199 0,166 0,183

Medicilândia 0,867 0,623 0,544 1,267 0,825

Placas 0,265 0,257 0,265 0,386 0,277

Baixo Tapajós 1,5 1,3 1,4 1,5 1,5

Itaituba 0,847 0,744 0,835 0,862 0,876

Trairão 0,235 0,208 0,227 0,210 0,203

Aveiro 0,090 0,091 0,082 0,082 0,082

Rurópolis 0,323 0,272 0,273 0,376 0,335

Calha do Rio Amazonas 3,0 2,9 3,0 3,1 3,9

Santarém 2,458 2,283 2,410 2,527 3,161

Belterra 0,117 0,113 0,143 0,162 0,216

Juruti 0,225 0,224 0,221 0,217 0,235

Prainha 0,249 0,236 0,231 0,230 0,273

Vale do Jamamxim 0,4 0,4 0,6 0,5 0,5

Jacareacanga 0,107 0,116 0,117 0,119 0,122

Novo Progresso 0,304 0,308 0,437 0,417 0,427

Total Mesos 0,094 0,080 0,085 0,101 0,099

Tabela 6. Participação dos Municípios Paraenses e Mesorregiões na Área de Influência da Zona Oeste, em

Relação ao PIB do Estado (%).

Fonte: Sócio Economia 2006.

Figura 22. Participação dos PIBs municipais em

relação ao PIB médio (preços constantes)

Fonte: Sócioeconomia 2006.



Medicilândia, Placas, Anapu, Belterra, Brasil Novo, Ruró-
polis, Trairão, Uruará, Vitória do Xingu e Juruti. Não obs-
tante, os municípios de maior adensamento populacional,
ou de forte crescimento populacional nos últimos anos,
apresentam expressivo desenvolvimento do setor terciário.
É representativo disto, os municípios de Altamira, Santa-
rém, Itaituba,  Jacareacanga e Aveiro.

O segundo aspecto a ser assinalado, é que não existe
nenhuma grande mudança estrutural nas economias des-
ses municípios, que se reflita em alteração na composição
do PIB entre os dois períodos considerados. Exceção,
entretanto, se faça, ao município de Santarém, onde
houve entre os dois períodos uma perda relativa do setor
serviços, para o setor agropecuário.

A análise da composição setorial municipais pode
ser estendida com base nas Tabelas 9 e 10, onde pode ser
percebida a representatividade de cada setor na economia
do município.

Na Tabela 9 é disposta a distribuição do número de
unidades locais pelos grandes setores da economia, inclu-
sive, como se dá esta distribuição em termos do total de
pessoal ocupado, e o total de pessoal ocupado assalariado
(emprego formal). Verifica-se, a grande concentração das
unidades do setor serviços nos municípios de maior aden-
samento populacional como Santarém, Altamira e Itaituba,
com repercussão direta sobre o total de pessoal ocupado, e
ocupado como assalariado.
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Muncípios Média 1999/2002 2003

Agropec. Ind. Serv. Agropec. Ind. Serv

Transamazônia Oriental

Altamira 38,08 18,36 43,56 37,92 16,38 45,7

Senador José Porfírio 45,3 12,36 42,34 45,96 13,88 40,16

Uruará 60,84 7,64 31,52 59,11 10,71 30,18

Vitória do Xingu 72,68 1,62 25,7 73,04 1,01 25,94

Brasil Novo 74 1,31 24,7 73,59 1,53 24,87

Porto de Moz 48,23 6,15 45,62 46,29 7,9 45,8

Anapu 67,05 7,39 25,56 65,67 10,31 24,01

Medicilândia 78,26 3,65 18,09 81,19 1,74 17,02

Placas 76,29 2,59 21,12 72,8 5,96 21,24

Baixo Tapajós

Itaituba 28,11 10,13 61,76 24,43 14,75 60,82

Trairão 71,13 3,67 25,2 65,33 6,67 28

Aveiro 41,7 2,53 55,77 38,57 3,7 57,33

Rurópolis 63,84 3,02 33,15 65,05 3,56 31,39

Calha do Rio Amazonas

Santarém 16,48 19,15 64,38 31,47 18,68 49,85

Belterra 54,14 3,96 41,9 70,11 1,77 28,12

Juruti 50,33 2,58 47,09 51,49 3,5 45,01

Prainha 52,31 5,17 42,52 55,99 6,85 37,16

Vale do Jamamxim

Jacareacanga 29,67 4,82 65,52 27,22 6,21 66,57

Novo Progresso 58,13 10,83 31,03 51,11 16,31 32,57

Tabela 8. Composição Setorial do PIB dos Municípios Paraenses na Área de Influência da Zona Oeste (%)

1999-2002 e 2003.

Fonte: SEPOF/DIEPI/GERES, 2006.

1999 2000 2001 2002 2003

Transamazônia

Oriental

47,3 42,8 41,5 48,6 40,3

Baixo Tapajós 15,9 16,4 16,7 15,1 15,1

Calha do Rio

Amazonas

32,4 35,5 35,4 31,0 39,1

Vale do

Jamamxim

4,4 5,3 6,5 5,3 5,5

Tabela 7. Participação Relativa do PIB de cada

Mesorregião na Área Influência da Zona Oeste para

com a Economia formada pelas Mesoregiões (%).

Fonte: Sócioeconomia 2006.



Quando se analisa a distribuição percentual das uni-
dades produtivas dos municípios por ramo de atividade,
os dados são ainda mais reveladores. De fato, percebe-se,
que nos municípios de maior expressão econômica e
populacional, está concentrada, a estrutura de transporte,
armazenagem, comunicação e intermediação financeira,
portanto, a logística básica para a distribuição e comercia-
lização da produção da região. Estes municípios são tam-
bém os que fornecem externalidades locacionais ligadas
aos serviços de natureza pública e coletiva, como os rela-
cionados a educação, saúde, defesa, seguridade social e
outros serviços coletivos.

Destaque entre todos os municípios, a importância
de Santarém, na provisão dos serviços referidos acima.
Além do que, os municípios de Santarém e Altamira, são
aqueles melhores dotados de infra-estrutura de alojamento
e alimentação, indispensável para o planejamento turístico.

Atividade industrial

Pela Tabela 10, constata-se também a concentração
das atividades industriais, particularmente, indústria extra-
tiva e de transformação, nos municípios de Santarém, Alta-
mira e Itaituba, cada uma situada em uma Mesorregião.

A Tabela 11 apresenta o número de unidades para as
atividades de maior destaque na indústria da região: made-
ira, móveis e extrativo mineral. O primeiro tendo uma liga-
ção a jusante na cadeia produtiva de móveis. Nesta tabela,

então, verifica-se a grande expressão do setor madeireiro
em todas as Mesorregiões, assumindo, maior relevância as
Mesorregiões da Transamazônica Oriental, puxada por
Altamira e Uruará; Calha do Rio Amazonas liderada por
Santarém, ainda que assumem grande importância na ativi-
dade os municípios de Itaituba e Novo Progresso, situadas,
respectivamente nas Mesorregiões da Calha do Rio Ama-
zonas e Vale do Jamanxin.

Nos municípios de Santarém e Altamira é onde con-
verge alguma verticalização industrial da exploração made-
ireira, tende esta já se consolidado no surgimento do
segmento de fabricação de móveis neste município.

O Setor extrativo mineral, por sua vez, mostra sua
concentração, nas áreas de maior incidência de minério e,
por conseqüência, de garimpo, que é o caso do município
de Itaituba.

Atividade Agrícola

A importância do setor agrícola na economia dos
municípios e Mesorregiões que compõem a área de abran-
gência Zona Oeste pode ser melhor visualizada a partir do
valor bruto da produção agrícola (VBP) e sua evolução.
Nas Tabelas 9 a 11, são apresentadas, esta evolução, para
cada Mesorregião no período (1999-2003), desagregando
entre as culturas permanentes e temporárias e extrativismo
de corte e de coleta. 63
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Número de Unidades Locais Total de Pessoal Ocupado Total Ocupado Assalariado

Municípios Atividade Atividades Atividades

Agric. Ind. Serv. Total Agric. Ind. Serv. Total Agric. Ind. Serv. Total

Altamira 33 228 1362 1623 125 1530 4550 6205 71 1209 2998 4278

Senador José Porfírio 3 14 70 87 14 154 163 331 0 136 108 244

Uruará 10 55 283 348 65 639 582 1286 50 552 295 897

Vitória do Xingu 9 8 20 37 32 9 40 81 18 0 11 29

Brasil Novo 3 21 97 121 5 44 130 179 0 13 51 64

Porto de Moz 4 11 71 86 21 76 92 189 19 68 32 119

Anapú 8 31 97 136 16 247 82 345 2 192 5 199

Medicilândia 8 32 196 236 5 86 260 351 0 51 105 156

Placas 2 15 45 62 0 129 43 172 0 106 8 114

Itaituba 11 188 1398 1597 44 1373 4777 6194 35 1112 3341 4488

Trairão 2 25 70 97 0 157 94 251 0 116 46 162

Aveiro 1 5 40 46 0 7 41 48 0 1 6 7

Rurópolis 2 26 147 175 0 123 970 1093 0 79 822 901

Santarém 41 447 4296 4784 305 3665 18.544 22514 242 3031 14578 17851

Belterra 3 10 57 70 47 49 121 217 42 28 14 84

Juruti 2 9 166 177 0 18 149 167 0 7 22 29

Prainha 4 12 59 75 180 72 34 286 176 56 2 234

Jacareacanga 1 4 30 35 0 9 38 47 0 0 10 10

Novo Progresso 7 150 424 581 61 978 888 1927 55 743 411 1209

TOTAL 154 1291 8928 10373 920 9365 31598 41883 710 7500 22865 31075

Tabela 9. Distribuição do Número de Unidades Locais e Pessoal Ocupado entre os Grandes Setores da

Economia dos Municípios Paraenses na Área de Influência da Zona Oeste (2003).

Fonte: IBGE/cidades (www.ibge.gov.br). 2003.
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De uma maneira geral, pode afirmar que o VBP das
atividades agrícolas vêm experimentando uma forte retra-
ção no período nesses municípios, embora Santarém fuja
um pouco desta tendência.

A Tabela 12 revela que entre os municípios da
Mesorregião da Transamazônica Oriental apenas Altamira
apresenta uma participação relativa considerável, tanto
com respeito ao extrativismo de coleta, quanto as culturas
temporárias. Ambos demonstrando uma perda de partici-
pação relativa muito acentuada, quando se compara os
valores de 2003 a 1999. Considerando apenas as culturas
permanentes, o município de Medicilândia merece tam-
bém destaque, tendo, entretanto, experimentado compor-
tamento oscilante no período.

O comportamento da Mesorregião no total das ativi-
dades revela, ainda, pouca oscilação. Não obstante, existam
tendências bem distintas entre essas atividades. Desse
modo, enquanto, as culturas temporárias e de extrativismo
de coleta apresentem forte tendência de queda, tomando
como base 1999, as culturas permanentes e extrativismos
de coleta15 revelam uma tendência de alta.
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Madeira Móveis Extrativo

Mineral

Transamazônia Oriental 70 8 3

Altamira 23 7 3

Senador José Porfírio 7 0 0

Uruará 18 1 0

Vitória do Xingu 3 0 0

Brasil Novo 4 0 0

Porto de Moz 4 0 0

Anapu 5 0 0

Medicilândia 5 0 0

Placas 1 0 0

Baixo Tapajós 40 2 15

Itaituba 20 2 14

Trairão 13 0 0

Aveiro 2 0 1

Rurópolis 5 0 0

Calha do Rio Amazonas 60 13 5

Santarém 47 13 5

Belterra 1 0 0

Juruti 7 0 0

Prainha 5 0 0

Vale do Jamamxim 19 0 1

Jacareacanga 0 0 1

Novo Progresso 19 0 0

Tabela 11. Número de Indústrias em Setores

Selecionados nas Mesoregiões e Municípios na Área

de Abrangência Zona Oeste.

Fonte: Cadastro Industrial do Estado do Pará 2003-2004

(FIEPA/SEBRAE, 2005).

1999 2000 2001 2002 2003

Altamira

Total 0,03 0,03 0,03 0,03 0,03

Culturas permanentes 0,02 0,02 0,02 0,03 0,02

Extrativismo de coleta¹ 0,49 0,09 0,06 0,15 0,12

Culturas temporárias 0,12 0,17 0,13 0,11 0,05

Extrativismo de corte² 0,02 0,03 0,03 0,03 0,03

Senador José Porfírio

Total 0,01 0 0 0 0

Culturas permanentes 0 0 0 0 0

Extrativismo de coleta¹ 0,04 0,01 0 0 0

Culturas temporárias 0,04 0,03 0,03 0,02 0,01

Extrativismo de corte² 0 0 0 0 0

Uruará

Total 0,02 0,02 0,02 0,03 0,02

Culturas permanentes 0,03 0,03 0,04 0,06 0,04

Extrativismo de coleta¹ 0,07 0,01 0 0 0

Culturas temporárias 0,05 0,05 0,06 0,04 0,02

Extrativismo de corte² 0 0 0,01 0,01 0

Vitória do Xingu

Total 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01

Culturas permanentes 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01

Extrativismo de coleta¹ 0,04 0,01 0,01 0 0

Culturas temporárias 0,08 0,07 0,08 0,03 0,02

Extrativismo de corte² 0 0 0 0 0

Brasil Novo

Total 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01

Culturas permanentes 0,01 0,01 0,01 0,02 0,02

Extrativismo de coleta¹ 0,01 0 0 0 0

Culturas temporárias 0,03 0,02 0,02 0,02 0,01

Extrativismo de corte² 0 0 0 0 0

Tabela 12. Participação Relativa dos Municípios da Mesoregião da Transamazônica Oriental no Valor Bruto da

Produção Agrícola do Estado do Pará

Fonte: PAM-IBGE. 2004

15 Faz-se aqui uma distinção entre o extrativismo de coleta, ligados basicamente a exploração do açaí, castanha do Pará e látex e o extrativismo de
corte voltado a exploração do carvão (vegetal), lenha, madeira e palmito.



Vale ressaltar, a importância para o estado do Pará
dos municípios agrícolas de Medicilândia, Juruti, Uruará,
Brasil Novo, e Placas. O primeiro aparece como um dos
maiores produtores do estado na fruticultura do cupuaçu,
cacau e banana e na cultura do Café. Em relação especifica-
mente a cultura do café, todos os maiores produtores do
estado se encontram na área de abrangência da BR-163,
destacando-se, além de Medicilândia, Uruará, Anapú, Pla-
cas e Brasil Novo. Aliás esses mesmos municípios, substitu-
indo Anapu por Altamira, são também os maiores
produtores de cacau (em terra firme) do estado. Res-
salta-se, portanto, que é nesta subárea que se encontram os
municípios mais expressivos na produção agrícola, na área
de abrangência Zona Oeste.

Quanto aos municípios integrantes da Mesorregião
da Calha do Rio Amazonas, vê-se pela Tabela 13, um
maior destaque para as culturas temporárias, que de uma
maneira geral, tiveram um comportamento crescente para
todos municípios, especialmente, quanto ao último ano da
série, o que se refletiu no forte crescimento dessa atividade
experimentado pela Mesorregião no período. Destaque o
comportamento de Juruti, o município de maior expressão
econômica agrícola, ao lado de Santarém, ter experimen-
tado queda no período.

As culturas temporárias também assumem grande rele-
vância na dinamização da atividade agrícola na Mesorregião
do Baixo Tapajós, a despeito que a participação de cada muni-
cípio no VBP agrícola do estado seja pequena. Registra-se, a
queda progressiva da participação relativa desta Mesorregião
no VBP agrícola do estado conforme Tabela 14.

Guardando similaridade com as outras Mesorre-
giões, a Mesorregião do Vale do Jamamxim tem também
nas culturas temporárias seu fator mais expressivo na ati-
vidade agrícola, com tendência, entretanto, decrescente
tanto da Mesorregião, como de cada município em parti-
cular, integrante da mesma conforme Tabela 15.

A evolução ano a ano do VBP agrícola revela
grande instabilidade em cada uma e entre as Mesorre-
giões. Este comportamento é carreado, especialmente,
nas culturas temporárias, embora, o peso desta atividade
seja diferenciado em cada Mesorregião específica con-
forme Tabela 16.

Especificamente nas Mesorregiões da Transamazô-
nia Oriental e Baixo Tapajós, assume relevância para esta
instabilidade, o movimento oscilatório das atividades de
extrativismo de corte e de coleta.
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1999 2000 2001 2002 2003

Porto de Moz

Total 0 0,01 0,01 0,01 0,01

Culturas permanentes 0 0 0 0 0

Extrativismo de coleta¹ 0,02 0,01 0,02 0,02 0,02

Culturas temporárias 0,01 0,01 0 0,01 0

Extrativismo de corte² 0,01 0,01 0,01 0,02 0,02

Anapu

Total 0 0 0,01 0,01 0,01

Culturas permanentes 0 0,01 0,01 0,01 0,01

Extrativismo de coleta¹ 0,05 0 0 0 0

Culturas temporárias 0,02 0,02 0,02 0,02 0,01

Extrativismo de corte² 0 0 0 0 0

Medicilândia

Total 0,04 0,03 0,03 0,05 0,03

Culturas permanentes 0,07 0,05 0,06 0,11 0,08

Extrativismo de coleta¹ 0 0 0 0 0

Culturas temporárias 0,06 0,06 0,02 0,04 0,02

Extrativismo de corte² 0 0 0 0 0

Placas

Total 0,01 0,01 0,01 0,02 0,01

Culturas permanentes 0,02 0,02 0,03 0,04 0,03

Extrativismo de coleta¹ 0 0 0 0 0

Culturas temporárias 0,02 0,01 0,03 0,02 0,01

Extrativismo de corte² 0 0 0 0 0

Mesoregião

Transamazônia Oriental

Total 0,12 0,12 0,14 0,18 0,13

Culturas permanentes 0,17 0,15 0,18 0,28 0,22

Extrativismo de coleta¹ 0,73 0,13 0,09 0,2 0,15

Culturas temporárias 0,42 0,45 0,38 0,3 0,15

Extrativismo de corte² 0,04 0,05 0,06 0,06 0,07

Tabela 12. Participação Relativa dos Municípios da Mesoregião da Transamazônica Oriental no Valor Bruto da

Produção Agrícola do Estado do Pará (Cont.)

Fonte: PAM-IBGE. 2004



A dinâmica do comportamento de cada atividade, em
cada Mesorregião, apresentado na Tabela 17, acaba por se
reproduzir no comportamento também instável, quanto a
evolução da participação do seu VBP agrícola relativo ao
do estado do Pará.

No geral, existem fortes variações entre todas as Mesor-
regiões ano a ano. Muito embora, essa oscilação possa ser atri-
buída a diferentes atividades em cada caso, o que corrobora
análise anterior.

Vale por fim mencionar, a importância como maiores
produtores do estado, de Santarém e Itaituba na produção
de laranja e Altamira na produção de cacau.

Pecuária

A pecuária na região é predominantemente voltada a
criação de gado (bovino), ainda que existam rebanhos
expressivos de suínos e, principalmente de galinhas.

As Figuras 23 a 26, mostram a evolução do número
de cabeças de gado bovino, para cada mesorregião entre os
anos de 1994 e 2003.

Para a Mesorregião da Transamazônia Oriental,
verifica-se um crescimento bastante expressivo do reba-
nho bovino nos municípios de Altamira, Brasil Novo,
Vitória do Xingu, com um plantel acima de 150.000

cabeças, bem como Uruará com um rebanho acima de
100.000 cabeças no ano de 2003.

A evolução do rebanho bovino para a Mesorregião
da Calha do Rio Amazonas denota uma certa estagnação.
Em verdade, somente o município de Santarém tem um
contingente que atinge 100.000 cabeças.

Situação similar pode ser inferida da Mesorregião
do Baixo Tapajós, no qual, ocorre uma evolução muito
discreta na evolução do rebanho de todos os municípios,
com maior oscilação para o município de maior expres-
são pecuária, o município de Itaituba, com um contin-
gente próximo das 130.000 cabeças. 67
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1999 2000 2001 2002 2003

Santarém

Total 0,013 0,015 0,022 0,024 0,076

Culturas permanentes 0,009 0,010 0,013 0,011 0,014

Extrativismo de coleta¹ 0,046 0,020 0,027 0,031 0,034

Culturas temporárias 0,074 0,081 0,126 0,180 0,395

Extrativismo de corte² 0,008 0,011 0,013 0,009 0,007

Belterra

Total 0,00 0,00 0,01 0,01 0,01

Culturas permanentes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Extrativismo de coleta¹ 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Culturas temporárias 0,04 0,03 0,06 0,06 0,08

Extrativismo de corte² 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Juruti

Total 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01

Culturas permanentes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Extrativismo de coleta¹ 0,03 0,06 0,04 0,04 0,03

Culturas temporárias 0,09 0,10 0,08 0,08 0,06

Extrativismo de corte² 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Prainha

Total 0,01 0,00 0,00 0,01 0,01

Culturas permanentes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Extrativismo de coleta¹ 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01

n0Culturas temporárias 0,04 0,04 0,03 0,05 0,05

Extrativismo de corte² 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Mesoregião

Calha do Rio Amazonas

Total 0,02 0,02 0,03 0,04 0,10

Culturas permanentes 0,02 0,02 0,02 0,01 0,02

Extrativismo de coleta¹ 0,06 0,03 0,04 0,04 0,05

Culturas temporárias 0,15 0,15 0,22 0,29 0,52

Extrativismo de corte² 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01

Tabela 13. Participação Relativa dos Municípios e Mesoregião da Calha do Rio Amazonas no Valor Bruto da

Produção Agrícola do Estado do Pará

Fonte: PAM-IBGE. 2004

Figura 23. Evolução do rebanho bovino nos municípios

da Mesoregião da Transamazônica Oriental

Fonte: IBGE, Pesquisa Pecuária Municipal (SIDRA).2004.
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1999 2000 2001 2002 2003

Itaituba

Total 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01

Culturas permanentes 0,00 0,01 0,01 0,01 0,01

Extrativismo de coleta¹ 0,01 0,00 0,01 0,01 0,00

Culturas temporárias 0,06 0,06 0,07 0,09 0,05

Extrativismo de corte² 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Trairão

Total 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01

Culturas permanentes 0,01 0,01 0,02 0,01 0,01

Extrativismo de coleta¹ 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Culturas temporárias 0,10 0,07 0,05 0,04 0,03

Extrativismo de corte² 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Aveiro

Total 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Culturas permanentes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Extrativismo de coleta¹ 0,00 0,00 0,00 0,01 0,00

Culturas temporárias 0,01 0,01 0,01 0,01 0,00

Extrativismo de corte² 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Rurópolis

Total 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01

Culturas permanentes 0,03 0,02 0,02 0,02 0,02

Extrativismo de coleta¹ 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Culturas temporárias 0,02 0,04 0,04 0,05 0,04

Extrativismo de corte² 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Mesoregião

Baixo Tapajós

Total 0,04 0,03 0,04 0,04 0,04

Culturas permanentes 0,05 0,04 0,05 0,04 0,04

Extrativismo de coleta¹ 0,01 0,01 0,01 0,02 0,01

Culturas temporárias 0,20 0,19 0,17 0,18 0,13

Extrativismo de corte² 0,00 0,00 0,01 0,01 0,01

Tabela 14. Participação Relativa dos Municípios e Mesoregião do Baixo Tapajós no Valor Bruto da Produção

Agrícola do Estado do Pará.

Fonte: PAM-IBGE.2004.

1999 2000 2001 2002 2003

Jacareacanga

Total 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01

Culturas permanentes 0,00 0,01 0,01 0,01 0,01

Extrativismo de coleta¹ 0,01 0,00 0,01 0,01 0,00

Culturas temporárias 0,06 0,06 0,07 0,09 0,05

Extrativismo de corte² 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Novo Progresso

Total 0,01 0,01 0,01 0,01 0,01

Culturas permanentes 0,01 0,01 0,02 0,01 0,01

Extrativismo de coleta¹ 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Culturas temporárias 0,10 0,07 0,05 0,04 0,03

Extrativismo de corte² 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Mesoregião

Vale do Jamanxim

Total 0,02 0,02 0,02 0,02 0,03

Culturas permanentes 0,02 0,02 0,02 0,02 0,02

Extrativismo de coleta¹ 0,01 0,00 0,01 0,01 0,00

Culturas temporárias 0,16 0,13 0,12 0,13 0,09

Extrativismo de corte² 0,00 0,00 0,01 0,01 0,01

Tabela 15. Participação Relativa dos Municípios e Mesoregião do Vale do Jamanxim no Valor Bruto da

Produção Agrícola do Estado do Pará

Fonte: PAM-IBGE.2004



Por fim, o grande crescimento do plantel do rebanho
bovino no município de Novo Progresso, na Mesorregião
do Vale do Jamamxim, supera 230.000 cabeças. Em ver-
dade, o município de Novo Progresso desde do ano 2000,
se tornou detentor do maior rebanho de toda a área de
influência paraense Zona Oeste.

Comportamento do PIB

per capita.

Um indicador, ainda que pobre, do desenvolvimento
econômico de uma dada região diz respeito ao PIB per
capita. Todavia, embora seja um indicador imperfeito, pois
considerara uma distribuição igualitária de renda, ele possi-
bilita a visualização da capacidade econômica daquela eco-
nomia em gerar uma riqueza material, em consonância com
seus cidadãos residentes. A Tabela 18 apresenta o PIB per
capita a preços constantes.

Pela Tabela 18, verifica-se diferenças muito grandes
entre os PIBs per capitas dos municípios. Assim, existe uma
grande escala de variação entre esses PIBs per capitas, de
cerca de R$1.300 a R$11.000. Isto pode ser atribuído em
princípio a maior capacidade produtiva de certos municí-
pios, todavia tem que ser relativizado quanto ao tamanho
da população residente em cada caso e sua evolução no
período. Este parece ser o caso dos municípios de Medici-
lândia, Vitória do Xingu e Anapu.

O comportamento temporal das taxas de cresci-
mento ano a ano, do PIB per capita, como diretamente rela-
cionada ao comportamento geral de outras variáveis já
analisadas, como o PIB e VBP agrícola, tem forte oscilação
no período, como é verificado na Tabela 19.

Fazendo um exercício, relativizando os PIBs per capi-
tas municipais para com o PIB do estado, percebe-se mais
uma vez a importância de Medicilândia ao longo de todo o
período, embora há de se destacar a evolução dos municí-
pios de Placas, Anapu e Vitória do Xingu, seguindo a ten-
dência da análise anterior conforme a Figura 27.

Evolução das exportações

As exportações da região estão concentradas princi-
palmente, como era de se esperar, nos municípios-pólos de
Altamira, Santarém, e Itaituba. Todavia, entre os anos de
2003 e 2004, algumas mudanças têm ocorrido, tais que
novos municípios, começam a se destacar na exportação, 69
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Figura 24. Evolução do rebanho bovino nos

municípios da Mesoregião da Calha do rio

Amazonas

Fonte: IBGE, Pesquisa Pecuária Municipal (SIDRA).2004.

Figura 25. Evolução do rebanho bovino ns

Mesoregião do Baixo Tapajós

Fonte: IBGE, Pesquisa Pecuária Municipal (SIDRA).

Figura 26. Evolução do rebanho bovino na

Mesoregião do Vale do Jamanxim

Fonte: IBGE, Pesquisa Pecuária Municipal (SIDRA).

Figura 27. Participação relativa no PIB per capita

Estadual

Fonte: PAM-IBGE.2004.
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2000/1999 2001/2000 2002/2001 2003/2002

Mesoregião

Transamazônia Oriental

Total -15,96 8,69 72,72 -40,40

Culturas permanentes -24,39 13,99 116,05 -51,14

Extrativismo de coleta¹ -63,23 -50,86 60,57 -19,29

Culturas temporárias -14,77 -3,35 11,06 -18,41

Extrativismo de corte² 13,54 10,58 29,06 -15,81

Mesoregião

Baixo Tapajós

Total -27,14 19,64 31,93 -11,73

Culturas permanentes -31,15 25,85 11,34 -13,70

Extrativismo de coleta¹ -52,61 65,53 160,26 -67,10

Culturas temporárias -20,90 -13,67 42,77 -43,39

Extrativismo de corte² -24,15 148,59 25,54 -12,70

Mesoregião

Calha Rio Amazonas

Total -16,76 29,90 46,57 126,82

Culturas permanentes -7,56 -4,70 13,62 -16,89

Extrativismo de coleta¹ -10,73 -2,42 -5,60 9,67

Culturas temporárias -23,00 69,71 83,43 193,07

Extrativismo de corte² -15,30 5,93 -12,28 -34,58

Mesoregião

Vale do Jamanxim

Total -29,07 28,77 28,50 -8,22

Culturas permanentes -18,59 28,54 4,08 -25,24

Extrativismo de coleta¹ 20,86 7,09 -18,67 -25,35

Culturas temporárias -35,93 5,91 56,29 5,93

Extrativismo de corte² -28,29 174,85 19,81 -17,51

Tabela 16. Evolução do Crescimento Anual do Valor da Produção Agrícola Real das Mesoregiões Zona Oeste (%).

Fonte: Elaboração Própria – PAM-IBGE.

Nota: IGP-DI (FGV) 1994=100.

2000/1999 2001/2000 2002/2001 2003/2002

Mesoregião

Transamazônia Oriental

Total 0,85 11,39 34,27 -26,94

Culturas permanentes -11,32 23,64 55,53 -22,66

Extrativismo de coleta¹ -81,81 -28,92 108,01 -22,06

Culturas temporárias 6,62 -15,30 -20,59 -49,81

Extrativismo de corte² 38,48 10,47 8,54 0,48

Mesoregião

Calha Rio Amazonas

Total -0,11 33,12 13,94 178,04

Culturas permanentes 8,42 3,37 -18,21 31,54

Extrativismo de coleta¹ -55,84 41,16 22,28 5,90

Culturas temporárias -3,68 48,74 31,15 80,28

Extrativismo de corte² 3,31 5,83 -26,23 -21,92

Mesoregião

Baixo Tapajós

Total -12,56 22,60 2,56 8,20

Culturas permanentes -17,38 28,97 -13,45 5,79

Extrativismo de coleta¹ -43,14 69,63 102,32 -59,67

Culturas temporárias -5,08 -11,53 10,98 -30,61

Extrativismo de corte² -8,98 154,75 -2,41 7,02

Mesoregião

Vale do Jamanxim

Total -14,88 31,96 -0,10 12,51

Culturas permanentes -4,52 39,42 -25,07 18,32

Extrativismo de coleta¹ -40,21 54,91 5,35 -27,91

Culturas temporárias -19,86 -7,18 11,75 -34,84

Extrativismo de corte² -12,53 174,58 0,76 -1,55

Tabela 17. Evolução do Crescimento Anual do Valor da Produção Agrícola das Mesoregiões da Zona Oeste

Relativo ao Estado do Pará.

Fonte: PAM-IBGE. 2004.
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2000/1999 2001/2000 2002/2001 2003/2002

Mesoregião

Transamazônia Oriental

Total 0,85 11,39 34,27 -26,94

Culturas permanentes -11,32 23,64 55,53 -22,66

Extrativismo de coleta¹ -81,81 -28,92 108,01 -22,06

Culturas temporárias 6,62 -15,30 -20,59 -49,81

Extrativismo de corte² 38,48 10,47 8,54 0,48

Mesoregião

Calha Rio Amazonas

Total -0,11 33,12 13,94 178,04

Culturas permanentes 8,42 3,37 -18,21 31,54

Extrativismo de coleta¹ -55,84 41,16 22,28 5,90

Culturas temporárias -3,68 48,74 31,15 80,28

Extrativismo de corte² 3,31 5,83 -26,23 -21,92

Mesoregião

Baixo Tapajós

Total -12,56 22,60 2,56 8,20

Culturas permanentes -17,38 28,97 -13,45 5,79

Extrativismo de coleta¹ -43,14 69,63 102,32 -59,67

Culturas temporárias -5,08 -11,53 10,98 -30,61

Extrativismo de corte² -8,98 154,75 -2,41 7,02

Mesoregião

Vale do Jamanxim

Total -14,88 31,96 -0,10 12,51

Culturas permanentes -4,52 39,42 -25,07 18,32

Extrativismo de coleta¹ -40,21 54,91 5,35 -27,91

Culturas temporárias -19,86 -7,18 11,75 -34,84

Extrativismo de corte² -12,53 174,58 0,76 -1,55

Tabela 17. Evolução do Crescimento Anual do Valor da Produção Agrícola das Mesoregiões da Zona Oeste

Relativo ao Estado do Pará. (Cont.)

Fonte: PAM-IBGE. 2004.

1999 2000 2001 2002 2003

Pará 4.467 4.525 4.619 4.157 4.367

Transamazônia Oriental

Altamira 6.318 3.904 3.818 4.048 3.945

Senador José Porfírio 2.733 2.437 2.737 2.538 2.867

Uruará 3.183 3.113 3.629 4.721 3.769

Vitória do Xingu 5.865 5.688 7.357 7.608 7.413

Brasil Novo 5.143 4.923 4.665 5.304 4.913

Porto de Moz 2.159 2.251 2.413 2.337 2.237

Anapu 3.793 4.131 6.832 5.536 6.860

Medicilândia 11.175 8.244 7.445 15.802 10.930

Placas 5.483 5.368 5.629 7.372 5.554

Baixo Tapajós

Itaituba 2.458 2.232 2.605 2.464 2.675

Trairão 4.661 4.101 4.484 3.676 3.676

Aveiro 1.615 1.629 1.485 1.322 1.371

Rurópolis 3.628 3.090 3.155 3.916 3.663

Calha do Rio Amazonas

Santarém 2.579 2.462 2.690 2.574 3.422

Belterra 2.214 2.151 2.765 2.784 3.874

Juruti 1.999 2.005 2.005 1.765 2.000

Prainha 2.318 2.272 2.311 2.107 2.669

Vale do Jamanxim

Jacareacanga 1.253 1.309 1.297 1.149 1.195

Novo Progresso 3.429 3.312 4.533 3.695 3.818

Tabela 18. PIB per capita constante dos Municípios Paraenses na área de abrangência da Zona Oeste

- (2003)

Fonte: IBGE/SEPOF.2004
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2000/1999 2001/2000 2002/2001 2003/2002

Pará 0,01 0,02 -0,10 0,05

Transamazônia Oriental

Altamira -38,20 -2,22 6,02 -2,53

Senador José Porfírio -10,84 12,32 -7,29 12,96

Uruará -2,19 16,57 30,09 -20,16

Vitória do Xingu -3,00 29,34 3,41 -2,55

Brasil Novo -4,27 -5,24 13,69 -7,36

Porto de Moz 4,30 7,19 -3,17 -4,27

Anapu 8,92 65,39 -18,96 23,92

Medicilândia -26,23 -9,70 112,27 -30,83

Placas -2,11 4,88 30,97 -24,66

Baixo Tapajós

Itaituba -9,21 16,72 -5,41 8,57

Trairão -12,01 9,32 -18,01 0,00

Aveiro 0,86 -8,81 -11,01 3,71

Rurópolis -14,84 2,12 24,13 -6,48

Calha do Rio Amazonas

Santarém -4,55 9,29 -4,34 32,97

Belterra -2,87 28,55 0,72 39,15

Juruti 0,26 0,00 -11,97 13,35

Prainha -1,99 1,72 -8,83 26,71

Vale do Jamanxim

Jacareacanga 4,44 -0,93 -11,38 3,96

Novo Progresso -3,43 36,86 -18,48 3,33

Tabela 19. Evolução da Taxa de Crescimento do PIB per capita constante dos Municípios Paraenses na área

de abrangência Zona Oeste

Fonte: IBGE/SEPOF.2004.

Município 2003 2004 Variação % 2004/2003

ALTAMIRA 10.480.449 11.495.040 9,68

ANAPU 1.362.985 2.759.429 102,45

AVEIRO - - -

BELTERRA - 2.451 -

BRASIL NOVO - - -

ITAITUBA 5.263.347 12.721.136 141,69

JACAREACANGA - - -

JURUTI 16.053 6.400 -60,13

MEDICILANDIA 1.175.485 1.246.543 6,04

NOVO PROGRESSO 1.172.501 2.126.782 81,39

PLACAS - 87.963 -

PORTO DE MOZ 2.522.858 1.635.712 -35,16

PRAINHA 2.820.121 2.616.248 -7,23

RUROPOLIS - 23.066 -

SANTAREM 57.395.941 42.217.362 -26,45

SEN. JOSE PORFIRIO 2.621.220 1.912.006 -27,06

TRAIRÃO - - -

URUARA 5.615.633 4.957.274 -11,72

VITÓRIA DO XINGU - - -

Tabela 20. Evolução das Exportações Municipais – 2003-2003 US$FOB

Fonte: SECEX/MDIC



especialmente agrícola, é o caso de Anapu e Novo Pro-
gresso, que apresentaram substancial crescimento das suas
exportações em valor (US$) no período. Todavia há de se
fazer também, uma referência negativa quanto ao decresci-
mento médio das exportações, considerando o conjunto
dos municípios, com destaque para a queda observada dos
municípios de Juruti e Santarém (Tabela 21).

Sistema de Financiamento

A economia da região, tem como principal aporte
de recursos, aqueles oriundos de programas de financia-
mento operados pelo Banco da Amazônia S. A. Assim,
enquanto gestor financeiro dos recursos do Fundo Cons-
titucional do Norte (FNO), cumpre a esta instituição

73
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ProdutoAtividade
Quant. Valor Contratado ItemFinanciado

Aveiro

outros sistemas de captação de água 604 269.460 Benfeitorias

outros melhoramentos não especificados 6 4.350 Benfeitorias

outras aplicações de investimentos 68 63.600 Benfeitorias

pecuária bovina mista (prod.carne/leite) 0 119.945 BovCarneLeite

bovino-prod.leite-matriz -expo-feira 0 194.671,60 BovLeite

bovino-prod.leite-reprod. expo-feira 0 719.291,10 BovLeite

bovino-prod.leite-reprod. p/povoamento 0 4.140 BovLeite

bovinos - prod. leite – criação 0 3.450 BovLeite

tratores nacionais 0 207.707,50 MaqEq

Tangerina 62 38.650 Outro

arroz consorciado 0 15.000 Outro

Piscicultura 0 6.003,16 Peixe

Pupunha 0 22.878,92 Perm

Suinocultura 0 26.629 Suínos

arroz irrigado 0 2.560 Temp

Itaituba

bovinos-prod.carne-reprod.p/povoam. 0 2105,73 BovCarne

maq aparel.p/ explor.pecuarias 6 4.500 BovCarne

bovinos-prod.carne-reprod-expo-feira 20 20.000 BovCarne

bovinos-prod.carne-matriz p/povoamento 1 187000 BovCarne

bovino-prod.leite-matriz -expo-feira 29 44.500 BovLeite

bovino-prod.leite-reprod. p/povoamento 13 16.600 BovLeite

bovinos-prod.leite-matriz p/povoamento 0 180 BovLeite

bovinos - prod.leite – criação 0 87.367,05 BovLeite

ProdutoAtividade Quant. Valor Contratado ItemFinanciado

tratores nacionais 0 13.724,50 MaqEq

maq implementos -preparação solo 0 4.019 MaqEq

maq implementos para colheita 0 6.763 Outro

Açaí 1 400 Perm

Banana 0 12.760,80 Perm

coco-da-baia 44 177.286 Perm

Cupuaçu 470 304.197 Perm

Graviola 0 82.606,89 Perm

pimenta do reino 1 4.190 Perm

Açaí 0 7.304 Perm

Cacau 0 33.500 Perm

pimenta do reino 0 2.795 Perm

mandioca (aipim-macaxeira) 1 28.001,93 Temp

arroz de sequeiro 0 302.055,70 Temp

Soja 14 14.930 Temp

intblMandioca 3 232.819 Temp

outras aplicações de custeio 0 3.600 Temp

desbravamento de glebas rurais 0 2.150.729 Terra

correção intensiva do solo 34 23.100 Terra

util.(jipes e semelhantes) 46 42.000 Veículos

Rurópolis

outros sistemas de captação de água 134 168.555 Benfeitorias

outros melhoramentos não especificados 4 12.800 Benfeitorias

outras aplicações de investimentos 12 17.746 Benfeitorias

instal const./reforma e aparelhagem 0 45.039,92 Benfeitorias

maq aparel.p/ explor.pecuarias 4 397.429,40 BovCarne

bovinos-prod.carne-reprod-expo-feira 10 6.500 BovCarne

maq aparel.p/ explor.pecuarias 0 86.354 BovCarne

bovinos - prod.carne-criação 0 90.500 BovCarne

bovinos-prod.leite-matriz p/povoamento 0 8.840 BovLeite

bovino-prod.leite-reprod. p/povoamento 0 10.595 BovLeite

instal p/industrial.e beneficiamento 1 217.202 EqInd

Tabela 21. Item Financiado e Valor Contratado pelo BASA na Mesoregião do Baixo Tapajós.

Fonte: BASA, 2006.



financeira, estabelecer as prioridades gerais, setoriais e
espaciais de aplicação dos recursos desse fundo, dentro
dos objetivos que norteiam a própria criação do FNO,
mas também, em consonância com os interesses e diretri-
zes de atuação da Secretaria de Políticas de Desenvolvi-
mento Regional do Ministério da Integração Nacional,
bem como do Ministério do Desenvolvimento Agrário.

Neste sentido, o banco opera com diversas linhas de
crédito próprias relativas a operacionalização do FNO, mas
também, outras ligadas a operacionalização de programas
específicos no âmbito da área de atuação de outros ministé-
rios, seus órgão e, políticas. Assim, por exemplo, executa,
entre outros, com recursos do FNO, o Programa Nacional
de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) e Pro-
grama de Crédito Especial para a Reforma Agrária (Procera).

Os limites de crédito, as condições de financiamento,
inclusive, quanto aos itens que são financiáveis em cada
caso, dependem do tipo de programa e da natureza do “cli-
ente”, se individual ou em grupo (econômico). Vale ressal-
tar, entretanto, que os créditos para o investimento
abrangem tanto capital de giro (custeio), como investi-
mento fixo, ressalvadas as restrições estabelecidas nas dire-
trizes da instituição, norteadas pelos princípios do
desenvolvimento sustentável.

As Tabelas 22 a 24, apresentam os itens financiados
e o valor contratado, por município pertencente a cada
uma das mesorregiões da área de influência Zona Oeste,
entre os anos de 2000 a 2005.

Analisando os elementos apresentados nas Tabelas,
quanto ao produto/atividade e item financiado, para
todas as mesorregiões consideradas, confirmam-se as
características econômicas dos municípios que formam a
área de influência Zona Oeste, centralizadas principal-
mente na produção agropecuária.

A Figura 28 mostra a posição absoluta de cada muni-
cípio do crédito contratado junto ao Basa. Assim, desta-
cam-se os municípios de Santarém, Altamira e Uruará, este
primeiro tendo recebido mais de R$35.000,00, grande
parte deste aplicado em benfeitorias e em máquinas e equi-
pamentos, direcionado a agricultura mecanizada.

A Figura 29, relativiza o crédito contraído por cada
município considerando o volume total de recursos toma-
dos como empréstimos nos municípios em projetos desti-
nados para a região.
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ProdutoAtividade
Quant. Valor Contratado ItemFinanciado

tratores nacionais 1 60.111,75 MaqEq

patrulha mecanizada- tratores nacionais 0 50.063,30 MaqEq

maq implementos- cultivação solo 383 403.620 MaqEq

consolidação de dividas 4 9.600 Outro

ProdutoAtividade Quant. Valor Contratado ItemFinanciado

coco-da-baia 4 138.000 Perm

Açaí 1 313.200 Perm

residencias rurais 0 18.390,80 Prédios

Mandioca 0 762.021,70 Temp

mandioca (aipim-macaxeira) 88 25.540 Temp

mandioca (aipim-macaxeira) 0 64.052,02 Temp

Milho 5 20.000 Temp

Camionetas 0 332.885,20 Veículos

util.(jipes e semelhantes) 2 12.600 Veículos

Caminhões 0 286.345,20 Veículos

carretas – carrocas 0 3.000 Veículos

Trairão

outras aplicações de investimentos 11 11.000 Benfeitorias

outros melhoramentos não especificados 33 33.000 Benfeitorias

bovinos - prod.carne- criação 0 123.284 BovCarne

bovinos-prod.carne-matriz p/povoamento 0 4.184 BovCarne

pecuária bovina mista (prod.carne/leite) 0 370.135,50 BovCarneLeite

bovinos - prod.leite – criação 0 53.600 BovLeite

bovino-prod.leite-reprod. p/povoamento 0 22.980,75 BovLeite

bovinos-prod.leite-matriz p/povoamento 1 900 BovLeite

patrulha mecanizada- outras maq. nac. 566 406.100 MaqEq

tratores nacionais 1 76.000 MaqEq

maq implementos- preparação solo 0 82.239,36 MaqEq

outras culturas 4 3.600 OutrasCult

Cacau/banana 22 52.610 Perm

arroz de sequeiro 1 3.270 Temp

outras aplicações de custeio 0 18.809,04 Temp

Caminhões 2 125.177,50 Veículos

Tabela 21. Item Financiado e Valor Contratado pelo BASA na Mesoregião do Baixo Tapajós. (Cont.)

Fonte: BASA, 2006.
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Produto/Atividade Quant. Valor Contratado ItemFinanciado

Altamira

outros melhoramentos não especificados 11 1.628.637,00 Benfeitorias

outras aplicações de investimentos 2 124.204,58 Benfeitorias

instal const./reforma e aparelhagem 1 4.050,00 Benfeitorias

outros melhoramentos não especificados 0 296.000,00 Benfeitorias

Produto/Atividade Quant. Valor Contratado ItemFinanciado

outras aplicações de investimentos 4 27.187,00 Benfeitorias

bovinos-prod.carne-reprod.p/povoam. 43 30.100,00 BovCarne

maq aparel.p/ explor.pecuarias 0 698.966,62 BovCarne

pastagens (bovinos-carne) 4 238.496,20 BovCarne

bovinos-prod.carne-matriz p/povoamento 0 362.238,07 BovCarne

maq aparel.p/ explor.pecuarias 0 486.058,34 BovCarne

bovinos - prod. carne-criação 180 36.478,61 BovCarne

bovinos-prod.carne-engorda 0 2.101.938,20 BovCarne

bovinos-prod.leite- matriz p/povoamento 8 6.400,00 BovLeite

bovino-prod.leite-reprod. p/povoamento 0 149.881,31 BovLeite

bovinos - prod.leite – criação 0 92.279,24 BovLeite

bovinos-prod.leite- matriz p/povoamento 8 6.400,00 BovLeite

bovinos-prod.leite- matriz p/povoamento 267 289.250,00 BovLeite

bovino-prod. leite- reprod. p/ povoamento 10 15.600,00 BovLeite

Bovinos 118 66.020,00 BovCarneLeite

instal p/industrial. e beneficiamento 1 10.500,00 EqInd

maq implementos – colheitadeira 0 618.572,09 MaqEq

maq implementos- correção do solo 6 636.315,00 MaqEq

maq implementos- cultivação solo 4 306.000,00 MaqEq

tratores nacionais 0 152.102,00 MaqEq

semente de feijão (safra de verão) 0 63.675,00 Outro

feijão irrigado (safra das secas) 59 73.280,00 Outro

Caju 0 1.979.103,57 Outro

Piscicultura 0 68.900,00 Peixe

pimenta do reino 29 15.500,00 Perm

Maracujá 0 1.266.446,06 Perm

mandioca (aipim- macaxeira) 2 214.648,40 Temp

outras aplicações de custeio 0 13.500,00 Temp

feijão de sequeiro (safra das secas) 10 5.000,00 Temp

feijão de sequeiro (safra de verao) 183 333.440,00 Temp

Mandioca 1994 1.319.020,00 Temp

mandioca (aipim-macaxeira) 30 21.000,00 Temp

Caminhões 0 13.650,00 Veículos

Produto/Atividade Quant. Valor Contratado ItemFinanciado

util.(jipes e semelhantes) 0 299.512,10 Veículos

Camionetas 0 3.267.799,58 Veículos

Caminhões 0 101.968,80 Veículos

Anapu

outras aplicações de investimentos 0 595.014,94 Benfeitorias

instal const./reforma e aparelhagem 164 174.550,00 Benfeitorias

outros melhoramentos não especificados 52 86.350,00 Benfeitorias

outros melhoramentos não especificados 493 258.000,00 Benfeitorias

outras aplicações de investimentos 2 5.451,00 Benfeitorias

bovinos – prod. carne-criação 5 246.106,60 BovCarne

maq aparel.p/ explor.pecuarias 0 1.017.124,62 BovCarne

maq aparel.p/ explor.pecuarias 0 3.500,00 BovCarne

bovinos-prod.leite-matriz p/povoamento 0 692.661,00 BovLeite

bovino-prod.leite-reprod. P/povoamento 0 65.506,00 BovLeite

bovinos – prod.leite – criação 133 78.855,15 BovLeite

bovino-prod.leite-reprod. P/povoamento 0 580.331,97 BovLeite

bovinos – prod.leite – criação 2 114.746,00 BovLeite

embarcações pequenas 0 372.367,41 Embarcações

patrulha mecanizada-tratores nacionais 0 190.919,04 MaqEq

Piscicultura 0 58.337,82 Peixe

Açaí 91 206.300,00 Perm

Pupunha 0 12.388,58 Perm

pimenta do reino 31 23.000,00 Perm

Maracujá 1 37.500,00 Perm

Cupuaçu 0 1.584.577,13 Perm

coco-da-baia 1332 922.095,00 Perm

Banana 9 35.980,02 Perm

Tabela 22. Item Financiado e Valor Contratado pelo BASA na Mesoregião da Transamazônica Oriental

Fonte: BASA, 2006.
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Produto/Atividade Quant. Valor Contratado ItemFinanciado

residências rurais 3210 1.551.800,00 Prédios

arroz de sequeiro 0 1.318,20 Temp

Mandioca 17 13.600,00 Temp

Abacaxi 4 6.000,00 Temp

uti.(jipes e semelhantes) 175 70.000,00 Veículos

Brasil Novo

outros melhoramentos não especificados 3 11.954,00 Benfeitorias

outras aplicações de investimentos 14 864.692,52 Benfeitorias

Irrigação 10 7.000,00 Benfeitorias

eletrificação rural 0 397.210,41 Benfeitorias

parBovinos 2 167.900,00 BovCarneLeite

maq implementos- preparação solo 48 66.180,00 MaqEq

tratores nacionais 0 100.748,00 MaqEq

Murici 0 467.391,63 Outro

Caju 0 228.040,94 Outro

Amendoim 0 504.215,80 Outro

Acerola 5 2.500,00 Outro

Açaí 0 244.579,42 Perm

borracha (seringueira) 0 46.558,25 Perm

pimenta do reino 0 17.850,00 Perm

Laranja 17 51.000,00 Perm

coco-da-baia 0 60.830,00 Perm

Banana 1 6.988,00 Perm

florestamento e reflorestamento 1150 660.600,00 Silv

Abacaxi 0 28.446,00 Temp

feijão de sequeiro (safra de resid) 140 33.880,00 Temp

mandioca (aipim-macaxeira) 237 78.600,00 Temp

outras aplicações de custeio 0 81.165,50 Temp

Caminhões 27 28.100,00 Veículos

bovinos-prod.leite- matriz p/povoamento 0 11.340,00 BovLeite

phabovino-prod.leite-reprod. P/povoamento 0 46.642,50 BovLeite

bovino-prod.leite- matriz –expo-feira 78 26.676,00 BovLeite

Bovinos 0 121.989,00 BovCarneLeite

patrulha mecanizada -tratores nacionais 0 19.152,00 MaqEq

residências rurais 9 9.000,00 Prédios

Abacaxi 9 3.150,00 Temp

arroz de sequeiro 54 35.100,00 Temp

Caminhões 0 5.760,00 Veículos

Medicilândia

bovinos-prod.carne-reprod.p/povoam. 2 150.638,77 BovCarne

maq aparel.p/ explor.pecuarias 0 315.208,30 BovCarne

bovinos-prod.carne-matriz p/povoamento 12 924.162,39 BovCarne

bovinos-prod.leite-reprod. Alta linhagem 3 3.500,00 BovLeite

bovinos-prod.leite-matriz p/povoamento 7 25.538,00 BovLeite

Bovinos 753 470.752,40 BovCarneLeite

Produto/Atividade Quant. Valor Contratado ItemFinanciado

instal p/industrial.e beneficiamento 69 53.200,00 EqInd

patrulha mecanizada -tratores nacionais 12 829.141,00 MaqEq

Caprinos 0 2.800,00 Outro

Banana 33 33.000,00 Perm

agrícolas rurais 5 307.589,00 Prédios

outras aplicações de custeio 0 1.400,00 Temp

mandioca (aipim-macaxeira) 0 52.217,12 Temp

Mandioca 0 60.312,00 Temp

correção intensiva do solo 0 819 Terra

Camionetas 0 82.849,80 Veículos

Placas

outras aplicações de investimentos 0 1.126.518,37 Benfeitorias

outros melhoramentos não especificados 0 51.742,74 Benfeitorias

outros sistemas de captação de água 1 37.000 Benfeitorias

maq aparel.p/ explor.pecuarias 6 3.450 BovCarne

pecuária bovina mista (prod.carne/leite) 3 1.500 BovCarneLeite

Piscicultura 0 165.700,00 Peixe

Maracujá 300 90.000,00 Perm

Pupunha 14 9.100,00 Perm

agrícola rurais 0 104.074,50 Prédios

Suinocultura 1 650 Suínos

outras aplicações de custeio 375 179.810,00 Temp

Milho 355 150.000,00 Temp

arroz sequeiro (zoneamento agrícola) 2 260.347,00 Temp

arroz de sequeiro 0 607.667,59 Temp

Tabela 22. Item Financiado e Valor Contratado pelo BASA na Mesoregião da Transamazônica Oriental. (Cont.)

Fonte: BASA, 2006.
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Produto/Atividade Quant. Valor Contratado ItemFinanciado

maq implementos – adaptação solo 0 307.421,27 MaqEq

Tangerina 0 398.611,15 Outro

proteção do solo (produção/

recuperação) 0 63.296 Outro

manutenção do produtor e sua família 44 36.790 Outro

pimenta horticula longa 1 650 Outro

Porto de Moz

bovinos-prod.carne-reprod.p/povoam. 440 146.000 BovCarne

bovinos-prod.carne-reprod.alta linhagem 0 205.623 BovCarne

bovinos-prod.carne-matriz-expo-feira 40 34.950 BovCarne

Produto/Atividade Quant. Valor Contratado ItemFinanciado

bovinos-prod.carne-reprod-expo-feira 685 411.000 BovCarne

bovinos-prod.carne-matriz p/povoamento 0 98.967,69 BovCarne

bovinos-prod.leite-matriz p/povoamento 8 8.000 BovLeite

bovinos-prod.leite-reprod. Alta linhagem 19 17.000 BovLeite

Cupuaçu 0 35.824,16 Perm

coco-da-baia 0 66.837,50 Perm

cana-de-açucar (fundação) 8 4.000,00 Temp

correção intensiva do solo 0 20.657,20 Terra

desbravamento de glebas rurais 2 118.440,00 Terra

Camionetas 2 10.496,00 Veículos

carretas – carroças 0 36.824,00 Veículos

Caminhões 1 61.304,00 Veículos

cana-de-açucar 0 3.767,90 Outro

cultivadores motorizados- micro-tratores 0 269.033,49 Outro

Cacau 246 135.900 Perm

Café 0 944.96,35 Perm

castanha do Brasil 22 11.000 Perm

Senador José Porfírio

Irrigação 1 28.601,80 Benfeitorias

outras aplicações de investimentos 18 14.400 Benfeitorias

outros melhoramentos não especificados 5 4.400 Benfeitorias

outros sistemas de captação de água 0 215.599,92 Benfeitorias

bovinos – prod.leite – criação 0 242.302,95 BovLeite

bovinos-prod.leite-matriz p/povoamento 0 293.852,24 BovLeite

bovino-prod.leite-

reprod. p/povoamento 827 541.180 BovLeite

Tulha 0 24.086,13 Outros

Banana 2 5.740 Perm

Cupuaçu 1 59.870 Perm

Açaí 117 123.000 Perm

Graviola 103 57.100 Perm

pimenta do reino 0 440.825,70 Perm

Uruará

Irrigação 0 1.205.854,17 Benfeitorias

outras aplicações de investimentos 0 1.135.761,18 Benfeitorias

outros melhoramentos não especificados 0 3.485.693,33 Benfeitorias

Produto/Atividade Quant. Valor Contratado ItemFinanciado

outros melhoramentos não especificados 0 1.258.660,83 Benfeitorias

outras aplicações de investimentos 0 374.474,22 Benfeitorias

outras aplicações de investimentos 1 42.809 Benfeitorias

maq aparel.p/ explor.pecuarias 600 179.100 BovCarne

bufalos (bubalinos) 0 596.158 BovCarneLeite

Tapereba 2 117.584,00 Outro

residencias rurais 30 24.500,00 Prédios

outras aplicações de custeio 0 50.000,00 Temp

outras aplicações de custeio 2524 1.505.950,00 Temp

util.(jipes e semelhantes) 0 109.162,00 Veículos

instal p/industrial.e beneficiamento 17 8.500 EqInd

tratores nacionais 0 13.200 MaqEq

maq implementos- cultivação solo 2928 1.292.566,50 MaqEq

patrulha mecanizada-tratores nacionais 17 1.269.180,96 MaqEq

outras culturas 14 1.760.394 OutrasCult

Graviola 0 14.800 Perm

Cacau 0 482.440,93 Perm

Açaí 2 149.281 Perm

Guaraná 293 146.500 Perm

pimenta do reino 2 7.462 Perm

Vitória do Xingu

maq aparel.p/ explor.pecuarias 0 4.800 BovCarne

bovinos-prod.carne-matriz-expo-feira 27 18.370 BovCarne

Tabela 22. Item Financiado e Valor Contratado pelo BASA na Mesoregião da Transamazônica Oriental. (Cont.)

Fonte: BASA, 2006.



Considerações finais

Situada nas Mesorregiões do estado do Pará: Baixo
Amazonas e Sudoeste que contribuem com cerca de 9 % e
6 %, respectivamente, com o PIB paraense, a economia
que se forma, em torno da área de influência Zona Oeste,
possui como característica marcante sua forte vinculação
as atividades primárias, onde se destacam a exploração
florestal, particularmente a atividade madeireira; a pecuá-
ria bovina, destinada ao corte e com características exten-
sivas e a agricultura, com destaque tanto para algumas
culturas permanentes como temporárias, com destaque
para a fruticultura do cacau e as culturas de características
mecanizadas como: soja, arroz e milho.

Outras características importantes que foram eviden-
ciadas do ponto de vista agregado foram:

• No conjunto os municípios vêm experimen-
tando nos últimos anos, um crescimento não homogêneo
entre si. Alguns apresentando forte tendência de alta, especi-
almente nos últimos dois anos da série 2002 e 2003, outros,
tendo suas economias encolhidas, nesse mesmo período.

• A evolução do PIB a preços correntes apre-
senta, como regra geral, para todos os municípios, um cres-
cimento especialmente a partir do ano de 2000.
Comportamento este que se replica nas áreas das Mesorre-
giões. Destoando deste movimento, encontram-se os muni-
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Produto/Atividade Quant. Valor Contratado ItemFinanciado

bovinos-prod.carne-reprod-expo-feira 3 10.000 BovCarne

bovinos-prod.carne-reprod.alta linhagem 7 13.200 BovCarne

bovinos-prod.carne-matriz p/povoamento 2231 1.123.500 BovCarne

bovinos-prod.carne-

engorda 350 106.000 BovCarne

bovinos - prod.carne-criação 0 148.134 BovCarne

bovinos-prod.carne-reprod.p/povoam. 46 85.100 BovCarne

bovino-prod.leite-reprod. p/povoamento 45 43.650 BovLeite

bovino-prod.leite-matriz -expo-feira 11 5.500 BovLeite

bovinos - prod.leite – criação 0 344.934,75 BovLeite

colheitadeiras automotrizes nacionais 1 101.403 MaqEq

Produto/Atividade Quant. Valor Contratado ItemFinanciado

maq implementos- correção do solo 0 67.529,70 MaqEq

maq implementos- preparação solo 0 161.114,97 MaqEq

Secadores 1 543.582,90 MaqEq

tratores nacionais 10 730.739 MaqEq

milho irrigado 0 155.250 Outro

Café 0 269.341,45 Perm

Cacau 0 366.188,34 Perm

instal (construcao ou reforma) 0 14.004,50 Prédios

arroz irrigado 0 194.400 Temp

outras aplicações de custeio 0 1.528.545,06 Temp

carretas – carroças 2 5.837 Veículos

util.(jipes e semelhantes) 3 196.895 Veículos

Caminhões 8 680.242,03 Veículos

Tabela 22. Item Financiado e Valor Contratado pelo BASA na Mesoregião da Transamazônica Oriental. (Cont.)

Fonte: BASA, 2006.

Figura 29. Posição Relativa dos Municípios da

BR-163, segundo o Volume de Recursos Contraídos

junto ao BASA - 2000 a 2005

Figura 28. Volume de créditos contraídos junto ao

BASA por município na Área de Influência da Zona

Oeste: 2000 a 2005.

Fonte: UFPA/NUMA/NAEA/MPEG, projeto ZEE BR -163.

Sócioeconomia, 2003
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Produto/Atividade Quant. Valor Contratado ItemFinanciado

Santarém

adubação intensiva do solo 0 5.414,50 Adubação

outros animais de serviço 1 500 AnimTrab

muares/asininos 0 437.492,44 AnimTrab

outros animais de serviço 0 11.750,40 AnimTrab

silo (construção ou reforma) 0 68.092,56 Benfeitorias

outros sistemas de captação de água 0 830,22 Benfeitorias

outros melhoramentos não especificados 0 18.208,00 Benfeitorias

outras aplicações de investimentos 0 39.367,05 Benfeitorias

outros sistemas de captação de água 0 228.693,73 Benfeitorias

outras aplicações de investimentos 0 980.141,55 Benfeitorias

instal const./reforma e aparelhagem 2 2.726.389,47 Benfeitorias

outros sistemas de captação de água 0 9.037,50 Benfeitorias

instal const./reforma e aparelhagem 10 2.897.194,64 Benfeitorias

outros melhoramentos não especificados 0 3.699,00 Benfeitorias

outros melhoramentos não especificados 3798 14.825.695,91 Benfeitorias

outras aplicações de investimentos 59 240.316,65 Benfeitorias

bovinos-prod.carne-matriz-expo-feira 0 2.099,50 BovCarne

bovinos – prod.carne-criação 0 2.515.367,03 BovCarne

maq aparel.p/ explor.pecuarias 0 115.172,35 BovCarne

bovinos-prod.carne-reprod-expo-feira 0 432.540,21 BovCarne

bovinos-prod.carne-reprod.p/povoam. 0 17.916,00 BovCarne

bovinos-prod.carne-matriz-expo-feira 9 60.300,00 BovCarne

bovinos – prod.carne-criação 24 36.000,00 BovCarne

bovinos-prod.carne-matriz p/povoamento 418 207.838,80 BovCarne

bovinos-prod.carne-reprod.p/povoam. 0 78.194,09 BovCarne

bovinos-prod.carne-matriz p/povoamento 0 33.617,82 BovCarne

util.(jipes e semelhantes) 0 50.246,40 Veículos

outros veículos 0 75.380,39 Veículos

Camionetas 110 8.309,90 Veículos

Caminhões 4 255.139,87 Veículos

maq aparel.p/ explor.pecuarias 0 8.547,36 BovCarne

bovinos-prod.carne-reprod-expo-feira 0 44.995,21 BovCarne

Bovinos 1 5.600,00 BovCarneLeite

pecuária bovina mista (prod.carne/leite) 0 9.733,01 BovCarneLeite

bovinos – prod.leite – criação 0 1.831.470,93 BovLeite

bovino-prod.leite-reprod. Expo-feira 0 186.677,65 BovLeite

bovino-prod.leite-matriz –expo-feira 0 184.170,00 BovLeite

bovinos-prod.leite-matriz p/povoamento 17 7.650,00 BovLeite

bovinos – prod.leite – criação 5 18.580,00 BovLeite

bovino-prod.leite-matriz –expo-feira 0 151.586,60 BovLeite

bovino-prod.leite-reprod. Expo-feira 70 23.100,00 BovLeite

bovino-prod.leite-reprod. P/povoamento 630 310.450,00 BovLeite

bovino-prod.leite-reprod. P/povoamento 0 5.800,00 BovLeite

bovinos-prod.leite-matriz p/povoamento 4 573.832,42 BovLeite

maq implementos- cultivação solo 4804 70.230,00 MaqEq

tratores nacionais 0 432.521,38 MaqEq

maq implementos- preparação solo 0 66.267,74 MaqEq

tratores nacionais 54 51.700,00 MaqEq

maq implementos- preparação solo 0 134.284,80 MaqEq

maq implementos- preparação solo 0 75.191,15 MaqEq

maq implementos – adaptação solo 15 13.338,00 MaqEq

maq implementos – colheitadeira 0 2.443.730,92 MaqEq

outras culturas 0 600 OutrasCult

outros produtos não especificados 0 4.273,00 Outros

Piscicultura 0 1.305,60 Peixe

pimenta do reino 1 6.580,00 Perm

coco-da-baia 202 242.008,57 Perm

Mandioca 0 40.281,72 Temp

outras aplicações de custeio 0 37.435,32 Temp

Soja 0 28.285,71 Temp

arroz de sequeiro 0 83.767,93 Temp

outras aplicações de custeio 0 67.536,00 Temp

arroz de sequeiro 120 53.250,00 Temp

arroz irrigado 0 212.750,00 Temp

Milho 1 31.124,46 Temp

outras aplicações de custeio 48 344.780,00 Temp

Soja 0 4.579,50 Temp

correção intensiva do solo 0 1.254.234,09 Terra

correção intensiva do solo 0 443.805,28 Terra

util.(jipes e semelhantes) 0 219.456,97 Veículos

Camionetas 0 113.208,58 Veículos

Tabela 23. Item Financiado e Valor Contratado pelo BASA na Mesoregião da Calha do Rio Amazonas

Fonte: BASA
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Produto/Atividade Quant. Valor Contratado ItemFinanciado

Caminhões 156 38.956,15 Veículos

util.(jipes e semelhantes) 0 50.246,40 Veículos

outros veículos 0 75.380,39 Veículos

Camionetas 110 8.309,90 Veículos

Caminhões 4 255.139,87 Veículos

Belterra

outros sistemas de captação de água 0 2.337,00 Benfeitorias

outros melhoramentos não especificados 0 3.971.960,05 Benfeitorias

outras aplicações de investimentos 0 1.305,60 Benfeitorias

pastagens (bovinos-carne) 1 350 BovCarne

embarcações pequenas 0 31.670,04 Embarcações

tratores nacionais 0 1.032,00 MaqEq

residên (bubalinos) – residên e engorda 0 225.177,41 Outro

Tulha 0 67.142,40 Outros

Pupunha 0 192.766,22 Perm

Cupuaçu 6 650.304,28 Perm

Açaí 0 8.600,00 Perm

residências rurais 33 12.250,00 Prédios

Suinocultura 0 20.227,20 Suínos

Abacaxi 0 162.774,00 Temp

Terreiros 3 766.183,70 Terra

outros veículos 0 16.698,60 Veículos

Juruti

muares/asininos 0 12692 AnimTrab

idctlparinstal const./ reforma e aparelhagem 0 29722,46 Benfeitorias

outras aplicações de investimentos 0 4950 Benfeitorias

maq aparel.p/ explor.pecuarias 0 36380 BovCarne

bovinos-prod.carne-reprod.p/povoam. 1 450 BovCarne

bovinos-prod.carne-matriz-expo-feira 7 7000 BovCarne

bovinos-prod.leite-matriz p/povoamento 57 28500 BovLeite

outros animais- reprod. Alta linhagem 0 12300 BovCarneLeite

Mamão 42 153.833,16 Perm

Laranja 0 4.595,51 Perm

Cacau 21 13.900,00 Perm

Cupuaçu 1 350 Perm

Graviola 0 91.462,70 Perm

Mandioca 0 43.545,00 Temp

mandioca (aipim- macaxeira) 0 52.140,00 Temp

Milho 0 365.066,87 Temp

Caminhões 0 67.500,00 Veículos

Camionetas 0 41.051,90 Veículos

Prainha

Eqüinos 0 5.700 AnimTrab

Avicultura 0 440.087,60 Aves

avicultura – produção de ovos 583 222.750 Aves

instal const./reforma e aparelhagem 0 136.380,75 Benfeitorias

Irrigação 0 401.899,76 Benfeitorias

maq aparel.p/ explor.pecuarias 7 638.121,75 BovCarne

bovinos-prod.carne-reprod.p/povoam. 0 42.113,20 BovCarne

bovinos-prod.carne-matriz p/povoamento 0 783.659,42 BovCarne

maq aparel.p/ explor.pecuarias 70 22.750 BovCarne

bovinos-prod.carne-reprod-expo-feira 70 49.800 BovCarne

bovino-prod.leite-

reprod. P/povoamento 0 176.480,47 BovLeite

bovinos – prod.leite – criação 0 107.767,72 BovLeite

bovino-prod.leite-

matriz –expo-feira 0 41.635 BovLeite

bovinos – prod.leite – criação 335 340.700 BovLeite

bovino-prod.leite-reprod. Expo-feira 0 9.995,10 BovLeite

Bovinos 2 119.265,00 BovCarneLeite

maq implementos- cultivação solo 0 30.415,04 MaqEq

Tabela 23. Item Financiado e Valor Contratado pelo BASA na Mesoregião da Calha do Rio Amazonas. (Cont.)

Fonte: BASA



cípios de Medicilândia e Placas, que experimentaram no
último período da série (entre 2002 e 2003), uma queda de
25 % e 18 %, respectivamente do seu PIB nominal.

• Todavia, o comportamento visualizado
muda um pouco de figura quando se considera os dados a
preços constantes, onde se verifica uma forte oscilação no
período principalmente referente aos municípios de
menor expressão econômica e com maior dependência
do setor agropecuário.

• Entre os municípios de maior expressão
econômica, tendências completamente distintas. Desse
modo, enquanto Santarém experimentou um forte
aumento, especialmente no último ano (2003), Itaituba
mantém uma tendência mais regular de crescimento,
enquanto Altamira se mantém mais ou menos estagnada
nos últimos anos, experimentando pequenas variações a
menor e a maior. Há de se destacar também o comporta-
mento de Medicilândia, que apresenta um comporta-
mento com variações muito acentuadas entre os anos da
série, revelando bastante instabilidade no período.

• Relativizando esses resultados no contexto
da economia paraense, constata-se que somente os municí-
pios de Altamira e Santarém apresentarem uma participa-

ção no PIB do estado do Pará acima de 1 %. Com destaque
para este último município que vem aumentando sua parti-
cipação relativa no PIB estadual desde o ano de 2000. Por
outro lado, um destaque negativo pode ser dado a evolução
relativa do município de Medicilândia, especialmente
quanto ao último período da série corroborando a análise
feita anteriormente.

• Quanto ao comportamento relativo das
Mesorregiões, observa-se comparando o primeiro ao último
ano da série, que enquanto as Mesorregiões da Transamazô-
nia Oriental e Baixo Tapajós tiveram perda de importância
relativa, as Mesorregiões da Calha do Rio Amazonas e Vale
do Jamanxim, aumentaram esta participação.

• A partir da média dos PIBs, verifica-se que
apenas os municípios de Altamira, Itaituba, Medicilândia,
Santarém e Uruará, se mantém acima da média em todo o
período, estando os demais municípios abaixo da média.

Quando se analise a distribuição percentual das uni-
dades produtivas dos municípios por ramo de atividade,
percebe-se que os municípios de maior expressão econô-
mica e populacional, está concentrada, a estrutura de
transporte, armazenagem, comunicação e intermediação
financeira, portanto, a logística básica para a distribuição e
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ProdutoAtividade Quant. Valor Contratado ItemFinanciado

Novo Progresso

bovinos - prod. carne-criação 7 430.237,45 BovCarne

bovinos-prod.carne-reprod.alta linhagem 0 71.496,3 BovCarne

bovinos-prod.carne-reprod.p/povoam. 0 106.122 BovCarne

bovinos-prod.carne-reprod-expo-feira 0 14.194,08 BovCarne

Bovinos 1 70.000 BovCarneLeite

bovino-prod.leite-matriz -expo-feira 76 212.800 BovLeite

bovino-prod.leite-reprod. p/povoamento 82 152.646 BovLeite

bovino-prod.leite-reprod. expo-feira 153 637.800 BovLeite

bovinos - prod. leite – criação 2 7.200 BovLeite

bovinos-prod.leite-matriz p/povoamento 0 3.371.068,8 BovLeite

Caprinos 0 84.700 Outro

Coentro 8 440.000 Outro

cebolinha verde 20 11.999,9 Outro

Banana 21 22.440 Perm

coco-da-baia 8 1.569.640 Perm

Camionetas 0 1605783,66 Veículos

Caminhões 0 131.726,3 Veículos

Jacareacanga

bovinos - prod. leite – criação 0 2.045.483,83 BovLeite

bovinos-prod.leite-matriz p/povoamento 4 260.882 BovLeite

maq implementos- correção do solo 50 135.600 MaqEq

hortaliças diversas 0 56.129,7 Outro

Piscicultura 0 9.000 Peixe

Açaí 0 14.500 Perm

Banana 0 1.302.961 Perm

coco-da-baia 0 71.981,84 Perm

Cupuaçu 0 1.124 Perm

Laranja 0 318.780 Perm

Limão 0 612.092,18 Perm

Pupunha 0 9.900 Perm

Maracujá 186 614.000 Perm

mandioca (aipim-macaxeira) 8250 5.044.100 Temp

outras aplicações de custeio 5 1.800 Temp

mandioca (aipim-macaxeira) 2 990000 Temp

Tabela 24. Item Financiado e Valor Contratado pelo BASA na Mesoregião do Vale do Jamamxim.

Fonte: BASA



comercialização da produção da região. Estes municípios
são também os que fornecem externalidades locacionais
ligadas aos serviços de natureza pública e coletiva, como os
relacionados à educação, saúde, defesa, seguridade social e
outros serviços coletivos.

A definição das tendências, em termos do compor-
tamento agregado, para as Mesorregiões e, respectivos
municípios paraenses da BR-163, tem vinculação direta
com a evolução e desenvolvimento das diferentes ativida-
des econômicas alavancadoras dessas economias defini-
das espacialmente em cada caso. Em verdade, é possível
distinguir diferentes tendências, ao sabor do dinamismo
de cada atividade principal, ao que se distingue uma: eco-
nomia agrícola: empresarial e familiar; economia do setor
florestal, com preponderância da atividade madeireira,
economia da pesca, economia da pecuária e economia do
turismo. Todas com diferentes graus de abrangência
espacial e dinamismo para cada economia municipal. Pela
importância de cada atividade em particular, será desti-
nado capítulo específico neste relatório, onde poderão ser
traçadas sua possíveis tendências.

As frentes de exploração
econômica (madeira,
garimpo, agricultura
mecanizada, soja)

Na Figura 30, procura-se sintetizar uma cadeia corre-
lacionando diferentes formas de uso da terra representati-
vas das frentes de ocupação, tais como se estabelecem em
função das estratégias dos atores, antes de apresentar com
mais detalhes cada “frente” de exploração econômica.

À esquerda do diagrama, a categoria “extrativismo”,
remete à extração de produtos florestais não madeireiros,
tal como praticada pelas populações remanescentes do
período da borracha, concentradas no entorno dos rios e

nos espaços urbanos pré-rodoviários (Riozinho do Anfrí-
sio, etc.); a categoria “produção familiar agropecuária” faz
referência aos sistemas baseados numa agricultura de
corte-e-queima e pequena pecuária, acompanhada – em
certas áreas – da cultura de produtos perenes e semi-pere-
nes, como pimenta, cacau e outras árvores frutíferas. Estes
sistemas vinculam-se à imigração mais recente, que acom-
panha a estrada, compreendendo os “colonos” – em assen-
tamentos públicos ou privados – e da mesma forma uma
migração espontânea, que se estabelece inicialmente fora
das áreas de assentamento demarcadas (via de regra regula-
rizadas a posteriori pelo Incra). O “garimpo”, precedendo
também a abertura das estradas, constitui para as categorias
anteriores uma alternativa mais ou menos temporária e seus
benefícios – quando ocorrem de forma significativa –
podem permitir a reconversão do garimpeiro, dando-lhe
capacidade para investir - com freqüência - na pecuária
(ampliação da área e do rebanho), e praticamente jamais na
produção extrativa não madeireira (excluindo-se talvez o
comércio de produtos do extrativismo).

A exploração madeireira se instala por sua vez como
uma realidade incontornável da ocupação. Ela representa,
para as populações residentes numa determinada área, uma
fonte de renda (venda do tronco em pé), de melhoria ou
abertura de caminhos e vicinais e, finalmente, a possibili-
dade de empregos nas serrarias e nas equipes de localiza-
ção, derrubada e tração das árvores. A extração madeireira
também fornece oportunidades de acumulação (e de mobi-
lidade social) para vários atores intermediários, nos pri-
mórdios da ocupação de uma área (serragem de madeira
para o mercado local na época de construção das cidades,
fornecimento de madeira para compradores de fora, etc.).
Em seguida, os pequenos ateliês com serras tico-tico do
começo vão sendo progressivamente substituídos por
grandes pátios de serragem.

Nesse processo, alguns indivíduos, geralmente liga-
dos ao comércio local ou a empresas especializadas, con-
cretizam uma posição intermédia na cadeia da extração
madeireira, e investem seus lucros na grande pecuária
extensiva ou – em alguns casos – na agricultura mecanizada.
Por outro lado, nos locais onde predomina ou vem a se ins-
talar de forma significativa, como no planalto santareno
(Alenquer, etc. cf. também a sudeste da hidrelétrica do
Curuá-Una), a agricultura mecanizada não pode ser disso-
ciada da cultura da soja.

Duas observações impõem-se aqui de imediato. A
primeira, é o lugar do extrativismo nessa cadeia. Tal como
definido aqui, o extrativismo libera mão-de-obra ao invés
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Figura 30. Cadeia dos Usos da Terra.

Fonte: Arquivo Sócioeconomia (NAEA), 2006.



de absorvê-la, e não constitui, no atual estado de coisas,
uma alternativa de investimento significativamente pre-
sente nas estratégias dos atores.

A segunda é o impacto que exercem os diferentes ele-
mentos da cadeia, a partir da extração madeireira, sobre a
posse da terra (representado pelas linhas vermelhas no dia-
grama). Para muitos atores intermediários, a extração
madeireira – com tudo o que representa em termos de
transformação da paisagem – aparece como uma ocasião
para o apossamento de áreas e prelúdio à expansão de suas
atividades agropecuárias (formação de fazendas), mas tam-
bém como forma de acumulação em si (venda de lotes).

A dinâmica da interação entre essas frentes de explora-
ção econômica condiciona a formação dos territórios, relaci-
onando-se à estratégia de diferentes atores. Vale mencionar a
ocupação de terras por empresas “colonizadoras”, que se
tornou uma das características do avanço da fronteira no
Pará, onde se tentou implantar o sistema inclusive em algu-
mas áreas destinadas aos programas de distribuição de terra
anteriores, como no caso da Cooperativa Agrícola de Traba-
lhadores Rurais de Ijuí (RS) – Cotrijuí, cujas atividades esta-
riam associadas à produção de cana-de-açúcar na usina
Abraham Lincoln, em Vila Pacal (Km 92 da Transamazô-
nica – Altamira/Itaituba).

Outro exemplo importante é o dos Contratos de
Alienação de Terras Públicas em favor de pequenas e
médias empresas rurais (regulados pela Instrução Espe-
cial/Incra no 6ª, de 29 de novembro de 1977), que desde
os anos 1980 geravam enfrentamentos entre “empresá-
rios” e posseiros nas zonas de colonização (Anapú por
exemplo)16, culminando recentemente com o assassinato
de Dorothy Stang. Os CATPs tornaram-se uma mina de
ouro para seus beneficiários, que a esse título candidata-
vam-se com grandes probabilidades de êxito a financia-
mentos da extinta Sudam, ainda que não houvessem
cumprido os termos do contrato original de alienação.

Teoricamente assim, as cooperativas deveriam viabi-
lizar uma colonização que passasse rapidamente da etapa
da produção de gêneros alimentícios de cultura temporária
à produção de culturas perenes e/ou de alto valor de mer-
cado (cacau, pimenta-do-reino, cana-de-açúcar, etc.). O
fato é que sua ação, encorajada pelo Estado, resultava na
apropriação irregular de vastas extensões de terra, criando
muitos focos duráveis de tensões e conflitos ao disputarem
espaços com as populações de migrantes espontâneos.

Uma das áreas investidas pelas cooperativas foi a da
rodovia BR-163 (Cuiabá-Santarém), que – dois anos
depois das obras da conclusão da rodovia, em outubro de

1976 – havia despertado o interesse da Associação de
Empresários da Amazônia.

A política de colonização privada resultava numa
“contra-reforma agrária”, na medida em que excluía “ope-
rários agrícolas, parceiros e posseiros”, incapazes do inves-
timento necessário para participar dos projetos das
colonizadoras. Esse modelo de ocupação, que predomina
na área de influência Zona Oeste sobretudo no cen-
tro-norte de Mato Grosso (onde três grandes empresas pri-
vadas do Sul e do Sudeste do país (Colíder, Sinop e
Indeco) cedo implantaram programas de colonização que
deram origem às cidades de Colíder, Sinop e Alta Floresta,
respectivamente), evolui ao longo da Cuiabá-Santarém, no
sentido Sul-Norte. Em meados dos anos 1980, um fazen-
deiro de São Paulo – Gustavo Prudente Moraes de Alme-
ida – abre uma fazenda na confluência atual entre a
Cuiabá-Santarém e a estrada Transgarimpeira, trazendo
compradores de terra para colonizar a área.

A colonização privada alcançava assim, via Cui-
abá-Santarém, as frentes garimpeiras que desde o final dos
anos 1950 já vinham ocupando pontualmente áreas densa-
mente irrigadas e ricas em ouro de aluvião no vale do Tapa-
jós, ao sul do planalto santareno, em torno de rios como o
Jamanxim, o Crepori e Creporizinho, e que se encontram na
origem de cidades como Castelo de Sonhos e Novo Pro-
gresso. Na década de 1980 – relembra um cronista local –
“com os garimpos e garimpeiros, algumas famílias começa-
ram nossa vida comercial (...) fazendo da BR-163 (em Novo
Progresso) uma pista de pousos e decolagens de aeronaves.
(...) À medida que aumentavam os garimpos num grande raio
em torno de Novo Progresso e com o crescimento do movi-
mento local, o aeroporto mudou para o bairro Pires de Lima
(...)” (CORUJA, s/d).

Breve histórico da garimpagem

O início da fase atual da garimpagem na Amazônia
data de 1958 quando foram descobertas as primeiras jazi-
das de ouro na região do Tapajós, uma região marcada pela
reduzida complexidade social e econômica e com uma
experiência centenária no setor extrativista com a coleta de
borracha e de outros produtos silvestres. No entanto a ativi-
dade da garimpagem se estruturou de uma forma diferente
do extrativismo tradicional.

Ao contrário do seringal, onde a remuneração do
seringueiro dependia da produção e do preço da borracha
na venda, os donos de garimpo passam a se apropriar, sozi-
nhos, da renda diferencial17 gerada nas áreas de alta produ-
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16 Num levantamento em curso, realizado pela CPT, já haviam sido computados mais de 700.000 hectares distribuídos a título de CATP a
“empresários” na área da Transamazônica (Tarcisio Feitosa, comunicação pessoal).

17 Veja sobre o conceito da renda diferencial na mineração Bomsell (1992)



tividade natural18, o trabalho no garimpo se constitui no
início da garimpagem como trabalho assalariado, indepen-
dente do resultado do trabalho mas dependente do valor
do produto da extração, porque a diária era paga em ouro.
Tomando como base os valores das diárias, citadas na lite-
ratura, o salário mensal dos trabalhadores se fixa na faixa de
50 gramas de ouro por mês19, que corresponde a 25 % da
produção individual mensal de 200 gramas por trabalha-
dor20. Durante os anos 1960, o desenvolvimento da ativi-
dade garimpeira refletiu pouco sobre a cidade de Itaituba,
cujo maior empregador era a Prefeitura. E as elites locais
mostravam pouco interesse pela nova atividade econômica
que estava vinculada mais com Santarém, que nessa época
garantia um fluxo mais regular de mercadoria do que pro-
priamente Itaituba. Em 1969 o município de Itaituba obti-
nha com o extrativismo vegetal e a caça de peles de animais
silvestres quase a mesma renda que a extração de ouro21.

1973 - 1978: integração nacional

da região e o primeiro aumento

de preço do ouro

A garimpagem enfrentou, no final da década de
1960, os primeiros sinais de uma crise. Considerando
que os equipamentos rudimentares usados no início da
garimpagem no Tapajós só recuperavam a metade do
ouro contido, os valores da produção indicam que os
aluviões que foram explorados no início eram altamente
ricos22. Como em outras áreas, a extração segue uma ten-
dência típica da garimpagem, ela começa nos aluviões
com maior produtividade natural23. Os aluviões foram
todos trabalhados sem modificações na base técnica da
extração que continuava sendo feita manualmente.
Depois de uma década a produtividade começava a cair.
A produção individual baixou de 200 gramas de ouro
por trabalhador/mês para 150 gramas e tudo indicava
que as restrições naturais (redução do teor dos aluviões)

estabelecessem o fim da garimpagem na região. Porém
nesse momento de crise, nota-se um conjunto de modifi-
cações nas variáveis externas responsáveis pela estrutu-
ração da garimpagem e, devido a esse quadro externo
diferente, a garimpagem se modificou e superou a crise
ficando momentaneamente fortalecida.

Dentre os fatores que contribuíram para que ocor-
resse esse fenômeno estão:

O aumento significativo do preço do metal, que se
registrou em 1971. Esse aumento reflete os sintomas da
crise no sistema financeiro internacional e a perda da hege-
monia econômica e política dos Estados Unidos24.

A chegada da Transamazônica e da Santarém - Cuiabá
facilitou a ligação de Itaituba aos mercados (financeiros e de
mercadoria) do sul do país e criaram-se as condições para
que o município pudesse assumir o papel de centro comer-
cial da província aurífera. A “descoberta” da região pelo
governo federal através do programa de colonização no iní-
cio dos anos 1970 resultou em um aumento da presença do
Estado e em um forte fluxo migratório para a região25.

Essas mudanças na região não ficaram sem reflexo na
organização social do garimpo. No início dos anos 1970,
houve uma mudança no regime de trabalho. O salário, cujo
valor em dinheiro somente dependia do preço do ouro e
não da produtividade, cede lugar a um sistema de partici-
pação, criando uma forma de remuneração onde o ganho
se dissocia do tempo de trabalho, associando-se ao valor do
bem mineral (componente mercado mundial) e à produti-
vidade da jazida (componente natureza). Este sistema ficou
conhecido como meia-praça26, e que garantia ao trabalha-
dor em geral a metade da produção com os custos sendo
arcados pelo dono do serviço. A introdução do novo
regime de trabalho (meia-praça), que provocou um
aumento do ganho individual de 50 gramas/mês para 75
gramas/mês, não explica somente através da relação capital
- trabalho, mas impõe a necessidade de procurar outros
motivos que possam explicar essa mudança.

Vo
lu

m
e

1
|

Zo
ne

am
en

to
Ec

ol
óg

ic
o-

Ec
on

ôm
ic

o
d

a
Zo

na
O

es
te

d
o

Es
ta

d
o

d
o

Pa
rá

84

18 Cleary descreve o mesmo mecanismo para os garimpos de Maranhão.
19 Além da diária os garimpeiros receberam a alimentação e na maioria dos casos o dono do garimpo se responsabilizou pelos custos do transporte

dos trabalhadores ao garimpo.
20 Todos os números aqui apresentados foram levantados por mim ou compilados de fontes disponíveis.
21 O valor dos produtos do extrativismo em 1969 se distribuiu assim: extração vegetal: 21%, peles de animais silvestres 25%, ouro 54%. (Mathis,

1995)
22 O teor médio do aluvional trabalhado no início da garimpagem era 18 g/m 3 (MINTER/SUDAM 1972: 113)
23 Produtividade natural é o resultado da qualidade e localização do recurso mineral (Massarrat 1993, S. 54).
24 O processo começa já nos anos 60 e passa pela suspensão da convertibilidade dólar / ouro em 1971 e termina com a criação de um sistema de

taxas de câmbio livres em 1973.
25 Entre 1970 e 1980 a população do município aumentou de 12.690 para 39.829 (dados do IBGE).
26 A meia-praça tem sua origem na vontade de alguns trabalhadores de sair do trabalho assalariado, sem dispor de recursos para bancar as despesas

da prospecção e da abertura de um novo garimpo. No início, alguns trabalhadores “receberam” dos donos do garimpo o privilégio da
meia-praça, isto é, o dono do garimpo responsabilizou-se pelas despesas de prospecção e caso os garimpeiros conseguissem encontrar uma
jazida eles dividiam a produção com o fornecedor dos alimentos e dos meios de produção. Mais tarde, a meia-praça se estabeleceu dentro dos
garimpos já existentes como relação entre os trabalhadores e o dono do serviço, que é a pessoa que recebeu do dono de garimpo a autorização
para trabalhar uma certa parcela de terra no garimpo. Uma outra forma de meia-praça se estabeleceu dentro dos garimpos entre comerciantes e
trabalhadores. O comerciante fornecia alimentação e meio de trabalho para um grupo de garimpeiros que pagassem depois com a metade da
produção.



O programa de colonização trouxe para a região de
fronteira não somente pessoas sem terra do nordeste, mas
também um contingente razoável de pequenos empresá-
rios com posse de capital a fim de investir. Uma parte dessas
pessoas investe no comércio que se expande depois da
transformação da cidade em centro de apoio dos garim-
pos27 e uma outra parte encontra na meia-praça uma forma
de investir o seu capital na garimpagem, sem a necessidade
de criar a infra-estrutura ou logística completa de um
garimpo e com a possibilidade de transferir uma parte do
risco da prospecção para os trabalhadores. Essa abertura
da garimpagem para o pequeno e médio capital, junto com
a grande oferta de mão-de-obra oriunda dos fracassados
projetos de colonização, resultaram em um aumento subs-
tancial da produção do ouro na região. Essa tendência foi
forçada pelo aumento de preço do ouro no mercado inter-
nacional que mesmo com produtividade menor triplicou o
valor do ganho dos trabalhadores na garimpagem.

1978 - 1983: a fase de

mecanização da garimpagem

O aumento do preço de ouro, no início dos anos
1970, foi um dos fatores que ajudou esta atividade a
encontrar um novo arranjo de produção para superar o
obstáculo natural, o esgotamento dos aluviões superfici-
ais mais ricos. No entanto, essa solução se mostrou efici-
ente somente por pouco tempo. Na segunda metade da
década de 1970 ficou evidente que só uma mudança da
base tecnológica do processo de extração do ouro pode-
ria prolongar a vida da garimpagem na região. E esta
mudança começou, no Tapajós, em 1978 com a intro-
dução de balsas28. A partir de então se iniciava a mecani-
zação da garimpagem e se tornava possível trabalhar em
jazidas que antigamente não estavam no alcance dos
garimpeiros (aluviões nos leitos ativos dos rios e alu-
viões mais profundos).

A mudança na tecnologia da extração ocorreu den-
tro do regime de trabalho vigente. Ou seja, o princípio da
remuneração em dependência da produção, que tinha se
estabelecido como sistema padrão da contratação de mão
de obra, se manteve. Mas observou-se a partir deste
momento uma diminuição da quota de participação dos
trabalhadores no montante da produção reduzindo-se de
50 % para 40 % ou 30 %. Os donos dos garimpos justifica-
ram essa mudança pelo aumento dos custos da produção

e os trabalhadores aceitaram-na, devido ao aumento do
valor do ganho individual em conseqüência do aumento
do preço de ouro que conseguiu absorver a queda na pro-
dução individual.

A alta do preço de ouro nos mercados internacionais,
em 1979/80, não somente ajudou a baixar a participação
dos trabalhadores no produto do trabalho, mas também foi
responsável pela rapidez com que a nova técnica se estabe-
leceu como padrão na exploração de ouro aluvial nos
garimpos da Amazônia. Devido à riqueza das novas jazidas,
não alcançáveis, até então, pelos garimpeiros, e à elevação
do preço de ouro, a mecanização se tornou possível para a
maioria dos donos de garimpo ou donos de serviço
somente com os lucros da garimpagem sem necessidade de
recorrer ao capital externo.

A alta de preço do ouro foi responsável pela rapidez
com que se deu a nova forma de apropriação da natureza
nos garimpos de ouro conseguindo encobrir uma tendên-
cia que se mostrou desastrosa para a natureza - a queda da
produtividade em função da mecanização da garimpagem.
Por outro lado, a substituição da energia humana pela ener-
gia fóssil consegue quase dobrar a produção individual de
ouro do garimpeiro, só que esse aumento da produção
física não ocorreu em conseqüência de um melhor aprovei-
tamento do material aurífero trabalhado, e sim em função
do aumento do material trabalhado. Usando as máquinas,
os garimpeiros conseguiram agora lavrar 7,5 vezes mais
material do que antes trabalhando manualmente. Entre-
tanto essa discrepância entre custo e rendimento foi supe-
rada pelo aumento do preço que equilibrou os ganhos dos
garimpeiros, mas para a natureza, esse mecanismo se mos-
trou desastroso. Cada grama de ouro extraída com uso de
máquinas requer quatro vezes mais material que antes e a
garimpagem aumentou a sua força destrutiva29. O aumento
da produção física do ouro devido a mecanização do pro-
cesso de extração e a elevação do seu valor devido o auge
do preço no mercado mundial, não ficou desapercebido
pelas autoridades federais ante uma crise aguda da balança
comercial em conseqüência do preço do petróleo no final
dos anos 1970 . César Cals, ministro de Minas e Energia,
que assumiu o ministério em março de 1979, estabeleceu
como meta o aumento da produção de ouro de 4,5 tonela-
das em 1979 para 100 toneladas em 198530. Como essa
meta só seria alcançada com ajuda da garimpagem, o Minis-
tério de Minas e Energia (MME) precisou abandonar parci-
almente a política que estabelecia a extração mineral
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27 O número de estabelecimentos de comércio (varejo) aumentou em Itaituba de 37 para 170 em 1976 (IDESP 1977, S. 172)
28 Dois anos depois a técnica foi adaptada para os trabalhos nos baixões.
29 O resultado mais visível desse mecanismo é o assoreamento dos rios nas regiões do garimpo.
30 Esses dados representam a produção oficial, isto é a produção vendida dentro do procedimento legal com pagamento de impostos. Como a

maior parte do ouro produzido nos garimpos era comercializado informalmente, parte das mudanças na política mineral consistia no aumento
da fiscalização para elevar a parcela da produção oficial.



somente na base de grandes projetos industriais. No
entanto, durante essa fase de reorientação do MME aconte-
ceu um fato novo que mudou mais uma vez o rumo da polí-
tica federal para a garimpagem. No início de 1980,
descobriu-se no sul do Pará, próximo ao Projeto Ferro
Carajás, a Serra Pelada, uma ocorrência aurífera extrema-
mente rica, este local logo se transformou em uma área de
garimpo, atraindo em pouco tempo mais de 30.000 pes-
soas, chamando a atenção dos órgãos de segurança31, que
em maio de 1980 intervieram no local e instalaram lá a
força repressiva que serviu de apoio para a nova política da
garimpagem do Departamento Nacional da Produção
Mineral (DNPM), órgão responsável pela execução das
diretrizes do MME. Essa política de intervenção que tam-
bém foi adotada em outras regiões garimpeiras, não visava
mudar as relações capital - trabalho ou a relação homem -
natureza, pretendia unicamente o aumento da produção
oficial do metal32 sem buscar uma solução para os danos
ambientais que a garimpagem mecanizada vinha causando.

1984 – 1989: a fase áurea da

garimpagem na Amazônia

A incerteza sobre o futuro da Serra Pelada e o fecha-
mento periódico da mina na época da chuva, motivou a
partir do final de 1983 muitos garimpeiros a abandonarem
esse local e mudarem-se para outras regiões. A maior parte
desse contingente se direcionava para os garimpos do
Tapajós, onde a população, em conseqüência desse fato,
aumentou de 40.000, em 1983, para 100.000, em 198433.
E também fez com que esta região se tornasse a maior pro-
dutora de ouro no Brasil, chegando a produzir 46 tonela-
das por ano no triênio 1986/1989. Com o aumento da
população dentro dos garimpos se consolidou uma ten-
dência que começou junto com a mecanização: a transfor-
mação do garimpo de local de produção em lugar de
produção e consumo dos valores lá extraídos. O aumento
do valor da produção individual devido à mecanização e ao

aumento do preço de ouro criou um excedente capaz de
manter uma vasta infra-estrutura de apoio e lazer. No
entanto, na segunda metade da década de 1980, a popula-
ção garimpeira que estava envolvida diretamente no pro-
cesso de extração de ouro reduziu-se pela metade.

A segunda onda migratória colocou a região, final-
mente, em dependência total da atividade garimpeira com
todos os efeitos de um "boom town"34. A cidade de Itaituba
se estabeleceu como entreposto comercial entre o centro
Sul, a região produtora, e os garimpos, local de consumo
dos insumos necessários para a extração de ouro35.

Por outro lado a retirada dos órgãos de segurança da
coordenação do garimpo de Serra Pelada e de outros pro-
jetos nas regiões auríferas, devolveu, no final da ditadura, a
competência política sobre a garimpagem ao Ministério de
Minas e Energia. Sem o braço forte da Polícia Federal e do
SNI, livre da necessidade de se enquadrar na doutrina de
segurança nacional, o DNPM, no governo Sarney, voltou a
defender velhas posições em relação à garimpagem e colo-
cou-se incondicionalmente a favor da mineração industrial.
Mas a nova autonomia da formulação da política mineral
confronta-se com a tendência dos órgãos federais de dimi-
nuir a sua presença na Amazônia. Assim, o DNPM ficou
privado do seu poder de executar ou sancionar a sua polí-
tica. Dentro do governo federal cujo interesse era unica-
mente a apropriação do ouro, seja quem for o produtor, o
novo rumo do DNPM que visaria o aumento da produção
de ouro, somente apostando no setor industrial, não
encontrou - frente uma realidade onde a maior parte da
produção de ouro provém dos garimpos - muito respaldo.
Para fazer valer a sua posição dentro do governo, o DNPM
precisou mudar o seu discurso em relação à garimpagem;
adaptando-se ao discurso ecológico internacional que che-
gou na sua forma oficial em 1988/89 na Amazônia
(COSTA, 1992)36. A imagem da garimpagem desenhada
pelo DNPM foi ampliada por uma nova faceta: o garimpe-
iro como depredador do meio-ambiente37
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31 O garimpo situa-se dentro de uma região que vivia nos anos 1970 a experiência de um movimento guerrilheiro e que caracteriza-se pelos
conflitos de terra.

32 Sobre os motivos que levaram a intervenção na Serra Pelada e sobre os detalhes da nova política para a garimpagem na região do Tapajós veja
Mathis (1993)

33 Os dados sobre a população garimpeira nos garimpos do Tapajós mostram claramente que não há uma relação entre o valor do ganho
individual na garimpagem e o contingente envolvido na atividade. O aumento da população no Tapajós coincide com uma queda do valor do
ganho individual que se pode notar no período de 1984/85. Depois de uma nova alta, em 1983, o preço de ouro caiu dois anos em seguida. Essa
baixa, junto com a queda da produtividade, deixou recuar o valor do ganho dos trabalhadores nos garimpos do Tapajós em 25%. A nova alta do
ouro entre 1986 e 1989 aumentou o ganho individual em 20 %, nessa época a população cresceu e ficou em torno de 120.000 pessoas.

34 Os efeitos mais notáveis foram: aumento de custo de vida, falta de mão-de-obra disponível na cidade, crescimento desordenado de Itaituba,
aumento da violência.

35 Depois da mecanização o óleo diesel virou o insumo básico da garimpagem. A produção de 46 toneladas de ouro por ano necessita pelo menos
92 milhões (92.000.000) de litros de óleo diesel.

36 Discurso oficial porque ele não é mais fruto de uma discussão da sociedade civil, mas resultado de uma aliança entre classes dominantes do Sul e
do Norte (Costa, 1992: 70)

37 Um outro componente do discurso internacional, os problemas resultantes da garimpagem em terras indígenas que ganhou força depois de
1987 quando começou a garimpagem maciça nas áreas yanomami, se transformou no discurso oficial do DNPM em argumento para defender
unicamente a mineração industrial em terra indígenas.



1990: o início da crise na

garimpagem de ouro na Amazônia

Dez anos depois do início da mecanização da garim-
pagem na Amazônia, as jazidas que se tornaram acessíveis
pelo emprego da força dos motores, mostravam os prime-
iros sinais de esgotamento38. Porém, dessa vez não foi à
natureza que evidenciou a crise da garimpagem em 1990,
que absorvia pelo menos 400.000 pessoas trabalhando
diretamente na extração de ouro nos garimpos da Amazô-
nia (MAC MILLAN, 1993), mas sobretudo decisões
políticas no nível do governo federal; principalmente o
Plano Collor, de março de 1990, que derrubou o preço
interno do ouro e aumentou o preço dos insumos da pro-
dução, e a interdição da garimpagem nas áreas da reserva
yanomami, onde entre 1987 e 1990 quase 40.000 garim-
peiros trabalhavam.

A diminuição da atividade garimpeira provocou nas
regiões, que se estruturaram unicamente em função da
garimpagem, uma forte crise econômica e social. Nos
garimpos procurou-se, através de exploração de jazidas
primárias, superar o esgotamento dos aluviões que sem
uso de técnicas adequadas resultavam em um aumento
dos danos ecológicos39. Uma outra forma de manter a
lucratividade da garimpagem é a diminuição dos custos
da produção inclusive da quota de participação dos traba-
lhadores na produção40.

A crise atinge também a área da Reserva Garimpeira
do Tapajós, cuja criação resultara de intervenções do
governo militar, nos moldes adotados em Serra Pelada. O
objetivo principal da intervenção era o aumento da pro-
dução de ouro. Para conseguir isso, foram previstas duas
estratégias: a diminuição da sonegação no ato da venda
aumentando assim a produção oficial, e o aumento da
produção física de ouro.

Em julho de 1983 o Ministro de Minas e Energia cria
a reserva garimpeira do Tapajós e em abril de 1984
começa a construção da “ Transgarimpeira” (Figura 31)
uma estrada que liga os principais garimpos a Santarém –
Cuiabá. A construção dessa estrada é uma velha reivindica-
ção dos técnicos do DNPM, objetivando a redução dos
custos da produção de ouro, substituindo o transporte
aéreo pelo transporte rodoviário. A construção da estrada a
cargo da empresa Companhia Mineira de Construção e

Pavimentação – CIMCOP começa em Abril de 1984 e ter-
mina em 1986. Os custos da construção ficaram em torno
de USD 2,5 milhões (preços de 1985). Embora o alto custo
de transporte tenha sido o argumento a favor da construção
da estrada, a decisão da sua implementação foi baseada em
outros motivos.

O governo federal tinha tomado a decisão de fechar
o garimpo de Serra Pelada no final do ano de 1983, e
entregar a área no ano seguinte a Companhia Vale do Rio
Doce (CVRD), concessionária da área. Prevendo uma
pressão muito forte dos garimpeiros despejados da Serra
Pelada para outras áreas de trabalho, o governo temia
invasões das áreas sob concessões de pesquisa que várias
empresas mantinham no sul do Pará e ao redor de Cara-
jás. Procurou-se então uma alternativa para os garimpei-
ros da Serra Pelada, que iam perder os seus lugares de
trabalho. Dentro dessa lógica o Tapajós se oferece como
alternativa para essa população e a estrada é pensada
como meio para facilitar o acesso.

No entanto o Tapajós não é visto apenas como recep-
tor dos garimpeiros a serem expulsos da Serra Pelada mas
também como área de atuação para empresas de minera-
ção, cujas atividades de prospecção ficariam muito mais
baratas após a conclusão da estrada. A criação da reserva
garimpeira obrigou todas as empresas concessionárias de
alvarás de pesquisa dentro da reserva de apresentar dentro
de três anos o relatório final das pesquisas, sob o risco de
perder os seus direitos.

A região torna-se alvo também de uma exploração
madeireira que precede – e até - viabiliza a abertura e a
expansão de grandes fazendas de gado. Proveniente de
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Figura 31. Imagem da área da Transgarimpeira

Fonte: ZEE- Arquivo Sócioeconomia (NAEA), 2006.

38 Somente no Tapajós foram produzidas entre 1979 e 1990 cerca de 370 toneladas de ouro muito mais do que em vinte anos de trabalho manual
(produção 1958-1978: 258 toneladas). Para 1990/1991 todos os indicadores que usamos para caracterizar a garimpagem mostram valores
negativos na região Tapajós. A tendência se fortaleceu em 1992/93

39 No Tapajós, onde a garimpagem de ouro primário era desconhecida, a exploração dos filões foi feita muitas vezes da mesma maneira como nas
ocorrências secundárias. Sem conhecimento da geologia básica do ouro primário e das técnicas simples de lavra subterrânea (poços, galerias) os
garimpeiros às vezes removeram literalmente montanhas para seguir os filões que entram na montanha. Um outro exemplo para a aumento dos
danos ambientais por causa da falta de conhecimento é o nível elevado de mercúrio que os garimpeiros, no Tapajós, usam na recuperação de
ouro primário nas placas de cobre.

40 Isso foi possível devido a grande oferta de mão-de-obra ociosa nos garimpos, um fato raro antes de 1990.



Mato Grosso, essa espécie de ocupação madeiropecuária
se acentua nos anos 1990. Uma pesquisa recente da Comis-
são Pastoral da Terra (CPT) confirma a sucessão existente
entre o garimpo, a exploração madeireira e a pecuária em
áreas Zona Oeste:

Com a decadência do garimpo, a atividade madeire-
ira foi tomando espaço na região, com grande influência no
processo de ocupação de Castelo de Sonhos. (...) O esgota-
mento da matéria-prima na região de Sinop, centro regio-
nal do norte matogrossense, (levou) muitas madeireiras a
mudar-se para o trecho paraense da Zona Oeste, com des-
taque para o município de Novo Progresso e as localidades
de Castelo de Sonhos e Moraes de Almeida (CPT, 2005)

Nesse contexto, a formação de fazendas aparece
como alternativa de investimento inclusive para as popula-
ções garimpeiras, e os pastos difundem-se ao longo da
Transgarimpeira veja na Figura 32.

Sendo a garimpagem uma atividade de extração
mineral o dono da terra explorada coloca-se como um
dos atores principais dentro do garimpo. A posse da terra
pode se basear em um título legal de propriedade ou, no
caso de terra devoluta, em um direito informal derivado
do fato da descoberta da área aurífera ou da compra infor-
mal da terra. Sem o título de propriedade, a condição de

dono da terra está ligada à sua capacidade de estabelecer o
seu direito de proprietário, que implica no poder de
excluir outros do uso dela.

Diferentemente do dono da terra, está o dono dos
meios de produção, outro importante personagem do lado
do capital na extração do bem mineral. Ele organiza o pro-
cesso que pode ser executado com uma simples ferramenta
se a atividade for manual, ou até mesmo com equipamento
complexo como uma draga escariante no valor de alguns
kilogramas de ouro.

Um terceiro agente que se coloca no lado que repre-
senta o capital é o fornecedor ou o comerciante que investe
na prospecção ou exploração de ouro.

Além dos garimpeiros que trabalham diretamente
na exploração ou em atividades de apoio, os garimpos,
nas suas várias formas, abrigam também um grande con-
tingente de pessoas que vivem da renda gerada pela extra-
ção aurífera. Estes se organizam social e economicamente
de forma diferente dos que estão envolvidos no processo
de extração.41

A maior parte da força de trabalho dos garimpos do
Pará42 e Roraima vem da região Nordeste (PA: 73 %, RR: 47
%), no Amapá e Amazonas a quase totalidade dos garimpei-
ros trabalhadores vêm do próprio estado ou da região ama-
zônica (AP: 57 %, AM: 85 %). Rondônia mostra um perfil
mais equilibrado, sendo que 29 % da força de trabalho tem
origem nos estados do sul ou do centro - oeste, 31 % vem do
nordeste e 21 % da Amazônia. Sendo também o Estado que
mostra o menor índice (40 %) de garimpeiros que trabalha-
vam na agricultura antes de ingressar na garimpagem.

No Pará (55 %) e no Amazonas (64 %) a origem rural
da mão-de-obra garimpeira é muito mais acentuada43. Uma
fonte significativa da força de trabalho nos garimpos da
Amazônia são os projetos de colonização que, aparente-
mente, não conseguem competir com a lucratividade da
extração de ouro44. Esses dados mostram que o garimpo
funciona como atrator45, tanto dentro da sua região quanto
nos estados fora da Amazônia. Esse atrator não direciona
somente a mão-de-obra, mas também, o fluxo de capital
para dentro dos garimpos da Amazônia.
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Figura 32. Dinâmica Espacial da atividade

madeireira -1980 a 2000.

Fonte: ZEE- Arquivo Sócioeconomia (NAEA), 2006.

41 Dentro desse grupo cabe todo setor de entretenimento dentro dos garimpos.
42 A prevalência da mão-de-obra nordestina no Pará ficou confirmada em duas pesquisas localizadas. Em 1988 69 % dos garimpeiros da Serra

Pelada eram de origem nordestina (SESPA, 1988) e, levantamento feito em um garimpo do Tapajós, em 1991, mostrou que 12 dos 16
entrevistados eram do Maranhão (Mathis, 1995)

43 Os dados para o Pará precisam de uma explicação, porque neles há um certo desequilíbrio, devido a grande participação de garimpeiros do Sul
do Pará e da Serra Pelada, conforme levantamento feito pelo DNPM. Uma pesquisa realizada no Tapajós mostrou que para 25 % dos
entrevistados, o garimpo é o primeiro lugar de trabalho e que somente um terço pretende voltar para a atividade exercida antes da garimpagem
(Mathis, 1995).

44 Uma pesquisa feita por MacMillan confirma isso para Roraima. Ele mostrou que uma parcela significativa dos garimpeiros envolvidos no rush
entre 1987 e 1990 provinha dos projetos de colonização (MacMillan, 1993: 82). Ele encontrou uma grande diferença de comportamento entre
colonos oriundos do centro-sul e os do nordeste. A taxa dos colonos do nordeste que entraram no garimpo é muito maior do que a taxa dos
colonos do centro-sul. Esses dados foram confirmados pelo Prefeito de Alto Alegre – RR em entrevista feita por mim em Fevereiro deste ano.

45 O conceito de atrator é originalmente uma categoria da teoria dos sistemas não-lineares para descrever trajetórias desses sistemas (veja por
exemplo Gleick (1991), Prigogine/Stengers (1984). Ao contrário de um pólo de desenvolvimento (Perroux) o atrator pode tanto estruturar
como desestruturar. Além disso ele se modifica também como resultado das interferências com o seu ambiente.



Assim, podemos diferenciar os seguintes grupos que
representam o capital na atividade garimpeira46:

• pioneiros, eles começaram nos anos 60 com a garim-
pagem, na maioria dos casos sem capital; ao longo do
tempo passaram a deter o maior conhecimento dessa ativi-
dade e entre todos é o que possui o menor grau de escolari-
dade dentro do grupo de donos de garimpos;

• ascendentes sociais, a maioria veio para Amazônia,
no início dos anos 1970, em consequência das políticas de
integração nacional; eles possuem grande experiência,
como empregados, na garimpagem, e detêm um grau de
instrução maior do que o dos pioneiros e muitos trabalha-
vam em profissões artesãs e não têm muito conhecimento
de administração empresarial.

• empresários modernos, a maioria vem dos estados
do centro-sul (PR, RJ, SP), já trazem o capital para inves-
tir no garimpo, ou conseguem o capital com atividades
empresariais na Amazônia, se organizam dentro de um
padrão de administração empresarial, que eles conhecem
devido à experiência em relações de trabalho formais ou
como empresários fora da garimpagem.

A seguir, analisa-se-a percepção do regime de traba-
lho dentro dos garimpos. Sociedade é a interpretação
comum que os donos de máquinas e os trabalhadores dão
ao regime de trabalho para extrair um barranco. É um
contrato informal que começa com o debreio do barranco
e termina com a despescagem47 do ouro. O trabalhador
entra com o trabalho e o dono da máquina com os meios
de produção e a responsabilidade pelos custos da extra-
ção, inclusive a comida dos trabalhadores48. As duas par-
tes recebem uma parcela previamente estabelecida no
resultado físico da extração (70 : 30). Depois da despesca-
gem as duas partes são livres para renovar ou não a socie-
dade. Essas regras são conhecidas pelos dois lados e
ninguém as questiona.

Mesmo que a garimpagem, como é organizada hoje,
se enquadre dentro de uma relação de trabalho capitalista,
o regime de trabalho lá existente consegue encobrir a con-
tradição entre capital e trabalho porque cria a ilusão de uma
igualdade entre capital e trabalho, evita que o trabalhador
se defina como parte de um coletivo, sustenta a possibili-

dade de ascensão social, e apresenta-se como salto
qualitativo em relação ao aviamento.

Um outro momento, para entender a aceitação da
sociedade, é a mudança que ela trouxe em relação a um
outro regime de trabalho muito comum no extrativismo na
Amazônia: o aviamento. A sociedade apresenta-se, em rela-
ção ao aviamento, como progresso devido a algumas dife-
renças fundamentais. O processo da formação de preço do
ouro é muito mais transparente para o trabalhador do que o
da borracha. As possibilidades de enganar o trabalhador,
no ato de pagamento, são menores, sobretudo quando o
garimpeiro recebe o ganho em ouro físico. O aviamento
não tinha um mecanismo de ascensão para o seringueiro, e
na sociedade não se estabelece uma relação de dívida per-
manente, uma peça fundamental do aviamento. Isso
aumenta a mobilidade do trabalhador49.

Mesmo que a garimpagem, como é organizada hoje,
se enquadre dentro de uma relação de trabalho capitalista,
o regime de trabalho lá existente consegue encobrir a con-
tradição entre capital e trabalho porque cria a ilusão de uma
igualdade entre capital e trabalho, evita que o trabalhador
se defina como parte de um coletivo, sustenta a possibili-
dade de ascensão social, e apresenta-se como salto qualita-
tivo em relação ao aviamento.

As condições de vida e de trabalho nos garimpos se
definem em função do lugar geográfico, da técnica usada
na extração e da organização social do garimpo50.

Os três tipos de garimpo diferem consideravelmente
no nível da violência interna. Garimpos que se organizam
internamente em razão da produção, tendem a eliminar
todos os fatores que se opõem à racionalidade da adminis-
tração empresarial51. Isso significa que eles eliminarão todas
as possíveis fontes de distúrbios para o processo extrativo.

Os incentivos para se organizar partem do capital e
não dos trabalhadores em procura da defesa dos seus direi-
tos. Só que a falta de reconhecimento da contradição entre
capital e trabalho, que caracteriza o regime de trabalho nos
garimpos, impede, por muito tempo, a criação de organiza-
ções coerentes.

Concluída em 1986 a Transgarimpeira foi de funda-
mental importância para o auge da produção de ouro no
final dos anos 1980. O acesso rodoviário baixou os custos de
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46 A classificação foi originalmente desenvolvida por mim, baseado na região do Tapajós.
47 Despescagem na linguagem dos garimpeiros se refere ao processo de apuração de ouro.
48 Como a sociedade se estabelece entre um dono de máquina e os trabalhadores, esses não tem uma relação com o dono da terra, que se relaciona

somente com os donos de máquina, sendo através da cobrança de uma taxa para o uso da terra, ou através da obrigação de comprar todos os
insumos da produção dentro do garimpo a preços monopólicos. Em garimpos cuja finalidade (dada pelo dono da terra) é primeiramente a
produção de ouro, o dono da terra mantém o monopólio de extração, nesse caso ele também é o dono do maquinário.

49 A mobilidade aumenta também pelo fato de que o dono da máquina é responsável pela alimentação do trabalhador,que fica livre da necessidade
de plantar e de se fixar durante um certo período em um certo lugar, para garantir a sua subsistência.

50 Entendemos como organização social do garimpo as relações entre o dono da terra – dono da máquina.
51 Esse tipo de garimpo é muito ligado ao grupo dos empresários modernos que mantém dentro dos garimpos o monopólio de extração, sendo

eles os únicos donos de maquinário dentro do garimpo. Assim o dono do garimpo tem a liderança absoluta dentro do garimpo, que ajuda a
manter a organização interna imposta por ele.



transporte de mercadoria de tal forma que muitos garimpos
conseguiram prolongar a sua vida de funcionamento. As cur-
rutelas ao redor da estrada (Crepurizão, Crepurizinho, KM
140, KM 66 entre outros) estabeleceram-se como sub-cen-
tros para o abastecimento dos garimpos e começaram a
comercializar grande parte da produção de ouro da região.
Em grande parte, Itaituba como fornecedor das mercadorias
para os garimpos foi substituído por comerciante / caminho-
neiros oriundo de Mato Grosso que vendiam suas mercado-
rias para os comerciantes das currutelas.

Em conseqüência da expansão da frente madeireira
na Santarém-Cuiabá, Moraes Almeida vive até o ano de
2005 um ciclo de rápido crescimento econômico baseada
na atividade madeireira. Na busca pela madeira os madeire-
iros adentram também nas terras dos donos de garimpo ao
longo da Transgarimpeira, gerando uma série de conflitos
sobre a posse de terra.

No bojo da extração madeireira, fazendeiros de Mato
Grosso ´descobriram´ a região com o intuito de adquirir as
terras muitas vezes até então sub-valorizadas52. No entanto,
poucos venderam as suas terras, haja vista, que durante os
últimos cinco anos, grande parte dos lucros do garimpo ou
do comércio foi investido em preparação de pastagem e
compra de gado.

Exploração madeireira

Além da exploração madeireira que avança no sentido
Sul-Norte pela Zona Oeste, proveniente do Mato Grosso,
uma outra frente madeireira se afirma na região de estudo
desde os anos 1980, avançando no sentido leste-oeste, pri-
meiro ao sul da Transamazônica (anos 1980), depois ao
norte da rodovia (anos 1990). A madeireira Bannach com-
pra uma serraria que funciona na cidade de Uruará desde
1978 (serraria do Milanski), e abre uma estrada até o rio Iriri
(Transiriri), onde monta outra serraria, em áreas do municí-
pio de Altamira. Essa atuação pioneira da Bannach na região
precede a entrada de outras companhias, como a Maginco,
na área conhecida como Terra do Meio, também no municí-
pio de Altamira a oeste de São Félix do Xingu. A exploração
madeireira ganha em importância na Transamazônica a
ponto de tornar-se – em municípios como Uruará – respon-
sável por 43 % da produção primária na primeira metade dos
anos 1990 (SALGADO, 1995; apud TONI, 2003).

Num primeiro momento, a atividade madeireira –
que se apresenta via de regra como ponta de lança da apro-
priação fundiária generalizada, como por exemplo na
Terra do Meio - não exerce aqui pressão direta sobre as
zonas de colonização. Antes, começa a explorar áreas no

“fundo” das glebas, fora do perímetro de demarcação de
lotes. Hoje em dia porém, as tentativas de apropriação de
vastas áreas por parte de grupos como a Marajoara e outros,
caso bem sucedidas, correm o risco de reduzir considera-
velmente as áreas de expansão dos assentamentos, e têm
provocado inúmeros conflitos.

Caracterização da pecuária na

região paraense de Influência

Zona Oeste

A pecuária é a atividade dominante no conjunto dos
municípios que formam a área de influência Zona Oeste
embora haja diferenças quanto às áreas ocupadas com pasta-
gens e ao tamanho do rebanho, com um rebanho estimado em
2005 em 2.487.993 cabeças de gado (ADEPARA, 2006).

A prática da pecuária em sistemas mais intensivos
(mais de uma cabeça por hectare) e de melhor produtivi-
dade, está sobretudo no Mato Grosso e nas proximidades
de Santarém, enquanto nas outras áreas, incluindo ecossis-
temas de várzea e de terra firme, predomina a pecuária
extensiva (menos de 1 cabeça por hectare). Essa diferencia-
ção na produtividade apresenta melhor performance nos
casos em que houve incremento tecnológico na cadeia de
produção - a exemplo do melhoramento genético - e incor-
poração de novas terras, como verificado de forma intensa
com a expansão para o Oeste do Pará e Sudeste do Amazo-
nas, alcançando inúmeros municípios, concomitante-
mente, inclusive os da calha do rio Amazonas. Entre esse
fluxo de agentes econômicos interessados na atividade e no
potencial de terra e recursos de “novas fronteiras”, encon-
tram-se tanto pecuaristas que vêm de estados mais ao Sul
do Brasil com tradição pecuária, quanto os que sobem do
Mato Grosso, Tocantins e Goiás, vindo de áreas abertas na
década de 1970, como Xinguara, Redenção e Conceição
do Araguaia, ou ainda de Marabá e Paragominas.

Diversos estudos têm demonstrado que a pecuária
extensiva possui baixa lucratividade com uma taxa interna
de retorno do investimento inferior a 8 % (SCHNEIDER et
al., 2002 apud). Por outro lado, a pecuária intensiva
(pecuária de corte em pastos reformados) consegue melho-
res taxas internas de retorno – em média 13 % a 18 %
(MARGULIS, 2003).

Em toda a fronteira Zona Oeste, a maioria dos pecua-
ristas são jovens, na faixa dos quarenta anos. Isso explica a
receptividade por novas tecnologias e ambições em relação
ao mercado externo com produtos de qualidade melhorada.
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52 O preço do hectare de terra perto de Crepurizinho com acesso a estrada estava em torno de R$ 1.000



A agricultura familiar tem forte participação na pecuária regi-
onal, especialmente, a partir da década de 1990, quando
houve financiamento massivo para micro-produtores rurais.

Na Transamazônica, ao longo dos últimos dez anos, o
rebanho foi passando por melhoramentos, sendo substitu-
ído em grande parte por gado de corte. No Baixo Amazo-
nas, a agricultura familiar das regiões de várzeas tem a
pecuária como importante na composição de sua renda em
sistemas tradicionais de manejo diferenciado segundo as
estações do ano (inverno na terra firme e verão na várzea).

Em geral, a agricultura familiar está em condições de
desvantagem pela quantidade limitada da terra (tanto nas
áreas de colonização quanto nas de várzeas, esses produto-
res dispõem em média de 100 hectares). Nas várzeas, o des-
barrancamento da terra responde por grande parte da
perda de áreas produtivas.

A abordagem introduzida pelo Plano Zona Oeste
Sustentável estabelece uma nova divisão territorial. Cor-
responde aos municípios da área de influência - Zona
Oeste. Nessa região, três cidades-pólo compõem a estru-
tura de relações econômicas e políticas mais fortes nos
municípios, agora vistos como da Área de Influência
Zona Oeste, no território paraense. Essas delimitações
não são discrepantes com as subáreas definidas pelo
ZEE Zona Oeste53. São Altamira, Santarém e Itaituba.

O Pólo Altamira apresenta os maiores índices de
crescimento regional da pecuária, sendo que apenas um
município tem desempenho abaixo do índice de 50 %
(Porto de Moz). Vitória do Xingu teve crescimento da
pecuária superior a outros rebanhos mais destacados nesse
pólo (82,73 %), tendo alcançado sua capacidade máxima
de ocupação territorial no período 1990-2002. Brasil
Novo e Uruará, ambos com crescimento superior a 60 %,
têm forte participação da agricultura familiar e são municí-
pios típicos da colonização que atingiu seu pico de conver-
são das propriedades em pastagens nos anos 1990.

No pólo Altamira, a pecuária apresenta diferencia-
ções internas de acordo com o porte dos produtores. Pro-
dutores pequenos e médios combinam a atividade com
cultivos de commodities agrícolas (cacau, pimenta, banana)
e os grandes têm na pecuária uma atividade principal ou
complementar a atividades comerciais.

O Pólo Santarém é o segundo em quantidade de
rebanho e em território produtivo, embora as taxas de cres-
cimento se comportem sem grandes saltos na maioria dos
municípios. Óbidos, Terra Santa e Oriximiná apresentam
taxas de crescimento superiores a 50 %, em relação a outros
rebanhos. Santarém apresenta crescimento minimamente

inercial, tendo ainda reduzido seu rebanho bovino como
efeito do desmembramento dos municípios de Belterra e
Placas. A criação de bovinos em áreas de Várzea predo-
mina nessa sub-região.

O Pólo Itaituba tem destaque no município de
Novo Progresso (taxa de crescimento de 71,97 %) entre
1990 e 2002. É nesse período que se acelera a incorpo-
ração desse território como extensão das fazendas de
Mato Grosso e momento em que muito do capital garim-
peiro se converteu em capital agropecuário. Itaituba
dobra o rebanho no período, como resposta ao capital
interno do ouro e do comércio que se estende a esta ati-
vidade, ampliando a participação econômica dos mes-
mos atores nessa atividade. Jacaraeacanga também
apresenta expressivo crescimento (40,62 %) no
período, para a média sub-regional, embora se trate de
um rebanho pequeno em comparação aos demais muni-
cípios da sub-região. Deve-se considerar também que a
produção de Castelo de Sonhos, embora geografica-
mente na sub-região de Itaituba, é contabilizada admi-
nistrativamente no rebanho de Altamira.

A região organizada a partir dos centros urbanos
Castelo de Sonhos e Novo Progresso tem na pecuária
uma das atividades mais relevantes. A primeira constata-
ção da pesquisa de campo é que a criação de gado é vista
pela totalidade dos atores presentes nessas "novas" áreas
de fronteira como um investimento seguro, rentável e que
demanda pouco trabalho. Uma estratégia que move os
grupos que se deslocam do Mato Grosso para essa região,
e que conseguiram se capitalizar nas localidades anterio-
res é de investir na compra ou grilagem de terras, e na pre-
paração do pasto para pecuária.

Desmatamento e pecuária

A relação entre pecuária e desmatamento tem sido
objeto de inúmeros estudos e uma das questões em debate
é se o uso de tecnologias para aumentar a eficiência do sis-
tema pecuário contribuiria ou não para diminuir o desma-
tamento ou atrair novos investidores à região, para setores
diversos e com isso potencializar a pressão sobre a floresta.

A pecuária cresce de forma inercial no Oeste Paraense,
caracterizando-se por diferentes dinâmicas sub-regionais,
determinadas pelo seu histórico de ocupação. Trata-se de
uma pecuária mista com produção de bovinos (leiteiros e de
corte), sendo que em toda extensão da área de influência
Zona Oeste, existem apenas dois laticínios (Brasil Novo e
Rurópolis), sendo um com porte empresarial.
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53 No pólo Altamira estão os municípios de Anapu, Senador José Porfírio, Vitória do Xingu, Porto de Moz, Brasil Novo, Medicilândia e Uruará;
No pólo Itaituba estão os municípios de Placas, Rurópolis, Aveiro, Trairão, Novo Progresso e Jacareacanga;no Pólo Santarém estão: Belterra,
Óbidos, Curuá, Alenquer, Prainha, Monte Alegre,Almeirim, Faro, Oriximiná, Juruti e Terra Santa.



A pecuária bovina no Oeste Paraense apresenta dois
sistemas de produção básicos: Terra Firme e Várzea, ambos
em regime extensivo, com predominância de práticas tradi-
cionais, com sinais firmes de tendências de modernização
nas regiões mais dinâmicas. Nos dois casos, a atividade é
desenvolvida por pequenos, médios e grandes produtores.
Essas duas dinâmicas macro demarcadas pelos ecossistemas
caracterizam a pecuária na região, determinando uma diver-
sidade socioambiental significativa: a criação de gado nos
rios e nas estradas, ou seja, as criações tradicionais cuja base
de manejo remonta o período da colonização européia e as
criações introduzidas por ocasião da grande colonização
ocorrida na segunda metade do século 20, quando o Estado
Nacional induz a abertura das estradas como acesso a um
processo de povoamento em que a pecuária era a atividade
mais eficaz na elastização da fronteira.

A economia gira em torno de três atividades na região
Zona Oeste, pelo lado paraense, cujas dinâmicas estão arti-
culadas entre si54. A venda de madeira, por exemplo, com
certa sazonalide, é compensada no período do verão
quando as madeireiras ficam praticamente paradas, por
outras atividades. Mas no período mais forte as negociações
internacionais em um mercado dolarizado, gera interna-
mente um certo impacto, um aquecimento na economia e
por isso as exportações fazem parte das expectativas locais.
A madeira consumida na região é pouca, mas a atividade
aquece pois são os que trabalham em várias atividades no
setor, embora pequenos compradores locais, pois são os
mais pobres que alimentam o comércio.

A Tabela 25 e a Figura 33 apresentam uma compara-
ção da quantidade de bovinos existentes por Subáreas
(com demonstração por municípios).

Uso da terra, modernização da

pecuária e dinâmica espacial

A pecuária no Oeste Paraense já iniciou seu processo
irreversível de modernização técnica com vistas ao melho-
ramento dos rebanhos e a elevação da produtividade tanto
leiteira como de carne. Os que mais avançam na moderni-
zação nem sempre são os maiores criadores, pois estes, em

muitos casos, dispondo de muitas áreas para a expansão do
sistema convencional de criação, são menos entusiasmados
com as novidades (Figura 34). O acesso à informação e a
proximidade de mercados mais exigentes são determinan-
tes na mudança de padrão produtivo.

Nesse sentido, a pecuária da entrada das rodovias
BR-230 e 163 são as mais adiantadas em termos de moder-
nização. Também não de forma homogênea, mas de mane-
ira geral, os pecuaristas da região de Altamira, Novo
Progresso e Santarém são os mais adiantados, configu-
rando um padrão que se estende aos municípios do
entorno com maior ou menor grau de adoção de práticas
de tecnificação e intensificação.

As técnicas de modernização mais comuns são o
melhoramento genético por cruzamentos, a adoção do sis-
tema voisin de intensificação das pastagens e a inseminação
artificial. As três técnicas estão presentes em todas as
sub-regiões, variando a escala. O alvo do melhoramento
ainda está centrado no gado de corte. O melhoramento
pela cruza faz do mercado de reprodutores um dos mais
rentáveis, promovendo uma especialização entre os criado-
res, a proliferação dos leilões (presenciais e virtuais).
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Figura 33. Comparação da quantidade de bovinos

existentes por Sub aréas.

Fonte: ZEE- Arquivo Sócio-Economia (NAEA), 2006.

Santarém 29.700

Santana do Araguaia 18.000

Belterra 13.500

Ulianópolis 11.570

Paragominas 9.777

Tabela 25. Soja - municípios maiores produtores –

2004

Fonte: ZEE- Arquivo Sócioeconomia

(NAEA), 2006.

Figura 34. Dinâmicas da Pecuária no Oeste

Paraense

54 Ficou mais paralisado com essa crise quase tudo



Os agricultores familiares, presentes na pecuária na
Transamazônica e Baixo Amazonas numericamente mais
expressivos são os que apresentam menor participação na
modernização da pecuária na região.

Os municípios que apresentam maior ocupação por
pastagens são municípios de ocupação antiga, sendo que
destes, apenas Vitória do Xingu teve uma influência direta
da colonização da Transamazônica. No caso Zona Oeste,
Novo Progresso já aparece com quase metade de seu terri-
tório ocupado com pastagens, não necessariamente com
gado. Os municípios da Calha do Amazonas (Terra Santa,
Santarém, Óbidos, Alenquer e Monte Alegre) apresentam
uma pecuária inercial, intensificada principalmente na
década de 1980 e na primeira metade da década 1990, em
grande medida ainda impulsionada pelo capital oriundo
dos garimpos do Tapajós.

Das quatro dinâmicas que conformam as dinâmi-
cas da pecuária na região, uma é endógena (Baixo-Ama-
zonas), permanecendo por muitos anos confinada
geográfica e geneticamente, passando por um processo
lento de modernização; a da Transamazônica pode ser
caracterizada como semi-endógena, pois foi formada há
menos de quarenta anos, não estando confinada geogra-
ficamente, mas configurando uma dinâmica estruturada

a partir dos atores econômicos já internos à região,
mesmo quando o incremento do rebanho recorreu à
aquisição de matrizes em outros estados; as dinâmicas
de São Félix e Zona Oeste são exógenas, pois são
comandadas com freqüência por atores econômicos que
têm no território apenas um locus de reprodução de
capital. Essa tipologia admite a não absolutização das
características, apoiando-se em predominâncias identi-
ficáveis nas quatro sub-regiões do território.

A maioria faz uma rota intermediária no Sul do Pará,
que começa por volta de 1975, com ciclos de, no máximo
dez anos, em cada lugar, variando de acordo com a capaci-
dade que a atividade produtiva teve de se estabelecer. A
pecuária perfaz um ciclo de 12 a 20 anos (Figura 35). A
madeira abre em ciclos mais curtos.

Em todos os municípios da Área de Abrangência do
ZEE da BR-163, há não somente incidência da pecuária
como atividade predominante, mas também seu cresci-
mento exponencial.

Mecanização Agrícola e Soja

A agricultura empresarial mecanizada na Área de
Influência Zona Oeste paraense é caracterizada pela con-
centração produtiva e geográfica. Portanto, é natural que o
estudo dos aspectos particulares de sua expansão como ati-
vidade econômica, assim como da dinâmica social e ela
associada possa ser aproximado através da análise dos pro-
dutos que a constituem - a soja, o arroz e o milho - na sua
área melhor representativa; a área do planalto santareno.

A introdução do arroz e do milho precede o plantio
em larga escala da soja por vários motivos. Primeiramente,
porque as próprias características físicas das duas culturas
permitem a adaptação do cultivo mecanizado a terrenos
ainda não completamente despojados dos resíduos das flo-
restas nativas, permitindo a gradual “limpeza” do solo no
decorrer de várias safras. Isto faz com que tanto o milho
quanto o arroz exijam um nível de investimento razoavel-
mente menor, o que explica, ademais, o fato de serem
encontradas na região formas não mecanizadas de plantio.

A análise da agricultura mecanizada na região de
influência Zona Oeste deve focar-se na região polarizada 93

Ca
p

ítu
lo

1
|

So
ci

oe
co

no
m

ia

Figura 35. Avanço da fronteira dos anos 1970 a

2002

Fonte: ZEE- Arquivo Sócio-Economia (NAEA), 2006.

Sub áreas e seus Municípios Quantidade de bovinos

existentes*

Ano 2001 Ano 2005

Transamazônica Oriental 861.53 1.504.487

Altamira 152.401 340.147

Anapu 83.407 139.538

Brasil Novo 196.187 263.417

Medicilandia 70.323 137.871

Placas 45.998 74.432

Porto de Móz 0 4.331

Senador José Porfírio 21.385 46.185

Uruará 125.208 248.463

Vitória do Xingu 166.621 250.103

Vale do Jamanxim 220.504 462.135

NovoProgresso 220.504 455.655

Jacareacanga 0 6.66

Baixo Tapajós 141.179 386.682

Aveiro 0 Sem registro

Itaituba 82.508 234.699

Rurópolis 37.224 106.449

Trairão 21.447 45.534

Calha do Amazonas 99.805 258.401

Belterra 0 17.73

Juruti 0 sem registro

Prainha 1.551 93.643

Santarém 98.254 147.028

Total das Sub áreas 1.323.018 2.611.705

Tabela 26. Quantidade de Bovinos por Sub-áreas e

seus Municípios

Fonte: Adepará, 2006.

* Dados relativos ao levantamento do segundo semestre de cada



por Santarém, como melhor aproximação do núcleo mais
dinâmico de transformações econômicas sub-regionais
representado pelo recente crescimento da produção de
grãos. Ademais, sabe-se que, apesar da cultura da soja ainda
não representar uma parcela significativa da produção de
grãos no planalto santareno, seria impossível compreender
os movimentos no mercado de terras e o comportamento
dos preços de produtos agrícolas oriundos da produção
familiar sem levar em consideração as dinâmicas produti-
vas desencadeadas pela produção sojeira. A produção de
soja, em certa medida, prenuncia, através das suas altas
taxas de crescimento, tendências futuras do perfil econô-
mico daquela subárea.

O estado do Pará foi o que mais cresceu em áreas de
plantio de soja e essa produção passou a ser o carro chefe
para o agronegócio na região. Existe uma grande expecta-
tiva da Embrapa que o plantio de soja no estado seja equi-
valente ao que se cultiva em todo o país (ÉPOCA, 2005).

Segundo estimativas da prefeitura de Santarém, em
2004 a cidade tinha entre 500 mil e 600 mil hectares de
floresta antropizada, propícia para o uso agrícola. Esta foi
então a base imediata utilizada pelos primeiros produto-
res de grãos para a sua expansão. A área colhida pela agri-
cultura no município de Santarém, a partir de 1997,
cresceu monotonicamente. Em 1998, a agricultura ocu-
pava cerca de 14 mil hectares do município, menos da
metade dos 31.853 hectares de 1996. Em 2000, essa área
passou para 18.000 hectares, chegando, em 2002, a cerca
de 30 mil hectares, e a quase 80.000 hectares em 2003.
(IBGE, 2005).

Foi, entretanto, só com o estabelecimento do terminal
graneleiro da empresa exportadora de grãos Cargill, é que
as grandes empresas produtoras de grãos do Mato Grosso
começam a se interessar pelas terras do planalto santareno.

A logística envolvida na chegada da soja até o porto
compreende o seu transporte por via rodoviária até Porto
Velho e depois de balsa, passando por Itacoatiara, no Ama-
zonas, até Santarém. Tal trajeto representa uma diminuição
em até 1000 km em relação à Paranaguá, porto através do
qual grande parte da soja do cerrado é ainda escoada.

Em 2003, temos então o que já se convencionou cha-
mar de segunda onda de invasão da soja na região de Santa-
rém. Grandes produtores começam a ocupar áreas de
terras devolutas ao leste (gleba Pacoval) e ao sul (Projeto de
assentamento do Mojú I e II) do planalto santareno. Parte
dessas áreas era de floresta primária e são demarcadas em
lotes maiores do que a média até então observada (maiores
de 2500 hab) (CPT, 2005).

Simultaneamente, esses grandes sojicultores come-
çam um processo de compra de áreas de produtores famili-
ares, que culminava com a simples expulsão dos
agricultores remanescentes nas áreas de maior especulação.
Segundo estimativas da Emater, o preço da terra passa dos
R$300,00/ha para até R$3000,00/hec nas áreas mais pró-
ximas às localidades de Mojuí dos Campos e Tabocal.

Como conseqüência imediata deste processo de
especulação fundiária, temos tanto o êxodo rural, com a
migração de muitas famílias para a área urbana de Santa-
rém, como a fuga para áreas de terras devolutas ou para
regiões mais afastadas do próprio planalto, como o Projeto
de Assentamento (PA), Corta Corda. Este segundo movi-
mento gera, na disputa por terras devolutas, um novo foco
de tensão entre os sojicultores e os camponeses.

Neste mesmo período, a agricultura mecanizada tam-
bém começa a se expandir em direção aos outros municí-
pios da Calha do Amazonas, causando impactos muitos
similares àqueles verificados anteriormente na área de San-
tarém/Belterra. A expansão deu-se principalmente ao
redor da rodovia PA-254, que vai do município de Faro
até a fronteira do Amapá, passando por Prainha e Almerim.

A intensidade da expansão da agricultura mecanizada
na área Zona Oeste paraense é ilustrada pelas Figuras 36 e
37, que mostram a taxa de crescimento da produção de
grãos selecionados. A produção agregada de arroz e milho na
Mesorregião Central e na subárea Transamazônica Oriental
manteve uma taxa de crescimento média constante, dada
pela inclinação da série histórica em escala logarítmica.

As imagens das mesmas variáveis são bem distintas
quando consideramos os dados para a subárea Calha do
Amazonas. Dois fatos chamam a atenção nesses dados. Em
primeiro lugar, o crescimento robusto da produção de soja
a partir da “segunda onda” de sojeiros na região, ou seja, a
partir de 2002/2003, quando o porto da Cargill entra em
operação. Em segundo lugar, a evidente correlação entre o
crescimento da produção e área colhida do arroz e da pró-
pria soja, em contraste com o crescimento mais moderado,
ou até decréscimo, da produção de milho – até então o grão
mais produzido na subárea.

Entretanto, o que estas estatísticas não nos indicam é
o potencial de expansão da atividade. A agricultura meca-
nizada pode crescer tanto em direção às áreas devolutas do
pólo de Santarém, após a exaustão de seus recursos madei-
reiros, quanto para os municípios de terras planas e férteis
na Calha Norte do Amazonas.

A concentração produtiva no pólo de Santarém fez
com que o município assumisse em 2004 o primeiro lugar
entre os produtores de soja no Pará, superando Paragomi-
nas e Santana do Araguaia, município este que pertence à94

Vo
lu

m
e

1
|

Zo
ne

am
en

to
Ec

ol
óg

ic
o-

Ec
on

ôm
ic

o
d

a
Zo

na
O

es
te

d
o

Es
ta

d
o

d
o

Pa
rá



área polarizada pela produção do Mato Grosso. Não por
coincidência, o terceiro maior produtor de soja do Pará
passa a ser, no mesmo ano, Belterra, município da micror-
região de Santarém (Tabela 27).

Os empresários da produção mecanizada na região
de Santarém, no geral, são agricultores atraídos do sul do
Brasil pela possibilidade de comprar terras mais baratas e
conseguir assim capitalizar a sua produção de grãos. Esses
produtores vieram para a região a partir do início da
década, na chamada segunda onda de produtores de grãos
em Santarém. Chegaram com suas famílias, ainda que a
vinda de alguns represente a possibilidade de empreender
um negócio próprio com a conformação de um novo
núcleo familiar. De qualquer forma, ainda que a agricultura
mecanizada tenha a lógica de investimento empresarial, ao
contrário da agricultura tradicional da região, ela é firme-
mente baseada na propriedade familiar.

Estes produtores plantam na média abaixo de 500
hac de grãos, os que os caracteriza com produtores peque-
nos, de acordo com os critérios utilizados pelos órgãos de
financiamento à produção.

O financiamento para a produção varia conforme o
tipo de produto a ser plantado. O milho e o arroz têm con-
tado com financiamento do Banco da Amazônia, através do
FNO e do Banco do Brasil. Já a soja é inteiramente auto
financiada, ou através de financiamento via contrato direto
com a Cargill.

Para contrastar, os agricultores familiares não meca-
nizados da região são, em geral, naturais do próprio estado
ou de origem nordestina. Vieram para a região a décadas
atrás, ou são de gerações de residentes locais.

As suas propriedades têm, em média cerca de 30 hec-
tares, onde produzem culturas permanentes, principal-
mente frutas, ou temporárias de subsistência e mandioca
para venda local. Não é rara a presença de animais para
consumo familiar ou como reserva de valor, poupança para
a reprodução familiar. Segundo estimativas da Embrapa,
este tipo de produção gera um posto de trabalho a cada 8
hectares, enquanto a agricultura mecanizada gera um a
cada 200 hectares.

A agricultura familiar não mecanizada tem testemu-
nhado a chegada da produção mecanizada de forma traumá-
tica. Não são poucas a histórias de grilagem e venda de terras,

com migração para núcleos urbanos ou reativação da
fronteira, com apropriação de terras em áreas cada vez mais
distantes dos centros de comercialização.

Os processos inovativos na agricultura mecanizada em
Santarém são caracterizados por dois elementos principais.

Primeiro, a inovação por meio de imitação de proces-
sos tecnológicos já existentes no mercado, com muito
pouca ação inovativa com base local. Segundo, a inovação
de processos com forte viés poupador de trabalho. Cerca
de 50 % dos entrevistados por Almeida et al. (op. cit), a ino-
vação teve como um dos principais impactos uma alta
redução dos custos associados ao uso da força de trabalho.
Para efeito de comparação, os mesmos empresários disse-
ram que a redução nos custos de insumos através de inova-
ção foi de apenas média intensidade.

A expansão do cultivo de grãos teve como primeiro e
mais marcado efeito uma violenta valorização das terras culti-
váveis no planalto Santareno. Segundo dados da Tabela 29,
coletados em entrevistas e estudos anteriores, a evolução do
preço de um hectare de terreno de pasto, ou em condições
similares, na região de Mojuí dos Campos teve incremento
significativo.

A alta valorização está diretamente relacionada à pro-
cura por áreas privilegiadas que possam tanto aproveitar o
preços favoráveis do arroz, quanto fornecer grãos para a
Cargill. O aumento do preço destas commodities viabiliza a
incorporação de terrenos de menor produtividade à pro-
dução, que é o que explica a corrida por terras da região. A
valorização é um processo em grande parte retro-alimen-
tado, à medida que a própria valorização gera fundos para o
investimento que trará ulterior transformação dos níveis
produtivos dos terrenos a partir da mudança tecnológica.
Ou seja, a decisão de investir na correção de um terreno
que antes não era considerado propício para a produção de
grãos é feita somente a partir do momento em que certas
condições iniciais são cumpridas. No caso do arroz, o
preço mínimo. Para a soja, crédito e mercado, garantido
pela Cargill.

Este aumento no preço da terra, que na verdade se
reflete em um crescente aumento na renda da terra criará,
em condições de desorganização da sociedade civil, uma
inevitável concentração fundiária.

Segundo o Sindicato dos Trabalhadores Rurais de
Santarém, entre 2000 e 2003, 500 famílias venderam suas
terras para agricultores cujo intento era introduzir a agri-
cultura mecanizada. A partir de 2004 este processo se
desacelera, já que os preços haviam atingido R$ 2.000,00 a
R$ 3.000,00 o hectare mecanizável.

A relação entre a expansão da agricultura mecani-
zada e o desmatamento não é direta, já que a mecanização 95
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Ano Preço/hectare

1999 R$200,00

2001 R$500,00

2003 R$1.000,00

2005 Até R$3.000,00

Tabela 27. Preço por Hectare ao ano

Fonte: ZEE- Arquivo Sócioeconomia (NAEA), 2006.



exige áreas já totalmente antropizadas, o que do contrário,
tornaria a própria atividade inviável economicamente. O
Planalto santareno conta com cerca de 500 mil hectares
(correspondendo a 71 % de sua área total) propícios para a
mecanização, e grande parte desta área já havia sido trans-
formada pela ação humana, através da extração madeireira,
pecuária e agricultura familiar.

Entretanto, o crescimento acelerado da produção de
grãos naquela área impactou, sem dúvida, os níveis de des-
matamento, que se aceleraram a partir do "boom" da soja
no final do século passado.

A valorização das terras causada pela entrada dos
sojicultores na região do Planalto Santareno e imediações
gerou dois processos diretos: a concentração de terras atra-
vés da compra e grilagem, e a transformação de terrenos
antes considerados inviáveis para a atividade extrativa e
agrícola no rol de opções de investimento.

A migração de camponeses expropriados para terras
mais baratas gerou novas frentes de desmatamento em
regiões de fronteira revitalizada. Os camponeses vendem
ou perdem suas terras e, em troca, buscam novas áreas
onde possam desenvolver a agricultura familiar em áreas
maiores ou de igual tamanho.

A chegada da soja, ao aquecer o mercado de terras
também possibilita o desmatamento a partir da capitaliza-
ção de madeireiros, que vendem ou arrendam suas antigas
propriedades e passam a grilar terras devolutas. Esta apro-
priação de novas áreas de floresta primária poderá vir a se
constituir numa nova área de expansão da agricultura
mecanizada no futuro. Isto dependerá da própria taxa de
expansão da atividade e das formas como fiscalizadas as ter-
ras da união após o asfaltamento da rodovia BR-163.

Os impactos sobre o meio ambiente causados pela
expansão da soja não se restringem à aceleração do desma-
tamento. A migração de colonos para áreas ao redor dos
igarapés e rios tem causado assoreamento de muitos de
seus leitos. Ademais, foram relatados pela CPT (2005)
casos de poluição de rios já em áreas da nova expansão agrí-
cola, principalmente Monte Alegre e Alenquer.

O uso de inseticidas também tem sido um fator de
forte impacto sobre as comunidades ao redor das planta-
ções mecanizadas. As escolas de algumas dessas comunida-
des têm sido rotineiramente fechadas nos dias em que é
realizada a aplicação de produtos químicos nas plantações.
Casos de envenenamento de trabalhadores e expulsão de
pequenos produtores rurais também foram relatados.
Finalmente, muitos agricultores resolveram vender as suas
terras como forma de escapar da intoxicação de animais e
pessoas causada pelo uso intensivo de agrotóxicos na agri-
cultura mecanizada que cerca as pequenas propriedades.

O conjunto dessas dinâmicas, com profundas conse-
qüências para a transformação da paisagem e das formas de
uso do solo, desenrola-se, no entanto, paralelamente a uma
total irregularidade dos processos de apropriação das ter-
ras: a ocupação da região prescindia aparentemente de
qualquer planejamento formal por parte dos órgãos fundiá-
rios e ambientais. Na verdade, a apropriação fundiária evo-
lui para uma forma permissiva, onde qualquer documento
– inclusive simples registros protocolares, como os Certifi-
cados de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR), ou promessas
de compra e venda registradas em cartório, serviam – para
alguns indivíduos, apadrinhados por funcionários cúmpli-
ces no seio dos órgãos oficiais – obterem Planos de Manejo
Florestal, crédito bancário, etc. A colonização evoluiu para
uma apropriação privatista, conduzindo à transferência
indiscriminada de terras para as mãos de particulares, e
generalizou-se a utilização de milícias privadas para intimi-
dar populações residentes num local ou assassinar seus
representantes (como no caso da Fazenda Tigre, Gleba
Gorotire, etc.). A comparação entre o número de imóveis
por módulo fiscal e superfície ocupada (Figuras 36 e 37) dá
uma boa idéia da concentração fundiária resultante desse
processo no Estado do Pará.

A ocupação territorial desordenada e a exploração
predatória dos recursos esta igualmente vinculada a uma
economia urbana marcada pela alta concentração da renda,
pela precariedade do emprego e pela ausência de acesso da
maioria da população aos serviços básicos.96
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Figura 36. Produção Agricola: Meso Central e

Sub-área Transamazônica Oriental

Figura 37. Produção Agricola: Sub-área Calha do

Amazonas

Fonte: ZEE- Arquivo Sócioeconomia (NAEA), 2006.



Infra-estrutura, mercado de
trabalho e renda

Os dados produzidos pelo IBGE (2000) acerca dos
municípios que compõem a área de abrangência do ZEE
Zona Oeste, distribuídos pelas quatro subáreas definidas
(Tabela 28), mostram um contingente populacional de
724.940 habitantes, que apresentam, em média, uma den-
sidade demográfica de 1,51 hab/km². A maior concentra-
ção populacional está na área considerada urbana com
402.490 habitantes, distribuídos em 85.935 domicílios,
apresentando a média de 4,7 habitantes por domicílio. A
população residente na área rural é de 322.450 habitantes,
que vivem em 63.956 domicílios, com uma média aproxi-
mada de 5,04 habitantes por domicílio, caracterizando-se
como mais alta que a média de habitantes por domicílios na
área urbana.

A forte atração e fixação de pessoas e a circulação de
mercadorias em três cidades consideradas pólos – Santa-
rém, Altamira e Itaituba – vêm provocando maior concen-
tração de serviços públicos e infra-estrutura em seus

espaços microrregionais. Essas cidades exercem um papel
de comando da economia regional, dada a concentração
populacional e de serviços, que não só incrementa percen-
tuais significativos de adensamento populacional nas cida-
des circunvizinhas, como difunde seus dinamismos.

Podem, no entanto, ser arrolados pelo menos três
tipos de aglomerados humanos: o primeiro, corresponde às
três cidades-pólos que monopolizam as dinâmicas urbanas
e, conseqüentemente, a concentração de serviços públicos,
equipamentos coletivos e infra-estruturas; o segundo, cor-
responde aos municípios que mantêm certo equilíbrio
entre os espaços considerados rurais e urbanos, entre os
quais é emblemática a situação de Porto de Moz; o terceiro,
é revelado pelo conjunto majoritário dos municípios que
apresentam maior concentração populacional no meio
rural, o que pode ser visualizado na Tabela 29.

O alto índice de urbanização deve aqui ser relativi-
zado. Predomina na região, em verdade, uma economia de
base eminentemente rural, que produz um excedente
populacional propenso a migrar para as cidades em razão
de dois conjuntos de fatores principais:
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Sub área/

Município

Extensão

Territorial

Pop. Total Pop.

Urbana

Pop. Rural Hab/ Km
2

Taxas de crescimento anual (%)

1970/1980 1980/1991 1991/2000

Calha do Amazonas

Santarém 22.887 262.672 186.518 76.154 10,76 3,57 2,98 -0,1

Belterra 4.398 14.567 5.101 9.466 5,52 0 0 0

Prainha 12.599 27.288 7.146 20.142 1,96 13,94 -4,68 0,21

Juruti 8.304 31.210 10.781 20.429 3,74 1,92 0,26 3,32

Baixo Tapajós

Itaituba 62.041 94.717 64.447 30.270 1,52 11,76 10,56 -2,26

Aveiro 17.074 15.546 2.982 12.564 0,91 3,75 -1,43 4,05

Rurópolis 7.021 24.647 8.418 16.229 3,53 0 0 2,66

Trairão 11.991 14.281 3.033 11.248 1,19 0 0 0

Transamazônica Oriental

Altamira 159.696 77.355 62.265 15.090 0,48 11,73 4,11 0,74

Anapú 11.895 9.265 3.111 6.154 0,78 0 0 0

Sem. José

Porfírio

14.374 15.720 5.330 10.390 1,18 7,82 18,01 -9,61

Porto de Moz 17.423 22.460 9.079 13.381 1,28 4,61 2,45 4,28

Uruará 10.791 45.098 13.131 31.967 4,16 0 0 6,62

Medicilândia 8.273 21.423 6.744 14.679 2,58 0 0 -3,57

Vitória do Xingú 2.966 11.158 3.929 7.229 3,75 0 0 0

Brasil Novo 6.368 17.077 4.367 12.710 2,67 0 0 0

Placas 7.173 13.349 3.507 9.842 1,86 0 0 0

Vale do Jamanxim e Jacareacanga

Jacareacanga 53.303 24.074 5.677 18.397 0,45 0 0 0

Novo Progresso 38.162 24.985 9.580 15.405 0,65 0 0 0

Tabela 28. Extensão territorial, população total e por situação de domicílio, densidade demográfica e

crescimento populacional dos municípios da área de abrangência da Zona Oeste

Fonte: IBGE – Censos Demográficos do Pará – 1970 a 2000.



- a pressão exercida pela apropriação ilícita de vastas
áreas de terra pela exploração madeireira conjugada à
pecuária, que precariza e avilta as relações de trabalho no
campo (trabalho escravo, infantil, etc.);

- a incorporação de tecnologias de produção e gestão
(agricultura mecanizada, verticalização da pecuária, etc.),
que impõe novos limites à inserção da força de trabalho no
processo de produção social.

A cidade é portanto importante para a dinâmica da
reprodução dos ciclos e metamorfoses do capital e do tra-
balho. A formação do mercado e, em seguida, o desenvolvi-
mento da produção e da circulação ampliada são funções
da cidade, mais precisamente, o mercado é um fenômeno
urbano. O surgimento de pequenas e/ou médias empresas
nas cidades de Santarém, Altamira e Itaituba tem a ver com
os processos de produção, particularmente, devido suas
posições estratégicas em relação aos espaços subregionais,
gerando em função dessas infra-estruturas e serviços uma
polarização, ao mesmo tempo, em que estes municípios
monopolizam a economia nessa sub-região. As formas de
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Figura 38. Número de imóveis por módulo fiscal e

superfície ocupada no Pará

Figura 39. Ocupação territorial exploração

predatória dos recursos

Fonte: Sistema Nacional de Cadastro Rural – apud Elielson

Pereira da Silva “Reforma Agrária na Amazônia: cidadania,

inclusão social e desenvolvimento sustentável”

MDA-INCRA/SR-01 2005

Sub-área/

Município

% de Unidades Locais % de Pessoal Ocupado % de Pessoal Assalariado

Atividades Atividades Atividades

Agricultura Indústria Serviços Agricultura Indústria Serviços Agricultura Indústria Serviços

Calha do Amazonas

Santarém 0,27 0,35 0,48 0,33 0,39 0,59 0,34 0,40 0,64

Juruti 0,01 0,01 0,02 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Prainha 0,03 0,01 0,01 0,20 0,01 0,00 0,25 0,01 0,00

Belterra 0,02 0,01 0,01 0,05 0,01 0,00 0,06 0,00 0,00

Baixo Tapajós

Itaituba 0,07 0,15 0,16 0,05 0,15 0,15 0,05 0,15 0,15

Aveiro 0,01 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Rurópolis 0,01 0,02 0,02 0,00 0,01 0,03 0,00 0,01 0,04

Trairão 0,01 0,02 0,01 0,00 0,02 0,00 0,00 0,02 0,00

Transamazônica Oriental

Altamira 0,21 0,18 0,15 0,14 0,16 0,14 0,10 0,16 0,13

Senador José

Porfírio

0,02 0,01 0,01 0,02 0,02 0,01 0,00 0,02 0,00

Porto de Moz 0,03 0,01 0,01 0,02 0,01 0,00 0,03 0,01 0,00

Uruará 0,06 0,04 0,03 0,07 0,07 0,02 0,07 0,07 0,01

Medicilândia 0,05 0,02 0,02 0,01 0,01 0,01 0,00 0,01 0,00

Vitória do

Xingu

0,06 0,01 0,00 0,03 0,00 0,00 0,03 0,00 0,00

Brasil Novo 0,02 0,02 0,01 0,01 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Placas 0,01 0,01 0,01 0,00 0,01 0,00 0,00 0,01 0,00

Anapú 0,05 0,02 0,01 0,02 0,03 0,00 0,00 0,03 0,00

Vale do Jamanxim e Jacareacanga

Jacareacanga 0,01 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Novo

Progresso

0,05 0,12 0,05 0,07 0,10 0,03 0,08 0,10 0,02

Tabela 29. Distribuição Percentual de Unidades, Pessoal Ocupado, Pessoal Assalariado

Fonte: ZEE- Arquivo Sócioeconomia (NAEA), 2006.



aglomerações tem funções específicas e necessárias à
comercialização de produtos primários e de serviços de
baixa complexidade, como por exemplo, escolarização em
ciclos básicos, saúde, manutenção, reparo e substituição de
peças de maquinários, serviços bancários e existência de
escritórios voltados ao suporte deste setor.

Essas considerações permitem compreender que a
inserção da força de trabalho está condicionada ao modelo
de desenvolvimento econômico. Aos trabalhadores que
não se inserem no mercado formal de trabalho só resta
recorrer à informalidade.

A baixa qualificação deste tipo de trabalho é uma de
suas principais características, mas há ainda a realização de
pequenas tarefas por profissionais que perderam postos de
trabalho no âmbito do trabalho formal. Assim, considera-se
informalidade pela inserção em atividades de baixa qualifica-
ção associada à falta de oportunidades do emprego no mer-
cado formal. Entende-se que, estruturalmente, neste tipo de
mercado está ocorrendo a redução de postos de trabalho,
fenômeno predominante no atual estágio da economia no
capitalismo contemporâneo, mas que na região estudada tem
ainda outros determinantes, como o êxodo rural e o cresci-
mento das periferias nas médias e pequenas cidades.

O mercado de trabalho na área de abrangência do
ZEE Zona Oeste, vem acompanhando essas determinações
em escalas proporcionais às particularidades desta
sub-região, onde a velocidade no processo de alteração de
uso do solo e da força de trabalho, com a emergência de
novas formas de organização da produção e, conseqüente-
mente, de reestruturação do emprego tem sido dinamizada
pela penetração da agricultura comercial, responsável por
profundas alterações nas formas de produção e, conse-
qüentemente, no mercado de trabalho, gerando um novo
desenho no meio urbano e rural, fato este que implica na
atualização das características do mercado de trabalho nos
dezenove municípios estudados.

A população economicamente ocupada está distribu-
ída em setores de atividades distintas, no entanto, com pre-
dominância para o setor terciário articulado essencialmente
às demandas do setor primário, o que não significa uma
mutação de caráter estruturante das formas de trabalho nes-
tes municípios. Ao se constatar, na pesquisa de campo, a pre-
dominância do trabalho típico da área rural, merece
destaque a incidência do trabalho familiar e da informalidade
e, com menos ênfase, as relações de assalariamento.

O setor terciário ao assumir destaque engloba um
amplo espectro de atividades (comerciais, serviços, trans-
porte e comunicações, até as atividades sociais e da admi-
nistração pública), em que se observa índice positivo de
incorporação da força de trabalho aí ocupada. No entanto,
os trabalhadores inseridos no mercado formal de trabalho55

têm sido pressionados pelas mudanças estruturais geradas
por determinantes da reestruturação produtiva, que se ini-
ciou no Brasil, com maior visibilidade, na década de 1990,
diante da abertura da economia ao mercado internacional.

A agricultura mecanizada, ao indicar as metamorfo-
ses recentes e as tendências para a nova dinâmica econô-
mico-social nos limites territoriais dos dezenove
municípios abordados, aponta para a redução do número
de postos de trabalho e de emprego do trabalho vivo.

Os trabalhadores nesta condição, ao serem lançados
à própria sorte, estão submetidos às relações de precariza-
ção do trabalho, e conseqüentes reflexos nas condições de
vida e, no limite, à situação extrema de inempregabilidade.
Entre estes, encontra-se o segmento que assume, por inicia-
tiva própria (o chamado “conta propismo”), as alternativas
de geração de renda, tanto sob a forma auto-financiada, que
é limitada pela baixa capacidade de poupança da maioria
dos trabalhadores, como aquelas incentivadas, ainda de
modo tímido e restritivo, pelo Estado56.

A heterogeneidade do trabalho comporta, portanto,
uma variedade de tipos de ocupação, uso e remuneração
dos trabalhadores, mas também diferentes relações na
estrutura produtiva dos municípios que compõem a área
de abrangência do ZEE-Zona Oeste.

A prevalência da economia informal, nos espaços
municipais dos dezenove municípios, é observada particu-
larmente no setor de serviços (alimentação, venda de peque-
nos objetos de uso cotidiano, etc.) e é apontada como uma
das atividades econômicas mais dinâmicas dessas municipa-
lidades, nas quais essas trocas informais constituem um
mecanismo impulsionador da produção social local. Esse
mecanismo é acrescido de particularidades da economia de
subsistência (rural e urbana) prevalente, na qual é emblemá-
tica a baixa monetarização das trocas. Este fenômeno é reve-
lado por práticas típicas de escambo, a partir de relações de
parentesco ou de vizinhança, pautadas pela não circulação
de moeda e pela troca entre produtos apenas com valor de
uso. Essas formas de trocas não são computadas para efeito
de renda, já que somente são consideradas aquelas corres-
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55 Para Dedecca, “a formalidade é definida em relação ao cumprimento das normas legais que organizam a atividade econômica e o mercado de
trabalho. Na experiência brasileira, a formalidade é explicada pela existência da carteira de trabalho para os assalariados, pela contribuição à
Previdência, pelo registro municipal para os autônomos e pela constituição de uma empresa para os empregadores. O cumprimento ou não das
normas legais explica uma segmentação do mercado de trabalho entre formal e informal” (1998, p. 98-9).

56 A partir da segunda metade da década de 1990, vem ocorrendo à implementação de políticas públicas de micro-crédito e de financiamento da
pequena propriedade familiar, propostas pelo governo federal, destacando-se, dentre outras modalidades, o FNO, o Proger, o Pronaf, etc. O
“Banco do Povo” tem sido implementado, em maior escala, por municipalidades administradas por governos democrático-populares
(POCHMANN, 1998, p.266).



pondentes à remuneração formal, havendo, portanto, neces-
sidade de estudos específicos e aprofundados para
explicação do fenômeno da renda, familiar ou individual,
relacionado a estas formas de trabalho.

Ao tratar da informalidade nessa subárea é mais do
que necessária a ampliação da noção de mercado informal,
como foi assinalado anteriormente, ao serem incluídos
nesta condição desde pequenos comerciantes de rua, prin-
cipalmente de alimentos, até a inserção de trabalhadores
com qualificação profissional. Neste amplo espectro
pode-se perceber que há, em seu interior, desde o trabalho
realizado no âmbito familiar, para complemento de renda,
como a confecção de produtos artesanais. Os trabalhadores
que não possuem registros e os autônomos que trabalham
por produção (peça, empreitada, etc.) são características
que precisam ser estudadas com maiores detalhes, inclu-
indo situações em que é utilizada a força de trabalho de
diversos membros da família, que mesmo sem a remunera-
ção direta participam ativamente da renda familiar.

As formas existentes de inserção no trabalho permi-
tem compreender, de um lado, que a força de trabalho é
condicionada pelas formas de produção, muitas vezes
dramáticas, no meio rural, onde a mais-valia absoluta é
uma das causas da precarização e das situações de traba-
lho escravo em grandes propriedades sob a lógica da acu-
mulação e de auto-reprodução desse tipo de atividade, de
outro, que a legislação trabalhista tem pouca funcionali-
dade, abrindo espaço para que impere a ilegalidade sob
pressão de grileiros que ameaçam pequenos produtores
rurais, levando-os à perda dos meios de produção.

A heterogeneidade e a desigualdade social, reveladas
pelos baixos salários da imensa maioria dos trabalhadores
residentes nos dezenove municípios, conforme Tabelas 30 e
31, são características que prevalecem, atualmente, no mer-
cado formal de trabalho no Brasil. As faixas de renda das
famílias aí residentes estão concentradas entre um a dois salá-
rios mínimos. O somatório daqueles cuja renda não ultrapas-
sava dois salários mínimos é outro dado que precisa ser
ressaltado. Esse perfil de distribuição de renda, ao indicar a
prevalência de rendimentos inferiores a dois salários míni-
mos, demonstra o grau de segregação social ao qual está
exposta a maioria dos trabalhadores desses municípios, daí a
condição de baixos níveis de qualidade de vida pelo acesso
restrito aos bens e serviços socialmente produzidos.

A situação da renda é ainda mais aviltante quando se
associa à falta de acesso aos serviços sociais básicos, o que
revela segmentos majoritários da população com renda
média per capita oscilante, vinculados à agricultura familiar e
mecanizada, pesca, produtos florestais não-madeireiros e ao
setor terciário (comércio e serviços), com baixa qualificação.

Os traços marcantes das formas de trabalho predomi-
nantes na maioria dos municípios estudados mostram a
vulnerabilização das populações locais, pressionadas em
condições desfavoráveis pela concorrência em torno do
uso da terra e dos recursos naturais, o que tem causado
processos de expulsão do campo e maior adensamento
populacional nas pequenas e médias cidades. A vulnerabili-
zação torna-se uma das condições para a ampliação da
informalidade, pois as atividades vinculadas a esta condi-
ção de trabalho tornam-se alternativa de inserção de
grande parte do contingente do trabalho vivo, incorporado
de forma abrupta ao tecido urbano.

A diversidade da agricultura
familiar: principais
características estruturais,
trajetórias e dinâmicas

A diversidade da agricultura familiar na Amazônia
não se explica somente por meio dos fatores socioeconômi-
cos e políticos, mas também com base nos fatores agroeco-
lógicos ainda pouco compreendidos. Os resultados de
pesquisas biológicas feitas na Zona Bragantina, em Parago-
minas e Capitão Poço mostram que a agricultura de pousio
representa um sistema de uso da terra diferente do que
pressupõe a estereotipada noção da agricultura itinerante.
Isso acontece, sobretudo quando se considera de maneira
sistemática o papel fundamental da capoeira para a manu-
tenção dos fluxos de nutrientes e das funções ecológicas
básicas, como o ciclo hidrográfico e a biodiversidade.

Por existir uma densidade demográfica e uma inte-
gração ao mercado relativamente altas, não se pode falar
mais somente de uma agricultura de subsistência miserá-
vel nas margens das fronteiras agrárias ou, como alterna-
tiva, de uma agricultura comercial de médio porte com
fortes insumos externos.

As categorias que seguem revelam a complexidade
de situações e de atores nas áreas estudadas, com interesses,
motivações e papéis bastante diferenciados na ocupação e
uso da terra e no processo de desmatamento.

- Colono sitiante (clássico): chegado no pro-
jeto inicial da colonização, ocupando módulos de 100 hab,
assentados nas margens da rodovia, com estruturas familia-
res e comunitárias sólidas;

- Migrante dos garimpos: grupo formado,
geralmente por homens que procuraram se estabelecer na
agricultura após o declínio dos garimpos da bacia do Tapa-
jós. Ocuparam alguns lotes das margens, mas, a maior
parte, os menos capitalizados, ocuparam as vicinais.100
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Municípios Total De 1/4 a 3 S.M De 3 a 5 S.M De 5 a 10 S.M Mais de 10 S.M Sem

Rendimento

H M H M H M H M H M

Pará© 1.309.033 50 15 8 2 6 1 4 1 8 4

Calha do Amazonas

Santarém 53.334 48 18 7 6 1 3 1 10 4

Juruti 5.303 70 12 3 0 2 0 1 0 10 1

Prainha 4.816 70 10 3 0 2 0 1 0 12 2

Belterra 2.983 53 11 5 1 4 1 1 0 22 2

Baixo Tapajós

Itaituba 20.007 47 16 8 2 7 1 3 0 10 5

Aveiro 2.926 56 8 3 0 1 0 1 0 26 3

Rurópolis 5.177 71 9 7 1 5 0 3 0 3 0

Trairão 2.062 69 7 9 0 4 0 3 0 6 1

Transamazônica Oriental

Altamira 17.469 47 15 11 2 9 1 5 0 6 3

Sen. José Porfírio 2.958 69 7 7 0 4 0 2 0 9 1

Porto de Moz 3.963 61 9 7 0 6 0 4 0 11 2

Uruará 9.679 55 7 14 1 9 1 6 0 7 1

Medicilândia 4.722 39 6 11 1 10 1 8 0 20 4

Vitória do Xingu 2.190 55 9 7 1 5 1 3 0 17 3

Brasil Novo 3.637 58 6 10 0 7 0 4 0 13 1

Placas 2.777 71 5 8 1 6 0 4 0 3 1

Anapu 1.854 44 5 8 1 5 0 3 0 33 1

Vale do Jamanxim e Jacareacanga

Novo Progresso 3.683 31 5 7 1 4 1 2 0 44 5

Jacareacanga 4.314 44 6 19 2 12 1 4 0 11 1

Tabela 30. Domicílios particulares permanentes e moradores em domicílios particulares permanentes, por

sexo e classes de rendimento nominal mensal da pessoa responsável pelo domicílio (%)

Fonte: IBGE, Censo 2000 (SIDRA)

Municípios Salário.

mínimo

R$1,00/ mês R$1,00/

ano

US$1,00/

mês

US$1,00/ ano
Índice de GINI*

Pará 1,50 220,70 2,648,41 113,76 1,365,16 0,69253

Calha do Amazonas

Santarém 1,25 183,58 2,202,93 94,63 1,135,53 0,67251

Juruti 0,62 91,81 1,101,72 47,32 567,90 0,68743

Prainha 0,50 73,68 884,13 37,98 455,73 0,55506

Belterra 0,53 78,76 945,10 40,60 487,17 0,60978

Baixo Tapajós

Itaituba 1,37 202,43 2,429,16 104,35 1,252,14 0,66878

Aveiro 0,50 73,19 878,31 37,73 452,74 0,59428

Rurópolis 1,11 162,90 1,954,75 83,97 1,007,60 0,63545

Trairão 0,83 122,74 1,472,83 63,27 759,19 0,57212

Transamazônica Oriental

Altamira 1,85 272,77 3,273,24 140,60 1,687,24 0,65916

Senador José

Porfírio

0,92 135,82 1,629,85 70,01 840,13 0,65187

Porto de Moz 1,09 160,42 1,925,00 82,69 992,27 0,69227

Uruará 1,77 260,31 3,123,71 134,18 1,610,16 0,64841

Medicilândia 1,85 272,33 3,267,90 140,37 1,684,49 0,71458

Vitória do Xingu 1,08 159,57 1,914,82 82,25 987,02 0,66363

Brasil Novo 1,16 170,59 2,047,07 87,93 1,055,19 0,55401

Placas 1,30 191,17 2,294,06 98,54 1,182,51 0,63568

Anapu 1,13 165,93 1,991,12 85,53 1,026,35 0,70568

Vale do Jamanxim e Jacareacanga

Jacareacanga

Novo Progresso 1,86 273,82 3,285,89 141,15 1,693,76 0,60757

Tabela 31. Renda familiar

Fonte: IBGE, Censo 2000 (SIDRA)

*O Índice de Gini é um indicador de distribuição de renda, cuja “medida assume valor mínimo de 0 (zero), situação de igualdade

perfeita da distribuição de rendimentos em uma sociedade, e valor máximo de 1 (um), situação extrema de desigualdade, em que

apenas um indivíduo ou família se apropriam de toda renda disponível” (JANNUZZI, 2003).



- Assentados pelo Incra: grupo formado por peque-
nos produtores assentados a partir de 1996, em Projetos de
Assentamentos (PAs) que obedecem o modelo conhecido
na Amazônia como “Quadrado Burro”: lotes de 100 hab,
linearmente situados, sem condições de viabilidade.

- Brasiguaios: pequenos produtores que perfi-
zeram a trajetória de migração a partir da construção de Ita-
ipu ou pela escassez de terras em outras regiões do Paraná,
que trabalharam com soja no Paraguai e, nos últimos anos,
fracassados, procuram terras mais baratas na Santa-
rém-Cuiabá com o objetivo de se estabelecerem como
pequenos pecuaristas.

- Colonos retornantes: sitiantes que abando-
naram os lotes nos períodos críticos de intrafegabilidade da
rodovia e estão retornando com a possibilidade de asfalta-
mento e valorização da região.

- Posseiros (aspirantes a produtores): che-
gam todos os dias em todas as cidades da rodovia, vindos
do Maranhão, do Tocantins e, principalmente, do Mato
Grosso. Procuram os Sindicatos de Trabalhadores
Rurais - STRs, as prefeituras e as empresas em busca de
terra e emprego.

Os colonos que chegaram no início da ocupação são
uma minoria e, aparentemente estão mais fortes onde conse-
guiram ficar juntos numa mesma sub-região. É o caso das
comunidades de São José, Linha Gaúcha e Santo Antônio a
55 quilômetros da cidade de Novo Progresso, ao norte da
Santarém-Cuiabá. Estão, em sua maioria há mais de vinte
anos, onde formaram lotes em torno de 200 hab, com
pequena pecuária e cultivos diversificados, principalmente
para a subsistência. Estão organizados em comunidades e
como associação de produtores. A relativa estabilidade eco-
nômica e a estrutura de trabalho baseado na mão-de-obra
familiar vêm permitindo a permanência na terra, mas dificil-
mente a reprodução social das famílias com esse perfil.

Os estados de origem dos pequenos produtores
que migraram para a Zona Oeste, que passou por um
intenso processo de concentração da terra, a partir da
década de 1950, eram: Rio Grande do Sul, Paraná e
Mato Grosso do Sul.

Essas dinâmicas ocasionaram diferentes movimentos
migratórios no rumo do interior do país, sendo que, a partir
da década de 1960, foram diretamente incentivados pelo
Estado Nacional. As trajetórias descritas Figura 40, encon-
tradas na Cuiabá-Santarém, são a continuidade dessas
dinâmicas macro vivenciadas no país.

Estão representadas, na Figura 41, as diversas origens
da população de trabalhadores daquela região que seguiram
na história recente da Amazônia, a trilha das empreiteiras
dos grandes projetos, das empresas de madeira e de

garimpo, dos programas de colonização, ou vieram por
conta própria para aventurar terra e/ou trabalho, e procura
traçar as suas trajetórias mais comuns.

Na atividade garimpeira, aparentemente se repetem
diferenciações sociais vistas em outras atividades. A maior
parte da mão-de-obra não qualificada vem do Nordeste,
enquanto a competência técnica e o controle das explora-
ções ficam com pessoas originárias de estados que também
tiveram tradição de mineração (Goiás, Minas, São Paulo,
mesmo Paraná). Em Itaituba, onde os garimpos de ouro
precedem a Zona Oeste, a dinâmica e a propriedade das
explorações está ligada a grupos da própria região.

Para os colonos sitiantes, a movimentação no espaço
ocorre num tempo maior. Os que se estabeleceram no iní-
cio da colonização e permanecem até hoje estão com suas
pequenas propriedades estruturadas e a perspectiva de
migração pode vir a ocorrer pelas seguintes razões geracio-
nais: i) os filhos não desejam prosseguir na atividade e nem
no local ou os velhos começam a precisar de assistência
médica e precisam morar nas cidades; ii) isolamento pro-
dutivo e fundiário: os produtos diversificados não terão
escala suficiente para uma organização produtiva mais
forte, dificultando a relação com o mercado.

No caso dos brasiguaios, na origem da saída do
Paraná, estão a implantação dos grandes cultivos de soja e a
barragem de Itaipu. No Paraguai, alguns se estabeleceram
como proprietários e hoje, conforme depoimentos, as ter-
ras que ocuparam estão sendo adquiridas por produtores
de soja dos Estados Unidos.
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Figura 40. Rotas dos colonos sitiantes e brasiguaios

Fonte: Pesquisa de Campo BR-163 - Abril/2002

Figura 41. Rotas dos colonos sitiantes e brasiguaios

Fonte: Pesquisa de Campo BR-163 - Abril/2002



Os migrantes dos garimpos, de acordo com as obser-
vações, teriam mais dificuldade de se estabelecer. Suas tra-
jetórias levaram a perda dos vínculos com a terra, em certos
casos, por mais de uma geração. A terra é uma oportuni-
dade que tem uma função de aventura, uma possibilidade
de “bamburro”57. Para eles, ganhar a terra e a casa em um
assentamento já é um bamburro. Poder vender a madeira
do lote, associando a venda à manutenção da estrada. Mas,
quando acaba a madeira e a remuneração do trabalho passa
a depender apenas da agricultura de subsistência possível
sem nenhuma assistência, então o assentamento perde o
sentido. Acaba-se a madeira, as empresas só mantêm a
estrada se a mesma for acesso para outras explorações. Sem
escola e sem assistência médica, o movimento no espaço se
inverte e essa mão-de-obra errante sai em busca de outros
pequenos, eventuais e virtuais bamburros.

Os assentados do Incra vêm dos garimpos, mas podem
fazer parte das levas de mão-de-obra que estão se movimen-
tando atrás da migração da atividade madeireira que chega
ao Pará com a expectativa de que aqui poderão ser proprie-
tários de terra. O sonho da pecuária move muitas dessas tra-
jetórias como referencial de sucesso econômico.

A trajetória de ocupação de um assentamento na
Zona Oeste pode ser descrita na Figura 42.

A questão fundiária é um fator determinante na situa-
ção atual de todos os tipos de pequenos produtores dessa
região. Em geral, ninguém tem título de propriedade, mesmo
os que chegaram no início do projeto. A ocupação pela
pecuária de grande porte, que vem encontrando nessa região
sua área de expansão está resultando numa brutal concentra-

ção das terras. A apropriação de vastas áreas pelas empresas
madeireiras também restringe as possibilidades de expansão
das atividades características da pequena produção.

Cada tipo de pequeno produtor se relaciona de uma
forma, pois suas diferenciações também determinam
graus diferenciados de legitimidade e tolerância diante
dos grupos empresarias que comandam a política da
região. Os colonos sitiantes são vistos como produtores
os que sabem trabalhar. Em Trairão, é nítida a aversão de
dirigentes do Poder Público contra o STR por este estar
tentando organizar os posseiros para conseguir terra. Em
Novo Progresso, há uma verdadeira ideologia que une
pequenos proprietários aos médios e grandes para a
exclusão dos posseiros e até em termos de organização
social. A maior parte dos pequenos produtores está vin-
culada à associação de produtores ligada a Faepa. Os
migrantes dos garimpos assentados nos PAs são vistos,
em geral, como meros trabalhadores. Embora, todos
reconheçam que as dificuldades estruturais desestimulam
e justificam vender ou abandonar os lotes.

Pode-se afirmar que os colonos sitiantes são tolera-
dos, embora sejam assediados para vender suas terras,
tanto quanto os assentados dos PAs. Os assentados e os
posseiros se relacionam com as empresas como reserva de
mão-de-obra cativa de empresas madeireiras (como no
caso do Areias) e como mão-de-obra barata para a explora-
ção das terras, tanto na oferta da madeira como na destoca-
gem que facilita a entrada da pecuária. O custo do
desmatamento de grandes áreas é alto, sendo desejável aos
grandes proprietários que parte desse serviço seja feito
pelos pequenos proprietários, às próprias custas.

O conflito também marca a relação com os pecuaris-
tas que pretendem expandir suas áreas nos assentamentos.

A relação com as madeireiras, até onde se pode per-
ceber, é marcada por uma aliança de sobrevivência. São
elas que garantem a estrada e, em alguns casos, o aviamento
para a exploração da madeira. São elas que transportam
doentes nas emergências. Principalmente, são elas que per-
mitem um mínimo de circulação monetária entre os assen-
tados. As empresas que industrializam no local são também
as depositárias da expectativa de emprego.

Os projetos de colonização planejada que foram
implantados no espaço amazônico na área de abrangência
Zona Oeste foi formulado a partir da implantação do Pro-
grama de Integração Nacional (PIN), em 1970, e estava asso-
ciado a problemas sociais decorrente da seca que atingia a
região Nordeste. Como a situação começava a tornar-se
demasiadamente crítica, em função do grande número de
retirantes que invadia propriedades rurais e centros urba-
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Figura 42. Sucessão na posse da terra e

assentamentos

Fonte: Pesquisa de Campo BR-163 – Abril/2002

57 “Bamburrar” significa achar muito ouro, compensar as dificuldades da busca e do investimento feito



nos, provocando arrombamentos e saques. É dentro desse
contexto que o presidente Emílio Garrastazu Médici, após
visitar a região do dia 04 a 06 de junho, declarando-a sob o
estado de calamidade pública, baixava, no dia 16 desse
mesmo mês, o Decreto-Lei nº 1106, criando o PIN.

Esse decreto ressaltava que o programa tinha como
objetivo financiar um plano de infra-estrutura nas regiões
que compreendiam áreas de atuação da Sudam e da Sudene
e promover a mais rápida integração dessas duas regiões a
economia nacional. Sendo que a primeira etapa do programa
seria constituída da construção imediata das rodovias Tran-
samazônica e da Cuiabá-Santarém, sendo que as margens
dessas rodovias (10 km) serviriam para a colonização. Com
tais medidas, o governo federal tinha por objetivo:

1º - promover a ocupação efetiva, a organização agrí-
cola e a exploração mineral de amplas áreas da Amazônia, a
fim de incorporá-la ao econômico-social brasileiro;

2º - orientar e fomentar, por um lado a migração do
nordestino para a Amazônia.

A agricultura familiar na Área de Abrangência Zona
Oeste não é distribuída de forma homogênea. É altamente
concentrada na Microrregião Altamira (Transamazônica
Oriental), Microrregião Itaituba (Baixo Tapajós) e na
Microrregião de Santarém (Calha da Amazonas). Nessas
áreas, a agricultura familiar de 0 – 200 hab dominam a
estrutura agrária, com aproximadamente 90 % dos esta-
belecimentos rurais.

A agricultura patronal, inclusive a grande e média
pecuária, predomina na parte sul da Área de Abrangência
da Zona Oeste, como no município de Novo Progresso, sul
dos municípios de Itaituba (Transgarimpeira, Moraes de
Almeida) e de Altamira (Castelo de Sonhos) na Zona Oeste
em direção ao Mato Grosso.

Essa diferenciação na organização espacial da agri-
cultura familiar e patronal tem sua origem nos processos
da colonização dirigida (oficial e privada) e espontânea
que ocorreu na área, principalmente quando se consi-
dera a dimensão temporal, o papel do Estado e a compo-
sição dos atores sociais. A identificação dessa
diferenciação é extremamente importante para demons-
trar as trajetórias atuais e futuras do uso da terra e dos
recursos naturais na Área de Abrangência Zona Oeste.

A ocupação da Mesorregião do Baixo Amazonas
(dentro desta Santarém), iniciou-se a partir do século 17
pelos portugueses que instalaram as primeiras povoações e
missões religiosas nesta região. Mas, é a partir do século 18,
com o ciclo da borracha, que os nordestinos inauguram um
ciclo de ocupação mais intenso e ordenado sobre esse
espaço. Esta população acaba por constituir, ao longo dos
anos, um campesinato caboclo ou ribeirinho, pautado na

agricultura de subsistência e no extrativismo de produtos
florestais (borracha, castanha, peles de animais, etc). As
cidades de beira de rio (Santarém, Itaituba e Altamira), alo-
jaram esta população migrante mais antiga que se articulou
e hibridizou-se com os indígenas, habitantes autóctones
das florestas e beira dos rios.

Pelas condições ecológicas (várzea), históricas
(antiga ocupação) e socioeconômicas (importância dos
rios, da pesca e das culturas anuais em relativamente
pequenas áreas) o Baixo Amazonas (Santarém) se distin-
guem das outras subáreas da Área de Abrangência da
Zona Oeste. Uma das características marcantes (com a
exceção de alguns municípios como Prainha) da região de
Santarém é a grande importância da agricultura familiar.
Segundo o censo agropecuário de 1996, os agricultores
familiares na faixa de 0 – 200 hab eram responsáveis por
96 % dos estabelecimentos rurais, 58 % da área plantada,
90 % do valor bruto de produção vegetal, 94 % do pessoal
ocupado e 74 % da produção animal, sendo que dentro
desta 73 % eram bovinos.

Com a chegada recente da agricultura mecanizada,
sobretudo de milho, arroz e soja, os municípios de Novo
Progresso, Rurópolis, Itaituba e principalmente Santarém
e Belterra, principais produtores, a estrutura fundiária
(minifúndio) e produtiva (agricultura familiar) começou a
mudar o que tem levado a focos de conflito envolvendo a
posse da terra.

Em contraste com a colonização de Santarém, mais
antiga, a colonização nas Microrregiões de Altamira e Itai-
tuba data da década 1970 com a construção da rodovia
Transamazônica e implantação dos PICs.

No entorno da Transamazônica, desde Altamira até
Itaituba (Baixo Tapajós), foram implantados projetos de
colonização pelo Incra. Os municípios as margens dos rios
Amazonas, Xingu e Tapajós, como Vitória do Xingu, Sena-
dor José Porfírio, Porto de Moz, Aveiro pela sua posição
geográfica não foram plenamente integrados no processo da
colonização oficial.

Nas áreas de colonização, a intervenção das agências
estatais como Incra, Embrapa, Ceplac ajudou a consolidar
o fundamento da agricultura familiar com áreas de 100 hab
e mais; uma alta diferenciação produtiva com a inclusão das
culturas perenes e só mais tarde também da pecuária; uma
grande capacidade de acumular e de defender a hegemonia
da agricultura familiar. Apesar de freqüentes vendas de
lotes e uma relativa concentração das propriedades, isso
raras vezes afetou a predominância da agricultura familiar,
porque aconteceu mais no interior dela. Como resultado
disso, a agricultura familiar na faixa de 0-200 hab ainda
representava, em 1996, 88 % dos estabelecimentos rurais,104
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86 % do pessoal ocupado, 46 % da área (média 78 hab), 78
% do valor bruto de produção vegetal e 49 % animal. Alta-
mira foi, em 1996, uma das poucas Microrregiões no Pará
com uma distribuição equilibrada do valor de produção da
agricultura familiar: 29 % culturas perenes, 29 % temporá-
rias e 29 % bovinos, segundo dados do censo agropecuá-
rio/IBGE, de 1996.

Na subárea do Baixo Tapajós, os municípios de
Rurópolis, Trairão e Itaituba (Miritituba) sofreram colo-
nização planejada pelo Estado, o que possibilitou a esses
municípios o desenvolvimento da agricultura familiar e
um importante papel das culturas perenes, sendo que nos
municípios de Aveiro e Itaituba não houve colonização,
mas a agricultura familiar tem um importante papel na
economia desses municípios. Nestes quatro municípios, a
agricultura familiar alcança os seguintes valores: Aveiro
(89 %), Rurópolis (79 %), Trairão (62 %) e em Itaituba
(63 %). Esses números são superiores aos encontrados na
Transamazônica Oriental nos municípios de Uruará (62
%) e Medicilândia (72 %).

A parte sul da rodovia BR-163, que corta os municí-
pios de Altamira (Castelos de Sonhos), Novo Progresso e
Itaituba (Moraes de Almeida), representava a mais nova
fronteira econômica da Área de Abrangência Zona Oeste
com um predomínio absoluto da agropecuária patronal e
ausência de um setor relevante da agricultura familiar. Nessa
área, observa-se uma articulação entre pecuaristas e madeire-
iros no processo de ocupação e uso da terra, que tem entre
uma de suas características a apropriação ilícita da terra.

No Vale do Jamanxim, segundo o Censo Agropecuá-
rio de 1996 a participação da agricultura familiar na faixa
de 0-200 hab alcançou em Jacareacanga apenas 1,7 % dos
estabelecimentos rurais e em Novo Progresso 10,3 %. Para
área na faixa de 0-100 hab apenas 1 % dos estabelecimen-
tos rurais respectivamente. A agricultura familiar represen-
tou em Novo Progresso apenas 47 % dos estabelecimentos,
23 % do valor de produção, 42 % do pessoal ocupado e 13
% dos bovinos.

A baixa participação da agricultura familiar, em Jaca-
reacanga, deve-se a alguns fatores:

A maior parte do município (mais de 90 %) é área de
proteção ambiental, formada por terras indígenas, reservas
e parques ambientais;

A maior parte da população do município é formada
por índios que se dedicam ao extrativismo e a uma agricul-
tura bastante rudimentar;

A atividade econômica que impulsionou um grande
fluxo migratório para essa área foi a mineração do ouro,

levando a uma ocupação transitória de acordo com ciclo
da mineração;

Outro fator importante que explica a fraca pressão
antrópica sobre esse espaço é sua localização geográfica,
extremo sudoeste do Pará, e a condição de acesso a esse
município que são bastante precárias.

Nos últimos anos, aconteceram algumas mudanças
devido à criação de novos assentamentos pelo Incra. Estes
serviram mais para absorver ex-garimpeiros e trabalhado-
res do setor madeireiro despedidos devido à fiscalização
mais rígida, e muito menos os migrantes e agricultores de
outras regiões. Mas todos os relatos consultados e entrevis-
tas no campo mostram que os fundamentos dessa estrutura
agrária altamente polarizada não mudaram.

A predominância da agricultura familiar na Área de
Abrangência Zona Oeste pode ser evidenciada quando se
analisa as principais culturas temporárias e permanentes cul-
tivadas na região. Para efeito representativo das culturas tem-
porárias e permanentes, foram selecionadas aquelas que são
mais vinculadas a agricultura familiar. Dentre as culturas
temporárias, tem-se: arroz, feijão, milho, mandioca e soja.
Entre estes, destacam-se a produção de mandioca com
692.150 t. e de arroz com 292.132 t., sendo que a subárea
com maior produção é a Calha do Amazonas, com 228.048
t. de arroz58 e 336.250 t de mandioca.

Com relação à cultura permanente, foram seleciona-
dos os seguintes gêneros: banana, coco, cacau, pimenta e
laranja. Dentre estes, destacam-se a banana com 217.961 t.
e a laranja com 26.602 t, sendo que a subárea com maior
produção da banana é a Transamazônica Oriental e da
laranja é a Calha do Amazonas.

Os indicadores econômicos da região de influência
Zona Oeste demonstram maior resiliência econômica dos
municípios com base produtiva mais diversificada. Indicado-
res sociais demonstram também que o virtuosismo econô-
mico das regiões que concentram a maior produção do
agronegócio não têm o mesmo rebatimento em empregabili-
dade, regularidade trabalhista, serviços públicos de sanea-
mento e abastecimento de lixo. O encadeamento entre
economia primária e terciária também não é correspondente.

Os municípios que se destacam por uma economia
equilibrada entre produção madeireira, pecuária, plantios
permanentes e culturas anuais são os da Transamazônica,
mais precisamente, entre Rurópolis e Pacajá, com as ressal-
vas das distorções ocorridas em Anapu e Pacajá, ocasiona-
das pelas frentes madeireiras recentes. A pauta da
produção agropecuária compreende: cacau, pimenta,
pecuária, madeira, banana, mandioca, urucum e frutas e
pequenos animais para o auto-abastecimento.
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58 Na Calha do Amazonas, a produção de arroz é comandada pelo município de Santarém, com 198.000 ton. Este número é bastante superior aos
demais municípios da Área de Abrangência da BR-163. Isso é decorrente da introdução da agricultura mecanizada no Planalto Santareno.



Atividade Pesqueira

A caracterização e dinâmica da atividade pesqueira
na área de influência Zona Oeste paraense, objeto de
estudo deste relatório, não difere da configuração desta ati-
vidade para a região amazônica como um todo, bem como
para o restante do estado do Pará, pelo menos no que diz
respeito, ao seu segmento artesanal.

A importância da pesca como atividade econômica
tem uma vinculação direta com o ambiente natural amazô-
nico e suas repercussões sócio-culturais para a população
local e sua inserção no espaço, particularmente ocupado
pela população ribeirinha. De um lado a atividade pesque-
ira se relaciona diretamente aos aspectos históricos e sociais
que modelam os municípios que compõem a área de
influência Zona Oeste, principalmente porque tem no rio
um dos principais meios de ocupação e formação da estru-
tura urbana destes municípios. De outro porque o rio sem-
pre funciona como válvula de escape, seja alimentar, uma
vez que é capaz de fornecer sustento a baixo custo a popu-
lação direta ou indiretamente; seja ocupacional, em vez que
a atividade é atrativa para um contingente populacional que
com baixa qualificação, envereda por uma atividade que
depende do seu esforço individual e na medida deste.

A pesca artesanal é a única modalidade existente em
todos os municípios que compõem as Mesorregiões para-
enses na área de influência Zona Oeste, não existindo pesca
industrial em nenhum desses municípios, apesar da exis-
tência de um segmento verticalizado da cadeia produtiva,
relacionado ao beneficiamento feito pelos frigoríficos, par-
ticularmente localizados na cidade de Santarém.

Aliás, o município de Santarém, situado na Mesorre-
gião da Calha do Rio Amazonas, e maior Produtor do
estado do Pará e da região norte de pescado “in natura”
assume um papel diferenciado entre todos os outros que
compõem a área de influência paraense Zona Oeste. Sua
importância na atividade pesqueira na região, diz respeito a
todas as etapas da cadeia produtiva. Assume um destaque
não somente na quantidade produzida (terceira em desem-
barque no estado), e seus efeitos irradiadores diretos e indi-
retos no próprio município, como geradora de renda e
ocupação, mas também, enquanto articuladora dos canais
de distribuição e comercialização, que atinge um grande
número de municípios da região amazônica, incluindo,
cidades como Belém, Manaus, e Macapá, maiores centros
consumidores da região norte.

A pesca artesanal realizada na área de influência Zona
Oeste não se distingue da caracterização geral da pesca
artesanal, enquanto um sistema tradicional, tanto pela
forma como é realizada a captura, como também, em ter-
mos do tipo de embarcação utilizada para esta finalidade.

Isto tem uma estreita ligação com a forma como a ati-
vidade é tratada pelas comunidades ribeirinhas, e seu cará-
ter histórico e cultural. Assim sendo, é possível se
estabelecer uma tipologia, não muito rígida, quanto à finali-
dade da pesca e seu grau de profissionalização em pesca de
subsistência e pesca comercial, como o fazem, por exem-
plo, Ruffino et al. (1999).

A primeira voltada como objetivo principal embora
não único, ao abastecimento e o consumo do próprio pesca-
dor e de seus familiares. Assim, assume caráter de atividade
não principal – de subsistência –, geralmente complementar
a outras atividades econômicas como pequena agricultura
(familiar), pecuária, extrativismo, e criação de animais. A
comercialização de excedentes ocorre esporadicamente,
existindo também o escambo dos mesmos.

Por outro lado, quando se fala de pesca comercial se
invertem os papéis, pois esta tem como finalidade principal
à comercialização da produção, relegando função comple-
mentar ao auto-consumo, que ocorre na alimentação para o
sustento da jornada de trabalho, bem como através da pro-
visão de certa parte da produção para as famílias dos pesca-
dores, cujo rateio da captura gerada depende do tipo de
relação que se estabelece entre o pescador direto e os
outros participantes da cadeia produtiva.

Os meios de produção, utilizados em ambas as moda-
lidades, não se diferem muito em termos das chamadas
artes de pesca utilizadas nas capturas, que são em geral, pas-
sadas por gerações a partir de relações de parentescos, evi-
denciando um claro exemplo de conhecimento tácito.
Entretanto, o pescador comercial, especialmente aqueles
que recebem algum tipo de aviamento e mantém relações
de trabalho vinculadas a terceiros, utilizam instrumentos de
produção que permitem uma maior produção e produtivi-
dade, como, por exemplo, redes de nylon de maior tama-
nho e resistência.

Nos últimos anos, a sobrepesca tem sido um pro-
blema identificado pelos pescadores, especialmente devido
à concentração da captura em algumas poucas espécies,
com maior apelo comercial e, ligadas aos hábitos de con-
sumo da população local. São elas: pacu, jaraqui, mapará,
surubim, tambaqui, tucunaré, dourada, aracu, filhote, curi-
matã e pirarucu.

Existe uma longa cadeia de comercialização do pes-
cado, surgindo neste processo, diferentes agentes sociais,
que participam direta e indiretamente tanto da comerciali-106
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zação propriamente dita como na distribuição do produto.
O grau de complexidade dessa cadeia varia em função do
volume a ser comercializado, do seu grau de verticalização
e do seu caráter sazonal – momentos de “safra”.

Ainda que existam diferenças espaciais, em torno dos
vários agentes que compõe a cadeia em cada município,
pode-se distinguir três tipos de agentes bem definidos, que
têm diferentes estratificações espacialmente.

O agente produtor: pescador, que pesca individual-
mente e coletivamente, estabelecendo relações de trabalho
autônomas, ou vinculadas de alguma forma, aos interme-
diários e comerciantes.

O intermediário que apenas compra e repassa a pro-
dução para comerciantes varejista e atacadista. O comerci-
ante varejista (relação direta com o pescador), no qual se
estabelecem relações de aviamento e o comerciante ataca-
dista que agrega valor a produção, como filetagem, por
exemplo, é o caso dos frigoríficos

A captura de peixes ornamentais é uma atividade que
vem ganhando grande importância nos últimos anos, já
ocupando frações expressivas da população local, onde
esta modalidade de pesca existe.

Ela se caracteriza pela captura de algumas espécies
vivas de peixes ornamentais, especialmente àqueles da
família dos acaris - acari-pedra (Hypostomus emarginatus) e
acari-bodó (Liposarcus pardalis). Com menor freqüências
são também capturadas diversas espécies de acaras e arraias
anãs, entre outros. Essa realzada por mergulhadores.

A grande reclamação da categoria dos pescadores-
mergulhadores é não ser reconhecida comom pescadores,
de modo que não possuem registros nas colônias de pesca-
dores ficando à margem dos seus beneficios sociais, inclu-
sive do seguro desemprego.

Três Mesorregiões assumem particular importância
quanto à incidência desta atividade, Mesorregião da
Calha do Rio Amazonas, destacando-se Santarém e Prai-
nha; Transamazônia Oriental, com Altamira e Mesorre-
gião do Baixo Tapajós, com Itautuba e Trairão.

A fiscalização do Ibama tem procurado estabelecer
cotas as empresas, quanto ao número de unidades de cada
espécie que pode ser capturada e exportada, para tentar
diminuir a sobrepesca de algumas espécies mais procura-
das pela demanda externa.

Apesar de vislumbrarem sobrepesca de algumas espé-
cies na região, o que sempre é tido como fator motivador
para criação em cativeiro, existem poucas iniciativas voltadas
à aqüicultura nas Mesorregiões paraenses da Zona Oeste.

Em Santarém e Itaituba, estão registrados em cada
município, dois criadores que praticam esse tipo de ativi-
dade com intuito de comercialização. Em Itaituba, os dois

criadouros produzem especificamente tambaquis, no
qual ocorreu a primeira produção no ano de 2006, garan-
tindo o abastecimento nos pontos de comercialização no
município na época do defeso desta espécie.

O ambiente natural e a diversidade de espécies de
peixes, vem tornar a pesca esportiva uma das principais
atrações turísticas de muitos municípios das Mesorregiões
que compõem a Zona Oeste paraense. De fato, alguns
municípios possuem em seu calendário de eventos durante
o ano, festas e torneios esportivos ligados à pesca.

Santarém lidera o turismo esportivo com este intu-
ito, possuindo operadoras turísticas que oferecem em seu
roteiro oportunidades para a pesca esportiva.

Atualmente algumas “fazendas”, que oferecem seus
serviços com o rótulo de turismo ecológico, têm na pesca
esportiva uma das suas atrações. Alguns desses
hotéis-fazenda dispõem de infra-estrutura para hospedar
turistas, inclusive, em seus próprios ambientes. Eles podem
ser encontrados com essa denominação em Santarém,
Altamira e Itaituba.

Em verdade, estas fazendas funcionam como atrati-
vos turísticos de cada município, em vez que oferecem
como oportunidade de lazer a pesca.

Pela sua importância no contexto regional, algumas
considerações merecem ser feitas acerca da economia da
pesca em Santarém.

De fato, Santarém ocupa papel-chave na articulação
da cadeira produtiva do pescado entre os municípios da
Zona Oeste. Ocupa a terceira posição no volume de desem-
barques de pescado, apresentando uma posição privilegi-
ada quer seja pela sua localização geográfica, com a
presença de uma geografia lacustre bastante piscosa e de
fácil acesso.

Em Santarém, existem diferentes microrregiões,
onde estão concentradas as comunidades de pescadores,
muito embora, muitos pescadores também residam na
zona urbana do município.

A Tabela 32 fornece uma rápida percepção acerca do
volume de pescado em Santarém para as principais espécies,
o qual se pode inferir sobre a possibilidade de sobrepesca
dessas espécies. De fato, comparando-se os dois períodos:
1992-1993 e 2002-2003 percebe-se que para algumas
espécies como: DOURADA, CURIMATÃ, SURUBIM,
TAMBAQUI E PESCADA, JARAQUI, PACU, ocorreu
não só uma queda absoluta, mas também relativa. Apenas,
para o ARACU E PIRAMUTABA, houve incremento do
volume pescado, nos dois anos consecutivos, em relação ao
período anterior. O Mapará, por sua vez, apresentou forte
crescimento no primeiro período, de 57 %; embora no
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segundo período, tenha aumentado em termos absolutos,
mas caído em termos relativos.

O sistema de comercialização é complexo e envolve
um conjunto amplo de agentes e relações sociais.

As diversas formas de organização social dos pesca-
dores, como as associações, colônias, organizações
não-governamentais, e entidades representativas, junta-
mente com órgãos públicos, se unem em diferentes fóruns
para discutir e tomar consciência do papel do Ibama e
legislação pertinente. A partir destes encontros, o papel do
Ibama passa, de uma maneira geral, a ser visto com bons
olhos pelos pescadores, especialmente, enquanto seu papel
orientador da atividade e zelador de seus interesses coleti-
vos – cumprimento da regulamentação por todos, o que
implica na fiscalização da atividade.

O período de defeso estabelecido pelo Ibama varia de
acordo com as espécies proibidas em cada área de incidên-
cia daquela espécie. Nas Mesorregiões da Zona Oeste,
especificadas pelo PAS, são abrangidas as mesmas espé-
cies: ARACU, PACU, TAMBAQUI, CURIMATÃ,
PIRAPITINGA, MATRINCHÃ, BRANQUINHA E
MAPARÁ, mas o período varia um pouco entre a data de
início e do fim, mas sempre, entre novembro de um ano e
fevereiro (março) do ano seguinte. Além disso, nem todos
os municípios são considerados em áreas de defeso como,
por exemplo, Porto de Moz e Senador José Porfírio.

Já existe uma rede organizacional entre os pescadores,
que permite diversos tipos de atividades cooperadas entre os
pescadores e suas entidades representativas e entidades
governamentais e não-governamentais que atuam com
diversos programas voltados a atividade pesqueira na região.

Contando com a associação de 15 colônias do
Oeste do Pará e Baixo Amazonas, está o Movimento dos
Pescadores do Oeste do Pará e Baixo Amazonas – Mope-
bam que recebe apoio financeiro do ProVárzea/ Ibama.

O ProVárzea, criado em 2001, pela Secretaria de
Coordenação da Amazônia do Ministério do Meio Ambi-
ente e executado Ibama, através do Programa Piloto para

Proteção das Florestas Tropicais – PPG7, tem sido divi-
sor de água no estudo da atividade pesqueira na Região
Amazônia, incluindo, área do município de Santarém.

Suas linhas de ação estão assentadas em três verten-
tes: estudos estratégicos; iniciativas promissoras e monito-
ramento e controle, envoltas no objetivo de contribuir para
a elaboração de políticas públicas e no desenvolvimento de
sistemas de conservação e manejo dos recursos naturais da
várzea, têm gerado um conjunto de estudos muito impor-
tantes e tendo participação ativa na integração dos pesca-
dores e suas colônias.

As colônias de pescadores na região já têm um número
expressivo de associados, e vem crescendo em cada ano. As
com maior número de associados são justamente àquelas
cuja atividade tem maior representatividade na estrutura
ocupacional da economia do município, incluídas sua áreas
de abrangência. São elas: Itaituba, Prainha e Santarém.

Embora os pescadores se queixam que algumas colô-
nias sejam deficientes na obtenção de certos objetivos,
especialmente aqueles relacionados à capacitação profissi-
onal, melhoria das condições de trabalho, e diminuição de
custos de capital de giro: gelo e combustível é através das
colônias que o pescador têm acesso ao seguro-desemprego,
bem como assistência médica e previdenciária.

A colônia acaba funcionando como o elo de ligação
entre o poder público formal e o pescador direto, na valori-
zação de sua cidadania. Isto inclui sua regularização profis-
sional, inclusive, quanto à obtenção da carteira profissional
de pescador e, principalmente quanto à obtenção dos
benefícios sociais: previdência e seguro-desemprego.

A Tabela 33 apresenta as colônias de pescadores,
sua área de abrangência e o número de associados na área
de abrangência Zona Oeste. Assim, assume destaque as
colônias Z-20 em Santarém, Z-31 em Prainha e Z-56 em
Itaituba, todas com pelo menos mil associados.

O sistema de financiamento existente envolve dife-
rentes agentes financeiros que oferecem diversas oportuni-
dades de acesso ao crédito. Os agentes financeiros são tanto108
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Espécie de Peixe 1992 1993 Var% 2002 2003 Var%

Mapará 513.582 810.625 57,84 860.216 759.152 -11,75

Dourada 554.277 836.225 50,87 540.193 430.000 -20,40

Curimatã 428.059 184.534 -56,89 217.630 99.500 -54,28

Surubim 304.233 497.699 63,59 186.325 192.500 3,31

Aracu 109.087 151.605 38,98 143.985 164.000 13,90

Jaraqui 125.371 339.088 170,47 121.638 131.000 7,70

Tambaqui 209.345 125.153 -40,22 89.533 48.000 -46,39

Pacu 150.274 102.650 -31,69 99.285 69.500,00 -30,00

Pescada 315.894 286.353 -9,35 193.392 193.000 -0,20

Piramutaba 116.700 237.864 103,83 288.434 309.500 7,30

Tabela 32. Variação da Captura das Principais Espécies em Santarém

Fonte: 1992, 1993: Ruffino, 2000; 2002: Rufino, 2005 e 2003: CEPNOR, 2006.

*Os valores para Mapará para os anos de 2002 e 2003, referem-se ao ano anterior: 2001 e 2003.



os de caráter nacional que dispõem de linhas de crédito
para a pesca artesanal e aqüicultura, como o BNDES e o
Banco do Brasil, por exemplo, quanto às agências de
desenvolvimento e bancos públicos locais, como o Basa e o
Banpará, que operam com linhas de financiamento volta-
das ao crédito dos pequenos produtores da região, bem
como fundos destinados ao desenvolvimento local, como o
FNO. Em ambos os casos, a existência de certos Programas
de Financiamento como o Programa Nacional de Financia-
mento da Agricultura Familiar (Pronaf), que opera com
financiamentos de baixos valores e baixo custo financeiro,
constituem-se em meio de capitalização do pescador.

O acesso ao crédito tem esbarrado, entretanto, em
entraves burocráticos, de modo que a maior parte dos tra-
balhadores, não tem sido beneficiado pelo mesmo, sendo
esta uma queixa dos pescadores e colônias a dificuldades
de se obter esses recursos. Apenas a colônia dos pescadores
Z-56, informara que alguns pescadores já são beneficiados
pelo Pronaf.

Ao longo deste capítulo algumas das dificuldades
enfrentadas pela atividade puderam ser identificadas, como a
baixa e instabilidade da renda dos pescadores, o que se tra-
duz em condições de vida com baixa qualidade,
seguro-desemprego não atingindo toda categoria, inclusive
excluindo os pescadores-mergulhadores, dependência dos
pescadores as relações de aviamento para compra de equipa-
mentos, inclusive, capital de giro, entre outras. Todavia, em
pesquisa direta realizada com pescadores em Santarém, por

Martins et al. (2006) estes apontaram como aquelas dificul-
dades de maior grau de intensidade as listadas na Tabela 34.

Observa-se que a descapitalização, seja para o capital
de giro, seja para a compra de equipamentos são apontadas
como as principais elencadas pelos pescadores.

No particular, ao capital de giro, algumas ações
isoladas, têm sido realizadas por algumas colônias.
Assim, por exemplo, a colônia dos pescadores de Itai-
tuba recebeu financiamento para a construção de uma
fábrica de gelo.

Disto deriva, decorrente da mesma pesquisa, o que os
pescadores apontam como as grandes necessidades de inter-
venção do poder público na promoção de políticas para o
setor: estabelecimento de linhas de crédito para financia-
mento, melhoria na educação básica e programas de capaci-
tação profissional e treinamento técnico Tabela 35.
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Colônia Área de Abrangência Associados

Z-57-Altamira Altamira 496

Uruará

Jacareacanga

Novo Progresso

Senador José

Porfírio

Sen. José Porfírio 105

Z-12-Vitória do

Xingu

Vitória do Xingu 474

Z-64-Porto de

Moz

Porto de Moz 143

Z-56-Itaituba Itaituba 1.000

Medicilândia

Rurópolis

Trairão

Z-52-Aveiro Aveiro 128

Z-20-Santarém Santarém 3.700

Z-42-Juruti Juruti 700

Z-31-Prainha Prainha 2.000

Fonte: SETEPS/SINE-PA, 2003.

Tabela 33. Colônia, Abrangência e Número de

Associados na Área de Abrangência da Zona Oeste

– 2002.

Dificuldades Percentual de Alta

Dificuldade

Contratar empregados qualificados 6,1

Produzir com qualidade 21,3

Vender a produção 17,4

Custo ou falta de capital de giro 48,9

Custo ou falta de capital para

aquisição de máquinas e

equipamentos

63,8

Custo ou falta de capital para

aquisição/locação de instalações

23,4

Pagamento de juros 6,5

Outras dificuldades 25,0

Tabela 34. Principais Dificuldades Enfrentadas

pela Atividade Pesqueira

Fonte: Martins et al. 2005.

Políticas Percentual

de Alta

Dificuldade

Programas de capacitação profissional e

treinamento técnico

44,0

Melhoria na educação básica 60,0

Programa de apoio à consultoria técnica 4,0

Estímulo à oferta de serviços tecnológicos 10,0

Programas de Acesso a Informação 8,0

Linhas de crédito e outras linhas de

financiamento

61,2

Incentivos fiscais 14,0

Políticas de fundo de aval 2,0

Programas de estimulo ao investimento 18,0

Outras 2,1

Tabela 35. Políticas Públicas que Incentivariam a

Atividade.

Fonte: Martins et al. 2005.



A dificuldade apontada na obtenção de financia-
mento ao “pequeno produtor” tem na avaliação dos pró-
prios pescadores esbarrado nos seguintes empecilhos:
entraves burocráticos, e existência de aval e garantias da
parte das agências e instituições de financiamento.

Turismo

As subáreas da Calha do Rio Amazonas, Baixo Tapa-
jós e Transamazônica Oriental, localizadas na área de
influência Zona Oeste, são dotadas de excelentes atrativos
naturais, culturais e étnicos capazes de potencializar o
turismo como atividade econômica e dar maior dinamismo
e vigor à economia da região.

A Rodovia Transamazônica, BR-230, pode também
ser considerada como atrativo. A história da ocupação da
região é indissociável da história da rodovia. Para a área do
seu entorno, a partir da década de 1970, deslocou-se um
grande contingente populacional. Este fluxo migratório, por
sua vez, não foi acompanhado por políticas públicas capazes
de garantir o assentamento, com qualidade, para os novos
moradores. As precárias condições de vida das pessoas que
para lá foram estimuladas a migrar, visíveis nas péssimas con-
dições da Transamazônica e de suas vicinais, tornaram-se
temas de matérias jornalísticas e estudos acadêmicos, aca-
bando por se transformar, também, em canal de divulgação
da região. As potencialidades turísticas abrem-se para um
novo segmento de visitantes que não busca encontrar opor-
tunidades de negócios ou lazer, mas objetos de investigação
científica ou de produção de matérias jornalísticas.

Não há diferenciações significativas entre os atrati-
vos turísticos existentes nas subáreas da Calha do Rio
Amazonas, do Baixo Tapajós e da Transamazônica Ori-
ental. A natureza, dadas as especificidades da região
amazônica, constitui o grande atrativo. São as belezas
dos rios, da floresta, das praias fluviais, das cachoeiras e
dos igarapés e a diversidade da flora e da fauna que
atraem visitantes. Somam-se aos atrativos naturais, aque-
les relacionados à riqueza cultural e ao fato de existirem,
na região, numerosas etnias.

Estes elementos estão presentes nas três subáreas e,
de certa forma, homogeneízam-nas em termos dos atrativos
que apresentam. Isto pode vir a ser um complicador, na
medida em que venha a desencadear o desenvolvimento
das atividades turísticas de forma concentrada em determi-
nada subárea, em detrimento das demais. Há indícios de
que este processo já vem se manifestando. Existem evidên-
cias empíricas de que Santarém começa a assumir posição
hegemônica e a se transformar no portão de entrada do
turismo na região.

O fenômeno da concentração espacial decorre, e é
inerente, dos processos de reprodução e acumulação do
capital e, portanto, não pode ser considerado restrito à área
em questão. Minimizar os efeitos perversos que a polariza-
ção das atividades turísticas no município de Santarém
venha a desencadear sobre as economias dos municípios
circunvizinhos constitui um desafio para as políticas públi-
cas. Visto sob outra ótica, o desafio que se coloca é o de
como transformar a polarização em fator indutor do forta-
lecimento do turismo em todos os municípios do entorno.

A festa do Sairé, uma mistura de rituais religiosos e
profanos, que acontece na vila de Alter do Chão, mobiliza
visitantes nos mercados doméstico, regional, nacional, e é
o maior evento cultural e turístico realizado no município
de Santarém.

A vila de Alter do Chão, situada à margem direita do
rio Tapajós, distante 35 km de Santarém por via rodoviá-
ria, é considerada atrativo turístico nos mercados domés-
tico e regional. O acesso a Vila, a partir de Santarém,
também pode ser feito navegando-se pelo rio Tapajós. A
viagem pela estrada é realizada em, aproximadamente, qua-
renta minutos e o deslocamento, por barco, em três horas.

Na Transamazônica Oriental constituem atrativos de
primeira grandeza o rio Xingu, a fauna e a flora e a riqueza
étnica. Na Calha do Rio Amazonas os rios Tapajós e Amazo-
nas, o balneário de Alter do Chão, a Floresta Nacional do
Tapajós e o conjunto natureza/ paisagem/ flora/ fauna são os
atrativos classificados como de primeira grandeza. O Parque
Nacional da Amazônia e o rio Tapajós constituem os atrati-
vos de primeira grandeza na subárea do Baixo Tapajós.

Com base no Diagnóstico do Plano de Desenvolvi-
mento Turístico do Estado do Pará, na Calha do rio Ama-
zonas, os rios Amazonas e Tapajós são classificados
atrativos turísticos de primeira grandeza para os mercados
doméstico, nacional e internacional. Os únicos atrativos
com potência de atração por si mesmos, no mercado inter-
nacional, são os rios Amazonas e Tapajós com seus lagos,
suas praias fluviais e o fenômeno do encontro das águas. A
natureza, a flora e a fauna, a Floresta Nacional do Tapajós e
a cultura tapajônica, que se expressa no artesanato, na cerâ-
mica e na gastronomia, apresentam potencial para virem a
se tornar atrativos de primeira grandeza. Estes dados sinali-
zam a direção para onde devem se voltar as políticas, públi-
cas e empresariais, de incentivo ao turismo.

Na subárea da Transamazônica Oriental, ainda são
poucos os atrativos turísticos que efetivamente atraem visi-
tantes. Dentre os recursos turísticos destacam-se o Rio
Xingu, as praias fluviais, a flora e a fauna, a paisagem e a
riqueza étnica.
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O Rio Xingu é o grande atrativo nos quatro segmen-
tos do mercado. As águas transparentes, o volume do rio e a
vegetação que o margeia imprimem-lhe extraordinária
beleza. Se por um lado, o relevo torna o rio impróprio para
a navegação comercial na região de Altamira, devido à alta
declividade do seu leito, por outro, propicia a ocorrência
de belas cachoeiras e lindas corredeiras. No verão, com a
baixa do nível das águas, emergem as praias fluviais de areia
branca, tornando a paisagem ainda mais atraente.

A fauna, a flora e a riqueza étnica apresentam-se como
atrativos de primeira grandeza nos mercados nacional e
internacional, porém, ainda apresentam pouco valor
enquanto atrativos nos mercados doméstico e regional.

A subárea da Transamazônica Oriental é detentora
de um atrativo que a faz possuir vantagens comparativas em
relação às demais – a riqueza étnica. A partir desse recurso,
que exerce forte atrativo nos mercados nacional e interna-
cional, poder-se-iam elaborar produtos estratégicos e úni-
cos. Coloca-se, porém, uma questão crucial – o impacto do
uso econômico do atrativo sobre a vida dos povos indíge-
nas que habitam a região.

Se a subárea da Transamazônica Oriental enfrenta
como restrição ao desenvolvimento do turismo as dificul-
dades de acesso, para o Baixo Tapajós o grande obstáculo
que se coloca é o de ser a subárea dotada de atrativos de
mesma natureza e, por conseguinte, com as mesmas carac-
terísticas dos existentes na subárea da Calha do Amazonas,
ou seja, praias fluviais, áreas de conservação ambiental e,
ainda, a localização às margens do mesmo rio, o Tapajós.
Com isso, seus atrativos turísticos perdem, de forma signifi-
cativa, poder de atração, dadas as condições de infra-estru-
tura mais favoráveis disponíveis em Santarém.

Na subárea do Baixo Tapajós, são classificados
como atrativos de primeira grandeza o rio Tapajós, o Par-
que Nacional da Amazônia e as praias fluviais.

O Parque Nacional da Amazônia foi criado pelo
decreto federal nº 73.683 de fevereiro de 1.974, possui
uma área de 994.000 hectares, aproximadamente, e a
quase totalidade do seu território encontra-se situada no
município de Itaituba. A área da reserva é cortada pelo rio
Tapajós e pelo seu principal afluente, o rio Jamanxim.
Caracterizando-se como zona de transição entre antigos
terrenos consolidados e terrenos de formação mais recente,
o solo do Parque é coberto, em sua maior parte por floresta
úmida, de terra firme, com numerosas espécies de árvores,
chegando as mais altas a alcançar 50 metros. A reserva é
habitada por uma rica fauna que inclui espécies em extin-
ção como o tamanduá bandeira (Mymercophaga tridactyla),
o tatu canastra (Priodontes giganteus), o cachorro-do-mato
vinagre (Speothos venaticus), o cachorro-do-mato-de- ore-

lha-curta (Atelocynus microtis), o urubu rei (Sarcoramphus
papa) e a águia real (Harpia harpyja). Entre as espécies não
consideradas em extinção destacam-se diversos peixes,
como o pirarucu, e pássaros típicos da região Amazônica.

Em função das condições precárias em que se encon-
tram as rodovias Transamazônica e Cuiabá-Santarém,
principalmente no período das chuvas de inverno, a utiliza-
ção do transporte rodoviário, como via de acesso ao muni-
cípio, não é significativa. Para quem se dirige, a partir de
Belém, para as cidades que integram esta subárea, os prin-
cipais meios de transporte continuam sendo o aéreo e o flu-
vial, com predominância do transporte fluvial, devido ao
seu baixo custo em relação ao preço do transporte aéreo.
Quando os moradores se deslocam de um município para
outro, nos limites geográficos da subárea, predomina tam-
bém o transporte fluvial.

Enquanto atividade econômica, o turismo deverá se
tornar uma fonte geradora de trabalho e renda. Para viabili-
zar o alcance do objetivo, o Plano estabelece como estraté-
gias o incremento da demanda nacional e internacional e os
aumentos do tempo de permanência média do visitante no
local e do gasto turístico. Para assegurar as garantias neces-
sárias e imprescindíveis ao sucesso da ação interventiva, o
Plano detalha os Programas e as Ações a serem implemen-
tadas, define as estratégias a serem utilizadas, a formatação
dos produtos turísticos, o marketing a ser praticado, além
de identificar os mercados a serem conquistados.

Foi proposta a criação de seis pólos turísticos, a saber,
Belém, Costa Atlântica, Marajó, Tapajós, Araguaia/Tocan-
tins e Xingu. Dois destes pólos estão localizados na área de
influência Zona Oeste – os Pólos Tapajós e Xingu. O crité-
rio empregado para definir quais municípios seriam os
escolhidos como estratégicos para integrar cada um dos
pólos foi a existência de produtos turísticos consolidados.
A priorização deste critério significa reconhecer que estes
municípios apresentam maior grau de potencial, pela força
de seus atrativos e por disporem de um mínimo de
infra-estrutura já instalados. O pólo Tapajós compreende
os municípios de Santarém, Monte Alegre e Alenquer,
enquanto que o pólo Xingu abrange os municípios de Alta-
mira, Vitória do Xingu, Porto de Moz e Uruará.
Observa-se, desde já, que a regionalização proposta difere
daquela definida pelo ZEE Zona Oeste. Não são contem-
plados pelo Plano, por exemplo, o município de Itaituba e
cidades adjacentes.
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Zoneamento participativo e
“ausência do estado”

As recentes medidas tomadas pelo governo federal
para coibir a exploração predatória e ilícita dos recursos
naturais nas áreas sob a influência Zona Oeste como condi-
ção para a realização de um ordenamento territorial eficaz,
acarretaram impactos perceptíveis sobre vários setores de
atividade que, como a exploração madeireira, têm grande
importância na geração de empregos na área. Essas medidas,
destinadas a provocar uma necessária dissociação entre a
exploração madeireira e a destruição indiscriminada da
cobertura florestal pela pecuária e/ou pela expansão do agro-
negócio, ainda assim geram insatisfação e desemprego na
região, num primeiro momento.

Por outro lado, muitas das propostas que hoje em dia
orientam o esforço de ordenamento territorial na área de
influência Zona Oeste– como o mosaico de Unidades de
Conservação - UCs - foram formuladas graças ao relativo
sucesso obtido pelo paradigma socioambiental e as idéias
de desenvolvimento sustentável na esfera estatal. No debate
sobre o desenvolvimento sustentável é cada vez mais rele-
vante a noção de gestão integrada dos recursos naturais.
Por meio dela indica-se a possibilidade de antever e preve-
nir os problemas ambientais; regular as relações entre os
sistemas sócioculturais e o meio ambiente biofísico, e
garantir a renovação ou preservação desses recursos.
Acima de tudo, a noção de gestão integrada aparece como
um modo de conciliar preservação e desenvolvimento.

O desenvolvimento sustentável possui assim duas
dimensões essenciais:

a) A necessidade de preservar os equilíbrios
ecológicos e usar de forma prudente os recursos naturais;

b) A necessidade das populações participarem
do planejamento do uso dos recursos, como forma de
garantir o acesso de todos à riqueza produzida.

Um aspecto importante do esforço de gestão da eco-
nomia a partir desses parâmetros consiste, sem dúvida,
numa real agregação de valor ao extrativismo (madeireiro e
não-madeireiro), que dê ao setor condições mínimas de
competitividade econômica e o torne atraente como alter-
nativa de investimento. Ora, dada a estrutura atual do mer-
cado de trabalho, a persistência de conflitos fundiários
generalizados e as imensas desigualdades que prevalecem
no acesso aos bens, aos serviços, e as garantias da cidadania,
estamos longe de alcançar uma situação ideal em que as
políticas públicas concebidas para a região, mesmo as
melhor intencionadas, desemboquem automaticamente
numa distribuição de renda mais justa.

Contemporaneamente, considera-se que, para reme-
diar a essa situação, o ordenamento territorial deva impli-
car o envolvimento tanto dos agentes estatais quanto da
sociedade local, tendo em vista que nele se realizam ações
de curto, médio e longo prazos que devem integrar-se às
particularidades das diferentes zonas a serem ordenadas.
Nesse sentido, o processo de ordenamento territorial
requer uma descentralização que tanto possibilite articular
os propósitos estabelecidos nacionalmente com as necessi-
dades e realidades regionais, quanto levantar as informa-
ções relevantes para esse processo - o que se expressa pela
participação de todas as organizações governamentais e
não-governamentais que atuam na área ambiental em um
dado território e também da própria população.

Iniciativas não governamentais, como as reuniões do
Fórum Permanente Zona Oeste e outras de mesma natureza
- que formulam reivindicações com base na construção de
um conhecimento local sobre o território (ONGs, associa-
ções locais, etc.) podem fornecer indicações preciosas à
tomada de decisão pelos poderes públicos.

Cabe porém evitar que essas formas de mobilização
se resumam à produção de um mero unanimismo de cir-
cunstância, o que esvaziaria totalmente a possibilidade de
um real processo participativo. É demais às próprias insti-
tuições governamentais que incumbe a maior parcela de
responsabilidade nesse contexto. É por intermédio delas,
de fato – como não poderia deixar de ser – que são imple-
mentadas as grandes linhas do ordenamento territorial. Sua
maior ou menor eficiência na construção de um bem cole-
tivo ao longo do tempo (durável), democratizando o acesso
à terra e aos recursos naturais e garantindo uma distribui-
ção mais eqüitativa das rendas produzidas, constitui o
melhor indicador de sua capacidade de refletir as aspira-
ções locais.

O funcionamento dos dispositivos burocrático-admi-
nistrativos responsáveis pelo ordenamento territorial, tanto
no âmbito federal quanto estadual, está longe no entanto de
corresponder ao que se espera deles. Muito pelo contrário, a
existência de relações transversais entre proprietários de ter-
ras, empresários e/ou grupos de interesse atuando no seio
dos próprios órgãos governamentais, e articulando interes-
ses locais e regionais em função de uma estratégia de controle
e subordinação dos dispositivos político-institucionais a seus
desígnios, inviabilizam com freqüência os esfeitos esperados
de determinadas políticas públicas. Esses grupos impõem
modalidades próprias à organização da paisagem e do terri-
tório, claramente identificáveis (estradas, delimitações priva-
das, etc.), legitimando-as a posteriori por intermédio –
também – da mobilização de populações locais dependentes
de sua ação para terem acesso ao mercado e aos serviços ofe-112
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recidos pelo Estado. Disso resulta também muitas vezes a
impossibilidade de conciliar múltiplas propostas de ordena-
mento, dando, por vezes, a impressão de que as regras de
manejo do território possuem efeitos meramente conjuntu-
rais, pois suas modalidades de implementação se conjugam
ao sabor de reviravoltas permanentes nas correlações de
força em presença.

Apesar de algumas mudanças positivas advindas das
reformas do Estado e de novas leis (responsabilidade fiscal,
etc.), e da renovação do quadro funcional de certos órgãos,
esse estado de coisas continua porém a frustrar a boa vontade
de muitos funcionários públicos que pretendem desempe-
nhar suas funções de acordo com os objetivos institucionais.

Na verdade, esse status quo é tacitamente aceito
como “natural” na prática das negociações políticas. Em
decorrência disso, a questão em si da construção do
Estado e de sua capacidade de implementação a longo
prazo de políticas públicas, não acede ao status de pro-
blema a enfrentar. Na melhor tradição da “análise de polí-
ticas públicas” tal como a instaurou a “revolução
conservadora” (BARRAQUÉ, 2002), o simples côm-
puto da relação custo-benefício (alcance de certas metas
pelo órgão, por exemplo) torna-se a principal base de ava-
liação da atuação institucional, ignorando critérios decla-
radamente importantes como a transparência das ações e
a qualidade da participação das populações no processo.

A atuação institucional deve portanto constituir objeto
de seminários específicos no quadro do zoneamento, e de
diagnósticos sistemáticos ao longo do tempo, com a contínua
avaliação de situações - desde um ponto de vista interno às
diferentes instituições– sobre o seu desempenho individual e
conjunto. Da ausência desse tipo de iniciativa tem resultado
em grande parte a dificuldade de se questionar socialmente a
falta de convergência entre as prioridades de diferentes instân-
cias institucionais. A iniciativa, recomendada no processo do
zoneamento, representa enfim condição sine qua non para que
a implementação de medidas de descentralização, necessárias
ao ordenamento territorial, tenha chance de êxito.
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